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B O L E T O 1 - O F I C I A L 
D E L A P R O V I N C I A D E M A D R I D 

Depós i to Legal M-2-1958 

ADVERTENCIA IMPORTANTE 

S a t a m e n t e ^ los s e ñ o r e s Alca ldes y Secreta ^ 
e , e i P ' n « t e B O L E T Í N , d i s p o n d r á n que s e ° ¿ e c e r á 

m p l a r en el S l t i o d e costumbre, donde permane 
hasta el recibo d e l siguiente. 

^ ' V ^ O N : Cal le de C a s t e l l ó , n ú m , 107. Te lé -
C u 2 62 12 32. M a d r i d - 6. - H o r a r i o indus t r ia l 
"Vafcí \ t r e c e l * o r a s . - T a l l e r e s : P o l í g o n o Indus 

«Portillo» Calle P r imera , s/n. T e l é f o n o : 651 
Alcobendas (Madr id ) . 

PRECIOS DE SUSCRIPCION 

Trimestre, 1.500 pesetas; semestre, 3.000 pesetas, y anual, 
6.000 pesetas. 

Precio de venta de cada ejemplar, 20 pesetas; con m á s 
de tres fechas de atraso, 25 pesetas. 

Suscripciones y venta de ejemplares, en la A d m i n i s t r a c i ó n 
del B O L E T Í N O F I C I A L , calle de Cas te l ló , n ú m . 107, M a d r i d - 6 . 
Fuera de esta Capi ta l , directamente por medio de carta a la 
A d m i n i s t r a c i ó n , con inc lus ión de# importe por giro postal. 

Gastos de Correos y giros por cuenta del suscriptor. 

De cada texto que se publique en el B O L E T Í N O por 
anuncios en general se rá de 150 pesetas por l ínea 

o f racc ión . 

Las l íneas se miden por el total del espacio que 
ocupa el anuncio. 

La Biblioteca Provincial y su servicio de Hemeroteca perma-
necen abiertos al p ú b l i c o desde las diez a las trece horas, t o d o » 
los d ías laborables, en Miguel Angel. 25. segunda planta 

C°BIERN0 CIVIL 
este n C I R C U L A * 

¡ a R

et>er0 d

P J ¡ r i o d l c ° oficial , de fecha 26 
S e s ° luc iñn Í n o e n curso, se pub l i có 
• ^ a n i e r i o r u 1 G o b i e r n o C i v i l del día 

• s ° o r e de legac ión de funcio-

C e n el ] e f

K e 5 o l u c i ó n anarecen delega-
fi¡ a les V A l a S e c c i ó n de Asuntos 

?S 'as af„ , A u t 0 í " i z a c i o n e s A d m i n i s t r a -

V T o m a d U C 1 ° n e s d e : 
(¡ u I ü r a , i 0 s

 J u r a m e n t o a los V i g i l a n -
dr^'das p a r t j „ , e Ent idades Bancarias, 

le2' Fori 
t l ? C A ° u S a C Í Ó I ? y c o n c e s i ó n de t r á m i -
• N ° b i e r n 0 r C ' a , a l o s denunciados ante 

h P c n d i e n t e ' U n a v e z i n c o a d o el co
tí ° r la e x P e d i e n t e sancionador. 

4sC t° l a a n S e n t e R e s o l u c i ó n se deja sin 
a t r i b U c , J ~ 1 0 r de l egac ión , d e l e g á n d o s e 

í;. p

C l°n (j e n C l t a d a s en el Jefe de la 
^ o n e s t r e c h o s Ciudadanos v A s o -

b ¿ S < * , 2 H 
d o r civil . m a r z o de 1 9 8 2 . — E l G o -

Mar iano Nico l á s Garc í a . 
( G . C — 2 . 5 4 5 ) 

u c u l a r e s e I n t é r p r e t e s Jura-

D||»uT ACION PROVINCIAL 
DE MADRID 

^ c r e t a -
d r , a - -Sección de Hacienda 

y Economía 
€Sociado de Presupuestos) 

H n A N U N C I O 
• r , a r t i c u ¡ ! í P i

1

i m i e n t o de lo disouesto por 
ift ' de 28 a - D a r t a d o 1. de la Ley 40 
j? medio H C o c t u b r e . se hace p ú b l i c o , 
c . ? s ü p U e del presente anuncio, que e l 
C ° d e l 9 s o d e I n v e r s i o n e s para el ejer-
t K r p 0 r a c i 0

 a - D r ° b a d o por el P leno de la 
^ da ei H : e n s e s i ó n extraordinar ia ce-
* N

E * Q U E s t

 3 1 6 de febrero de 1982. que-
v ¡ a e n i °, a l P ú b l i c o en horas de of i -
f ' N e a a c c i ó n de Hac ienda y Econo-

a s t e l l a ° d e Presupuestos (paseo de 
' • • C o r o o n u r n e r o 51, planta 5.A), de 
p * i c o n t a n 0 1 0 1 1 , durante quince d í a s há-

P u b , i c a c - - ° S a p a r t i r d e l siguiente al de 
n x J 0 n del presente anuncio en el 

h n t e el ' " ' A l - d e la p rov inc ia , plazo 
«s C a s ° - Dr U a ' D ° d r á ser examinado y, en 
^ / e c | a m a

 n t a r s e ante la C o r p o r a c i ó n 
C o * a C u

L l 0 n e s q u e se estimen opor tu-
*l! '4 H f ? ° C O n l o orevisto en el ar-

¡ 2 ? ' ^ r i L e y 4 0 "~ 9 8 1- D E 2 8 D E O C " 
l r ' C u l o s 6 o i a c i 0 ' n con lo disouesto en los 
V 1 e n lo y 6 8 4 d e la ley de R é g i m e n 

^OQjf. q- ue los mismos no se entien-
l c ' ó n

 a d o s en v i r t ud de aquella d is

M a d r i d , 18 dc febrero de 1982.- Po r el 
Secretario general, J o s é Nico lá s Ca rmona 
Salvador, 

(G .—977) 

Secretaría General. Sección de Fomento 

Habiendo sol ic i tado " I . M . E . S., S. A . " , 
contratista de las obras del proyecto re
formado de ins t a l ac ión de acometida de 
agua para la ex t inc ión de incendios en el 
Parque Móvi l e Imprenta Prov inc ia l la 
d e v o l u c i ó n de la fianza corespondiente, se 
pone en p ú b l i c o conocimiento, para que. 
quienes creyeren tener a lgún derecho exi-
gible al adjudicatario, por r a z ó n del con
trato garantizado, puedan presentar Jas 
reclamaciones oportunas ante esta D i p u 
tac ión P rov inc i a l , durante un plazo' de 
quince d í a s háb i l es , contados a part i r de 
la pub l i cac ión del presente anuncio, todo* 
ello conforme a lo establecido en el a r t í c u 
lo 88 del Reglamento de C o n t r a t a c i ó n de 
las Corporaciones Locales. 

M a d r i d , 26 de febrero de 1982 -r P o r e) 
Secretario general, l o s é Nico lá s Carmona 
Salvador. . 

(O.—49.373) 

AYUNTAMIENTO DE MADRID 
Secrietaría General 

La C o m i s i ó n Permanente ha acordado, 
en se s ión de 19 de febrero', aprobar los 
pliegos de condiciones del concurso para 
contratar la r edacc ión de proyecto y eje
cución de obras de m o d e r n i z a c i ó n de las 
instalaciones del Matadero Municipal. 

Los expresados pliegos de condiciones 
se hallaran de manifiesto en la S e c r e t a r í a 
del exce l en t í s imo Ayuntamiento {Sección 
de C o n t r a t a c i ó n ) , en Jas horas de diez 
de la m a ñ a n a a una de Ja tarde, durante 
les ocho d ías hábi les siguientes al en que 
este anuncio aparezca inserto en el B O 
L E T Í N OFICIAL de la provincia , dentro de 
cuyo plazo p o d r á n presentarse cuantas re
clamaciones sean procedentes contra di
chos pliegos de condiciones, en la in te l i 
gencia de que transcurridos los ocho d í a s 
antes mencionados no h a b r á ya Jugar a 
reclamación alguna, y se t e n d r á n oor de
sechadas cuantas en este caso se pre
senten. 

L o que se anuncia al p ú b l i c o en cum
pl imiento de Jo dispuesto en el artícu
lo 24 del Reglamento de Contratación de 
las Corporaciones Locales de 9 de enero 
de 1953. 

Madrid. 24 de febrero de 1982. — El 
Secretario general, Pedro Barcina Tort. 

(O.—49.269) 

F l exce len t í s imo Ayuntamiento Pleno 

aprobar los pliegos de condiciones del con
curso-subasta para contratar las obras de 
acondicionamiento de las zonas interblo-
ques-del Poblado de San Juan. 

Los expresados pliegos de condiciones 
se ha l l a rán de manifiesto en la Sec re t a r í a 
del e x c e l e n t í s i m o Ayuntamien to (Sección 
de C o n t r a t a c i ó n ) , en las horas de diez 
de la m a ñ a n a a una de la tarde, durante 
les ocho d í a s háb i les siguientes al en que 
este anuncio aparezca inserto en el B o -
I I I i . \ OFICIAL de la provinc ia , dentro de 
cuyo plazo p o d r á n presentarse cuantas re
clamaciones sean procedentes contra d i 
chos pliegos de condiciones, en la intel i 
gencia de que transcurridos los ocho d í a s 
antes mencionados no h a b r á ya lugar a 
r ec l amac ión alguna, y se t e n d r á n ñor de
sechadas cuantas en este caso se pre
senten. 

L o que se anuncia al p ú b l i c o en cum
pl imiento de lo dispuesto en el a r t í cu 
lo 24 del Reglamento de C o n t r a t a c i ó n de 
las Corporaciones Locales de 9 de enero 
de 1953*. 

M a d r i d . 24 de febrero de 1982. E l 
Secretario general. Pedro Barcina Tor t . 

( O . 49.262) 

El exce l en t í s imo Ayuntamien to Pleno 
ha acordado, en ses ión de 29 de dic iembre 
pasado, aprobar los pliegos de condiciones 
del concurso-subasta para contratar las 
obras de acondicionamiento del p o l í g o n o 
C , de Morata laz-zona Urb i s . 

Los. expresados pliegos de condiciones 
se ha l la rán de manifiesto en la Sec re t a r í a 
del exce l en t í s imo Ayuntamien to (Sección 
de C o n t r a t a c i ó n ) , en las horas de d iez 
de la m a ñ a n a a una de la tarde, durante 
los ocho d ías hábi les siguientes al en que 
este anuncio aparezca inserto en*el B o -
!.i:ii\ OFICIAI de la provinc ia , dentro de 
cuyo plazo p o d r á n presentarse cuantas re
clamaciones sean procedentes contra d i 
chos pliegos de condiciones, en la in te l i 
gencia de que transcurridos los ocho d í a s 
antes mencionados no h a b r á ya lugar a 
r e c l a m a c i ó n alguna., y se t e n d r á n por de
sechadas cuantas en este caso se pre
senten. , 

L o que se anuncia al p ú b l i c o en cum
plimiento de lo dispuesto en cl a r t í cu 
lo 24 del Reglamento de C o n t r a t a c i ó n de 
las Corporaciones Locales de 9 de enero 
de 1953*. 

M a d r i d , 24 de febrero de 1982. — E l 
Secretario general. Pedro Barcina Tor t . 

( 0 . - 49.263) 

E l exce l en t í s imo Ayuntamien to Pleno 
ha acordado, en ses ión de 29 de diciembre 
pasado, aprobar los pliegos de condiciones 
del concurso para contratar las obras de 
ins ta lac ión de alumbrado p ú b l i c o en las 
calles de Zaida , Fragata, A l f é r e z ' T u a n de 
Usera y otras. 

Les expresados pliegos de condiciones 
se ha l la rán de manifiesto en la Sec re t a r í a 
del e x c e l e n t í s i m o Ayun tamien to (Sección 
de C o n t r a t a c i ó n ) , en las horas de diez 
de la m a ñ a n a a una de la tarde, durante 
los ocho d ías háb i les siguientes al en que 
este anuncio aparezca inserto en el B o -
I.IIIN OFICIAL de la provinc ia , dentro de 
cuyo niazo p o d r á n presentarse cuantas re
clamaciones sean procedentes contra d i 
ches pliegos de condiciones, en la in te l i 
gencia de que transcurridos los ocho d í a s 
antes mencionados no h a b r á ya lugar â  
r e c l a m a c i ó n alguna, y se t e n d r á n por de
sechadas cuantas en este caso se pre
senten. 

L o que se anuncia al p ú b l i c o en cum
pl imiento de lo dispuesto en el a r t í cu 
lo 24 del Reglamento de C o n t r a t a c i ó n dc 
las Corporaciones Locales de 9 dc enero 
de 1953*. 

M a d r i d . 24 de febrero de 1982. E l 
Secretario general. Pedro Barcina Tort . 

( O . — 4 9 . 2 6 4 ) 

El e x c e l e n t í s i m o Ayuntamien to P leno 
ha acordado, en ses ión de 29 de diciembre 
pasado, aprobar los pliegos de condiciones 
del concurso para contratar las obras de 
ins t a l ac ión de a lumbrado p ú b l i c o en la 
Vía Carpetana. 

Les expresados pliegos de condiciones 
se ha l l a rán de manifiesto en la Sec re t a r í a 
del e x c e l e n t í s i m o Ayun tamien to (Secc ión 
de C o n t r a t a c i ó n ) , en las horas de diez 
de la m a ñ a n a a una de la tarde, durante 
los ocho d í a s hábi les siguientes al en que 
este anuncio aparezca inserto en el BO
LETIN O i i ; I.M. de la provinc ia , dentro de 
cuyo plazo p o d r á n presentarse cuantas re
clamaciones sean procedentes contra d i 
chos pliegos de condiciones, en la in te l i 
gencia de que transcurridos los ocho d í a s 
antes mencionadgs no h a b r á ya lugar a 
r e c l a m a c i ó n alguna, y se t e n d r á n por ' de
sechadas cuantas en este caso se pre
senten. 

L o que se anuncia al p ú b l i c o en cum
plimiento de lo dispuesto en el a r t í cu 
lo 24 del Reglamento de C o n t r a t a c i ó n de 
las Corporaciones Locales de 9 de enero 
de 1953. 

M a d r i d . - 2 4 dc febrero de 1982. E l 
Secretario general. Pedro Barcina Tor t . 

( O . -49.265) 

E l e x c e l e n t í s i m o Ayun tamien to Pleno 
ha acordado, en ses ión de 29 de diciembre 
pasado, aprobar los pliegos de condiciones 
del concurso-subasta para contratar las 
obras de r e m o d e l a c i ó n de oficinas en la 
Di recc ión de Bomberos de la calle Impe
r ia l , n ú m e r o 8. 

Los expresados pliegos de condiciones 
se ha l l a rán de manifiesto en la S e c r e t a r í a 
del e x c e l e n t í s i m o Ayun tamien to (Sección 
de C o n t r a t a c i ó n ) , en las horas de diez 
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de la m a ñ a n a a una de la tarde, durante 
lús ocho d í a s háb i les siguientes a l en que 
este anuncio aparezca inserto en el B<>-
I.I.TIN OFICIAL de la provinc ia , dentro de 
cuyo plazo p o d r á n presentarse cuantas re
clamaciones sean procedentes contra d i 
chos pliegos de condiciones, en la in te l i 
gencia de que transcurridos los ocho d í a s 
antes mencionados no h a b r á ya lugar a 
r ec l amac ión alguna, y se t e n d r á n por de
sechadas cuantas en este caso se pre
senten. 

Lo que se anuncia al p ú b l i c o en cum
pl imiento de lo dispuesto en el a r t í c u 
lo 24 del Reglamento de C o n t r a t a c i ó n de 
las Corporaciones Locales de 9 de enero 
de 1953. 

M a d r i d , 24 de febrero de 1982. — E l 
Secretario general, Pedro Barc ina Tor t . 

(O.—49.266) 

E l e x c e l e n t í s i m o Ayun tamien to Pleno 
ha acordado, en ses ión de 29 de dic iembre 
pasado, aprobar los pliegos de cpndiciones 
del concurso para contratar las obras de 
in s t a l ac ión de a lumbrado p ú b l i c o en las 
calles de Bronce, P lomo y otras. 

Les expresados pliegos de condiciones 
se ha l la rán de manifiesto en la Sec re t a r í a 
del e x c e l e n t í s i m o Ayuntamien to (Secc ión 
de C o n t r a t a c i ó n ) , en las horas de d iez 
de la m a ñ a n a a una de la tarde, durante 
los ocho d ías háb i l e s siguientes al en que 
este anuncio aparezca inserto en el B o -
LKTjN O F I C I A L de l a provinc ia , dentro de 
cuyo plazo p o d r á n presentarse cuantas re
clamaciones sean procedentes contra d i 
chos pliegos de condiciones, en' la in te l i 
gencia de que transcurridos los ocho d í a s 
antes mencionados no h a b r á ya lugar a 
r ec l amac ión alguna, y se t e n d r á n por de
sechadas cuantas en este caso se pre
senten. 

L o que se anuncia al p ú b l i c o en c u m 
plimiento de l o dispuesto en el a r t í c u 
lo 24 del Reglamento de C o n t r a t a c i ó n de 
las Corporaciones Locales de 9 de enero 
de 1953. 

M a d r i d , 22 de febrero de 1982. — E l 
Secretario general, Pedro Barc ina Tor t . 

( Ó . - 49.267) 

E l e x c e l e n t í s i m o Ayun tamien to Pleno 
ha acordado, en ses ión de 29 de diciembre 
pasado, aprobar los pliegos de condiciones 
del concurso para contratar las obras de 
ins t a l ac ión dc a lumbrado ert el barrio de 
la Guindalera . 

Los expresados pliegos de condiciones 
se ha l l a rán de manifiesto en la S e c r e t a r í a 
del e x c e l e n t í s i m o Ayun tamien to (Secc ión 
de C o n t r a t a c i ó n ) , en las horas de d iez 
de la m a ñ a n a a una de la tarde, durante 
les ocho d ías háb i l e s siguientes a l e n que 
este anuncio aparezca inserto en el B o -
I.F.TIN O F I C I A I de la provincia , dentro de 
cuyo niazo p o d r á n presentarse cuantas re
clamaciones sean procedentes contra d i 
chos pliegos de condiciones, en la in te l i 
gencia de que transcurridos los ocho d í a s 
antes mencionados no h a b r á ya lugar a 
r e c l a m a c i ó n alguna, y se t e n d r á n por de
sechadas cuantas en este caso se pre
senten. 

L o que se anuncia al p ú b l i c o en cum
plimiento de lo dispuesto en el a r t í c u 
lo 24 del Reglamento de C o n t r a t a c i ó n de 
las Corporaciones Locales de 9 de enero 
de 1953. 

M a d r i d . 22 de febrero de 1982. — E l 
Secretario general, Pedro Barcina Tor t . 

(O.—49.268) 

• E l e x c e l e n t í s i m o Ayuntamien to Pleno 
ha acordado, en se s ión de 29 de dic iembre, 
aprobar los pliegos de condiciones del 
ecncurso de obras de ins t a l ac ión de a lum
brado púb l i co en la zona del imi tada por 
las calles de Torre Areas , nlaza de M o r a de 
Rubie lcs . Esfinge. San H i l a r i o . Cartago y 
otras. 

Les expresados pliegos de condiciones 
se ha l l a rán de manifiesto en la S e c r e t a r í a 
del exce l en t í s imo Ayuntamien to (Secc ión 
de C o n t r a t a c i ó n ) , en las horas de d iez 
dc la m a ñ a n a a una de la tarde, durante 
les ocho d ías hábi les siguientes al en que 
este anuncio aparezca inserto en el B<>-
I.KTIN OFICIAL de la provincia , dentro de 
cuyo plazo p o d r á n presentarse cuantas re
clamaciones' sean procedentes contra d i 
chos pliegos de condiciones, en la in te l i 
gencia de que transcurridos los ocho d í a s 
antes mencionados no h a b r á ya lugar a 
r ec l amac ión alguna, y se t e n d r á n por de

sechadas cuantas en este caso se pre
senten. 

L o que se anuncia al p ú b l i c o en cum
pl imiento de lo dispuesto en el a r t í c u 
l o . 24 del Reglamento de C o n t r a t a c i ó n de 
las CorDoraciones Locales de 9 de enero 
de 1953. 

M a d r i d , 22 de febrero de 1982. — E l 
Secretario general. Pedro Barc ina Tor t . 

(O.—49.270) 

L a C o m i s i ó n Permanente ha acordado, 
en ses ión de 31 de dic iembre pasado, apro
bar los pliegos de condiciones de ia subas
ta para contratar la ena j enac ión de la cha
tarra depositada en el parque de M é n d e z 
A l v a r o que se p roduzca en el plazo de un 
a ñ o . 

Los expresados pliegos de condiciones 
se ha l l a rán de manifiesto en la S e c r e t a r í a 
del e x c e l e n t í s i m o Ayun tamien to (Secc ión 
de C o n t r a t a c i ó n ) , en las horas de d iez 
de la m a ñ a n a a una de la tarde, durante 
los ocho d ías hábi les siguientes al en que 
este anuncio aparezca inserto en el B u -
í.i T I \ O F I C I A L de la provinc ia , dentro de 
cuyo plazo p o d r á n presentarse cuantas re
clamaciones sean procedentes contra d i 
chos pliegos de condiciones, en la in te l i 
gencia de que transcurridos los ocho d í a s 
antes mencionados no h a b r á ya lugar a 
r ec l amac ión alguna, y se t e n d r á n por de
sechadas cuantas en este caso se pre
senten. * 

L o que se anuncia al p ú b l i c o en cum
pl imiento de lo dispuesto en el a r t í c u 
lo 24 del Reglamento de C o n t r a t a c i ó n de 
las Corooraciones Locales de 9 de enero 
í e 1953. 

M a d r i d , 22 de febrero de 1982. — E l 
Secretario general. Pedro Barcina Tor t . 

( 0 , - 4 9 . 2 7 1 ) 

MINISTERIO DE OBRAS PUBLICAS 
Y URBANISMO 

Dirección Provincial del M.O.P.l . 
Para proceder al pago de las fincas ocu

padas en el t é r m i n o munic ipal de Geta
fe. con mot ivo de las obras de "CN-401 
de M a d r i d a C i u d a d Real , por Toledo , 
punto k i l o m é t r i c o 11,180. Mejora loca l . 
Nuevo acceso a Getafe", esta D i r ecc ión 
ha s e ñ a l a d o el día 26 de marzo de 1982. 
a las doce horas de la m a ñ a n a , en el 
Ayun tamien to de Getafe. 

L o que se hace p ú b l i c o por medio del 
presente edicto para conocimiento del 
interesado en esta di l igencia , debiendo 
presentar la escri tura de propiedad y la 
cer t i f icac ión del Registro relativa al do
min io y cargas dc las fincas. 

\ , Número de fincas.—Propietaria 
94, 95. 106, 161. 162, 163 y 164. -

Doña Car idad C r u z Lara . 
M a d r i d , 24 de febrero de 1982.—El 

Secretario general (Firmado) . 
(G. G.—2.476) 

MINISTERIO DE INDUSTRIA 
Y ENERGIA 

Dirección Provincial de Madrid 
Sección de Industria 

A U T O R I Z A C I O N A D M I N I S T R A T I V A 
D E I N S T A L A C I O N E L E C T R I C A 

50A-2.286 y 5 0 A L - 9 0 8 

A les efectos prevenidos en el a r t í c u 
lo 9." del Decreto" 2617 1966 de 20 de oc
tubre, se somete a i n fo rmac ión públ ica la 
pe t i c ión de i n s t a l a c i ó n de un centro de 
t r a n s f o r m a c i ó n y l ínea e l éc t r i ca , cuvas ca
rac t e r í s t i ca s especiales, se s eña l an a con
t i n u a c i ó n : 

a) Pe t ic ionar io : Don A n t o n i o Garc í a 
Duran., , u ' 

b) Lugar donde se va a establecer la 
i n s t a l ac ión : En San M a r t í n de Valdeigle-
sias. C a m i n o de Valseco. 

c) F ina l idad de la i n s t a l a c i ó n : Sumi
nistro de energ ía e léc t r i ca a una finca pro
piedad del pet ic ionar io . 

d.) C a r a c t e r í s t i c a s pr incipales: Cent ro 
de t r a n s f o r m a c i ó n de 15 K V A , re l ac ión 
15.Gí)0 220-380 V . y l ínea a 15 K V , con 
longitud dc 670 metros, con origen en lí
nea de 15 K V de U . E- y final en el cen
tro de t r a n s f o r m a c i ó n ci tado, conductor 
A I - A c dé 31.10 m i l í m e t r o s cuadrados de 
secc ión tc ta l . Se e m p l e a r á n aisladores de 

cadena orovsitos de tres elementos de v i 
d r io . n ú m e r o 1.503. 

e) Procedencia de los materiales: N a 
c ional . 

f) Presupuestos: Línea , 698.734 pese 
tas: C T. : 419.225 pesetas. 

L o que se hace p ú b l i c o para que pue
dan ser examinados los proyectos de las 
instalaciones, en esta Di recc ión P r o v i n 
c ia l de l Min i s t e r io de Industria y Energ ía , 
si ta en esta capital , calle del General D íaz 
Por l ier . n ú m e r o 35 y formularse al mismo 
t iempo las reclamaciones, por dupl icado, 
que se estimen oportunas dentro del plazo 
de t reinta d í a s , contados a part ir de l s i 
gu í en t e al de la pub l i cac ión de este anun 
c i ó . 

M a d r i d , 18 de febrero de 1982.—El D i 
rector p rov inc ia l . P . D . . e l Subdirector 
provinc ia l (Firmado). 

(G. C — 2 . 2 9 8 ) (O.—49.332) 

A U T O R I Z A C I O N A D M I N I S T R A T I V A 
D E I N S T A L A C I O N E L E C T R I C A 

' 50A-2 .290 y 50AL-906 

A los efectos prevenidos en el a r t í c u 
lo 9.° del Decreto 2517 1966 de 20 de oc
tubre, se somete a i n fo rmac ión púb l i ca la 
pe t i c i ón de in s t a l ac ión de un centro de 
t r a n s f o r m a c i ó n , cuyas ca rac t e r í s t i ca s , es
peciales, se s eña l an a c o n t i n u a c i ó n : 

a) Pe t ic ionar io : Don í e s ú s Arrechea, 
calle de Fuente del Sanz. n ú m e r o 3, M a 
dr id-16. V : : 

b) Lugar donde se va a establecer la 
i n s t a l ac ión : E n Navalagamella (finca del 
"Padern i l lo" ) . 

c) F ina l idad de la i n s t a l a c i ó n : Sumi 
nistro de ene rg ía e l éc t r i ca a la f inca c i 
tada. 

d> C a r a c t e r í s t i c a s principales: Cent ro 
de t r a n s f o r m a c i ó n i n t e m p e r i e de 25 
K V A . r e lac ión 15.000 380.220 V . , y lí
nea de 15 K V , de 1.285 metros con o r i 
gen en l ínea propiedad de U . E . y f inal en 
el C . T. de 25 K V A , mencionado. Se 
e m p l e a r á conductor A l - A c de 31.10 mil í 
metros cuadrados de secc ión y apoyos me
tá l i cos . 

e) Procedencia de los materiales: N a 
cional . 

f) Presupuesto: C . T. . 482.438 pesetas 
y l ínea. 1.335.229 pesetas. 

L o que se hace p ú b l i c o para que pueda 
se r ' examinado el proyecto de la instala
c ión en esta Di recc ión Prov inc ia l del M i 
nisterio de Industria y Energ ía , si ta en 
esta capital , calle del General D í a z Por l ie r , 
n ú m e r o 35 y formularse al mismo tiempo 
las reclamaciones por dupl icado, que se 
estimen oportunas dentro del plazo dc 
treinta d í a s , contados a part i r de l siguien
te al de la pub l i cac ión de este anuncio. 

M a d r i d , 17 de febrero de 1982.—El D i 
rector provincia l , P . D . . e l subdirector 
provinc ia l (Firmado). 

(G. C.—2.299) t.O.—49.333) 

V i s t a la instancia y d o c u m e n t a c i ó n pre
sentada en esta Di recc ión Prov inc ia l de l 
Min i s t e r io de Industria y Energ ía , de M a 
dr id , por la empresa " U n i ó n Eléc t r ica , So
ciedad A n ó n i m a " , calle de l C a p i t á n Haya , 
n ú m e r o 55 de fecha de 4 de febrero dc 
1982. en Sol ic i tud dc a u t o r i z a c i ó n para 
realizar el cambio de t ens ión de ene rg ía 
e léc t r i ca de 220 127 a 380 220 vol t ios a 
les abonados de las fincas que figuran en 
el anexo a esta a u t o r i z a c i ó n . 

Esta Di recc ión P rov inc ia l , a tenor de 
lo dispuesto en el a r t í c u l o 76 del vigente 
Reglamento de Verif icaciones E léc t r i cas y 
Regularidad en el Suminis t ro de E n e r f í a . 
ha resuelto: 

A u t o r i z a r a la empresa " U n i ó n E léc t r i 
ca. S. A . " , el cambio de c a r a c t e r í s t i c a s de 
corriente que sol ic i ta , en las fincas men
cionadas en el anexo adjunto, con las con
diciones generales establecidas en el ci tado 
Reglamento y las especiales siguientes: 

.1." E l plazo para realizar el cambio 
de t e n s i ó n sol ici tado se rá de un a ñ o , a 
partir del mes de marzo de 1982. > 

2»° La emnresa suminis t radora es tá 
obligada a notificar a cada uno de los abo
nados afectados por el cambio con un 
n i m o de un mes de a n t i c i p a e i ó n y me 
diante carta certificada su dec i s ión de pro 
ceder a la r ea l i zac ión del cambio de tei 
s ión en las instalaciones de aqué l a pa 
t ir de las fechas que fije la propia emp 
sa, dentro del niazo s e ñ a l a d o en la con 
c ión pr imera de esta a u t o r i z a c i ó n , cuya 
tocopia a c o m p a ñ a r á a la citada carta. 

mí-
me-
pro-
ten-

ir-
ire-
íd i -
fo-

L* Los titulares de los c o n t r ^ d r á n 
vigor en el momento del cambio te 
derecho a que la empresa sustituya o 
te todos los elementos e léc t r icos atec ^ 
por d icho cambio, que e n c o n t r á n d ° n . 
servicio, figuren relacionados debía» i a 

te en la pó l iza en vigor y cuya po g¡ 
sea. precisamente, la declarada en es • ^ 
dicha re lac ión de anaratos no f i g « r a 

la pó l iza , la ob l igac ión de sustituir 
tar por parte de la empresa, se c o n C

 ¿ a |a 
a aquellos receotores. cuya potencia ¡» 
que resulte de d i v i d i r la contrataos , 0 

el coeficiente de simultaneidad es" 
en 0,6, s i bien la D i r ecc ión Prov inc ia , 
d r á variar este coeficiente, en casos 
tificados. t u S ¡ . 

4-" Esta a u t o r i z a c i ó n se refiere 
vamente a las fincas ir .-lazos 
quedando la emoresa obligada en lo ¿ e 

m á s casos a satisfacer las ¿ e m a n a * 
a m p l i a c i ó n de potencia que f o r n l U ' c a s ^ 
abonados con las mismas caractcristi g n 

corriente. a U e figuren en la P ° l l Z * 
V i 8 ° r ' ' . a de^' 5.° La empresa suministradora. 
rá disponer antes de la conex ión de j o n 
ta lac ión del abonado a la nueva te - , 

' 220 380 o de 220 vol t ios , de un ' K 0 1 ' de 1» 
por 
do 

extendido por los servicios técnicos 
propia empresa, f i rmado por ésta y 
el abonado, d á n d o s e ño r enterado y j s . 
por esta Di recc ión Prov inc ia l del J ^ c 

terlo de Industria y Energía , en e ¿ c 

cons igna rá el valor de la resisten^ 
aislamiento con respecto a tierra 0 [*Lc<y 
ba de r igidez d i e l é c t r i c a soportada. ^ 
nectados los receotores a l i m e n t a o s » ^ 
la citada i n s t a l ac ión , así como la c

 e l 
te de fuga m á x i m a registrada d u r

 u e ft 
funcionamiento de los receptores « s ¡ . 
consideren de probable funcionarme 
m u l t á n e o . p £ d ¡ -

, Les gastos ocasionados por ' a - a 
c ión del mencionado " B o l e t í n ' . s

 ¿ e |a 
cargo de la emnresa suministradora 
energ ía . d¿ 

6. " Cuando los valores resulta"• s 

as mediciones efectuadas sean w í 0 

250.000 ohmios nara el a ' s l a " ^ . 
un m i n u t o de tensión 
de 1.500 volt ios oara 1» t Lo-

d ie l éc t r i ca o suoerior a 25 m A - ¡ s t o 
m e n t e de fuga por cada circuito P ¿ e . 
de p r o t e c c i ó n diferencial , el abon a g a 
bera subsanar los defectos de I a jadoS-
ción y o los receptores a ella a C ° ' ¿ o ' 3 

antes de que la empresa suminis 
pueda proceder al cambio de 0 i / 
<Ap. 2.8 de la i n s t r u c c i ó n MI- r„ 0 ' parí> 
del nuevo R e g l a m e n t ó E lec t ro técn i 
ca ja t e n s i ó n ) . t a r de*; 

7. " Transcur r ido un mes a c 0 , ? R ' | e i í ' 1 ' ' 
de la fecha de su exDedición del v

 c el 
a que se refiere e l "oun to .5 . " s ' n 

o ** 
tada 

ibonado haya comunicado a 
suministradora, la rea l i zac ión de 
mas o reparaciones necesarias en ^ 
t a l ac ión o sus receptores para Q " j c nte* 
respondan a los valores de las co c o n l l ) 

de fuga anteriormente seña l ados . a

 t c c-
a ins ta l ac ión de los sistemas de 

c ión previstos en el nuevo e tjian-
E l e c t r o t é c n i c o nara baja tens ión. c¡a-
te el empico de interruptores op (|n<-
es por intensidad de defecto a tier p r . 

trucciones del nuevo Reg lamen to ' 4 l , 
0 2 1 .v M I . B T . 023. apartado 2 A ' j J í i * 
respectivamente), la emnresa lo lpr0vi"" 
conocimiento de esta Dirección ^ £ S c 
c ' a l . a fin de oue fije el a b o n / , n i a S 
plazo nara aue realice las refor ~ 
cesar ías , pasado el cual se P ^ f í í S i t f * 
s u s p e n s i ó n del suminis t ro en el n ^ n ü e-

ijmentado a 

d i la a? 
res" 

e " que el edif icio 
va t ens ión . 

Las incidencias derivadas 
ción de esta a u t o r i z a c i ó n , serán ^ 
en primera instancia por e s t a , ^ ^ l l S t r i a 
Prov inc ia l de l Min i s t e r io de 
Energ ía d P MaHriH contra c u y o ^ a f lte 

indus 
UCl IVIHliSLClIl' 

rgía de M a d r i d , 
los p o d r á n recurr i r los i n t e r é s * » - ^ 
a Di recc ión General de la Energj* ,) 

esta capital , oaseo de la Castellana^. 
r o 160. en el niazo de ouince dia> 
contados a par t i r de la fecha en M 
notificados. 

SF.C 

riNC 

C A M B I O D E T E N S I O N P O R 
( M a d r i d - C a p i t a l » 

R E L A C I O N D E T A L L A D A " E 
Y D ISTRITOS 

Distrito municipal. — Calles-

14- — Car los Aur io l e s . — ** 
36 bis. . 

kS 

14 I"5 
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'4. _ n 

M 
; * a n t a A l i c i a . - 23. 

martell. -

' 0 r Dr'ovin d e , f e b r e r o de 1982 .—El D i -
! v 'nciai (F?. ' P - D - d subdirector 
G c

 v r i r r » i a d o ¡ . 
' ~ 2 - 3 0 0 ) ( 0 . - 4 9 . 3 3 4 ) 

UNTAMIENTOS 
C c n v o c a t o t L E S C 0 R I A L 

¡ S * ' ^ e d i a m

P a r a l a P r o v i s i ó n , en pro-
d e l a ! • ° P ° s i c i ó n l ibre, de tres 

v a Plantilla H 3 j V l u n i c i P a l . vacantes 
V ? d ° 'o e^- u e s t e Ayun tamien to , s i -

° 4 6/77 H

t a b l e c i d o en el Real Decre-
' a e 6 de octubre. 

P p r ¡m e r
 B A S E S 

¡! ° b J e t 0 d e i b , e t o d e ! a convocator ia : 
¿ V l s ' ó n , P o P r esente convocator ia la 
i e ' ? n Ubre H 6 1 p r ° c e d i m i e n t o de opo-
Ui p ol ic í ' a M t r e s p l a z a s d e Guardias 
>a 0 a n U a i U n i c l P a l y dotadas con el 
^ P o r c i o n a l i r i C O I R E S P O N D I E N T E A I Í N D I C E D E 

4 , e X t r a ° r d i n a r - C U a t r o ' § f a d o ' d o s p a " 
^ " c'ones o ' t r ienios y d e m á s re-
•e-? a n c«m e m o , u m e n t o s que c ó r r e s 
e te , arreglo a . la legis lac ión v i -

, E L E S C O R I A L 
fia — 

S e 8und a . 
•• Para t - - » " " a " "^ * 

r e c tsari a r p a r t e en l a o p o s i c i ó n sera 
^ de) ' C o n f o r m e a los a r t í c u l o s 33 y 

V j 304 6 /

e-, XÍ° art iculado por Rea ! Decre-
a ) de 6 de octubre: 
b, I e r español . 

V n e Xcer t n C r C u m P ! i d c s d iec iocho a ñ o s , 
? '° d e i d e t r e i n t a , referidos al t é r m i -
-as. p i a z o de p r e s e n t a c i ó n de instan-

<b r ^ g S e r v a r buena conducta , 
c) ^ r e c e r de'antecedentes penales, 

^dad ° p a d c c e r defecto físico n i enfer-
f u n c ^ Ü e l e i m p i d a el desempedo de 

f | No°KCii p r o p i a s d e l cargo. 
"Pao;-, . a l i a r s e incurso en causa de i n 

c o m p a t i b i l i d a d , s e g ú n c l 
glamento de Func iona-

'^ad e " " ' « ' s o en causa < 

C J ° 3 6 d e

 n R ° ^ P a t Í b Í l i d a d ' s e & 1 de A r i * Reglamento de Fum 
Esí l n i s t r a c i ó n L o c a L 

* E s t u d i o

r ! n Poses ión del certificado 
, ^ r £ s t . S P r i m a r i o s o equivalente. 
~- nduCi r A e n P r e s i ó n del carnet de 

ii T ae la c i a s e B . 

^ t 3 r J r cumplido el servicio mi l i t a r 
J N

C x ^ t o d e l m i s m o 

? N i e n ° t

 h a b e r sido separado mediante 
; ¡ a d 0 0 , d , S c ' p l i n a r i o del servicio del 
; f S e invf i l a A d m i n i s t r a c i ó n L o c a l , n i 

l c i °ne« í ? í , , l i l a d o Para el servic io de 

J ar>do t r . e s t a n c i a s : Las instancias so-
¿ que l 0 - a r Parte én la o p o s i c i ó n , en 
B aliñen a s p i r a n t e s d e b e r á n manifestar 
VCl°f>es " t o d a s y cada una de las con-
v & e dir-u? S e exigen en la base segun
d ó n y r a n a l Presidente de la C o r -
k f * * ! LSQ- p r e s e n t a r á n en el Registro 

i l Jrant e S t 3 ' d e b i d a m e n t e reintegra-
eontart 6 1 p l a z o d e t r e ¡ n t a d í a s h á -

- * a P a r e 2 r a p a r t i r d e l siguiente en 
e n e] R

c a el anuncio de la convocato-
" ' ^ i s m l 1 ^ ^ ' IAL de la provincia . 

. . u n 1.11 t i I W - f , " " " 

' L d ürantQ , • d e b i d a m e n t e reintegra-
n n t a c 

rezc¡ 
lBr> 

m J l e S e ' "aran constar en la instan-
S c o r i f J l 0 m P r ° m e t e n a jurar o pro-

^07. l o r m e a i Real Decreto n ú m e -

"¿Jf e n i a n f i a S t a m b ¡ é n p o d r á n presen-
, ) 6 de í ^ ? 1 3 q u e determina el ar-

i I s t r a t ¡ V o

 e y d c P roced imien to A d -

"0 p e s e ? o s d e examen, que se fijan 
r t e s a l ^ ' S e r a n satisfechos por los 

::r a r t a . ^ A a s e n t a r la instancia. 
" ei^n] m i s i ó n d e aspirantes: E x -

s- la p a Z o d e P r e s e n t a c i ó n de ins-
"fan a la p S l d e r | c i a de la C o r p o r a c i ó n 

e s a d m 1 S t a P r o v ' s i o n a l de los as-
'\ j. Pi4blic

 , t l d ° s * y excluidos, que se 
J í a v ¡ I » c i a

 G n E ' B^I.ETIN- O F I C I A L de 
* * n d Ü n c i o s V r | S e r a e x r > u e s t a en el t a b l ó n 
**cia

 e un i l a C o r p o r a c i ó n , conce-
^ 1 ;>ci 0 r i

 p ' a z o de quince d ías para 
&¡chy de p r

 3 t e n o r d e l a r t í c u l o 121 de 
S r e e l a m C e d ! m i e n t o A d m i n i s t r a t i v o . 

^ ¡ ( f ^ P t a d a s < s i l a s h u b i e r e ' s e " 
K P°r \* ° rechazadas en la reso-

\ a - q ü e

 q u e se apruebe la l is ta de-
C i . e n U f „ S e r a b c c h a p ú b l i c a , asimis-

' ^ t a . ^ ^ a indicada 
C a l í í i c a ¡ J b u n a l cal i f icador: E l T r i -
t e fo^ e s t a r á const i tu ido en la 

presidente: El de Ja Corporación o Con
cejal en quien delegue. 

Vocales : E l Jefe de. servicio, un repre
sentante del Insti tuto de Estudios de Ad
ministración Local, un representante i. 
la D i recc ión General de A d m i n i s t r a c i ó n 
Lccal y un representante de Ja Jefatura 
Provincial de Tráf ico . 

Secretario: E l de Ja C o r p o r a c i ó n o fun
cionar io Admin i s t r a t i vo eñ quien delegue. 

Podrán designarse suplentes que s imul 
t á n e a m e n t e con los titulares respectivos 
i n t e g r a r á n el Tr ibuna l . 

L a designación de los miembros de l 
Tribunal se h a r á púb l i ca en el B O L L M N 
OFICIAL de la provincia, así como en el 
t a b l ó n de edictos Aie Ja C o r p o r a c i ó n . 

El TribunaJ no p o d r á constituirse n i ' 
actuar s in Ja asistencia de m á s de l a mi
tad de sus miembros, titulares o supJen-
tes, indistintamente. 

Sexta .—Comienzo y desarrollo de la 
oposición: Para establecer eJ orden en 

'que h a b r á n de actuar los opositores en 
aquellos ejercicios que no se puedan rea
lizar conjuntamente, se verif icará un 
sorteo. 

La lista con el n ú m e r o obtenido en el 
sorteo por cada opositor, se ha rá púb l i ca 
en el B o i j - n x OFICIAL de la provincia 
y se rá expuesta en el tabJón de edictos 
de Ja C o r p o r a c i ó n . 

Los ejercicios de Ja opos ic ión no po
d r á n comenzar hasta transcurridos dos 
meses desde la fecha en que aparezca 
publ icado e¡ anuncio de la convocator ia: 
quince días antes de comenzar el pr imer 
ejercicio se anunciará en el B O L E T Í N O F I -

I M . de la provincia el d ía , hora y local 
en que h a b r á de tener Jugar. 

Los opositores se rán convocados para 
cada ejercicio en l lamamiento ú n i c o , sal
vo casos de fuerza mayor, debidamente 
justificados y apreciados l ibremente por 

>el Tr ibuna l . 
Sép t ima .—Eje rc i c io s de la oposición: 

Los ejercicios de la opos ic ión se rán tres 
de carácter obligatorio y uno m á s previo, 
t a m b i é n obligatorio, de apti tud física. 

I • Ejercicio previo: Los admitidos a la 
i oposición d e b e r á n superar las siguientes 
I pruebas de apti tud física realizadas en 
r el lugar y ante el Profesor de Educación 

Física que el Tr ibuna l designe. 
1. " Salto de longitud, 1.90 metros con 

pies juntos. 
2. " Carrera de 60 metros, en diez se

gundos. (: 
3. ° Abdominales . 30 flexiones en un 

minutó. 
4. ° Lanzamiento ba lón medicinal de 

tres ki los , seis metros. 
5. " Trepar por cuerda sin apoyo, seis 

metros. 
Pr imer ejercicio: 
a) Escr i tura al dictado de un texto 

s e ñ a l a d o por el Tr ibuna l , durante un pe
r í o d o m á x i m o de veinte minutes . .Se ca
lificará la ortografía, l impieza y claridad 
del escrito. 

b) Reso luc ión de dos problemas de 
a r i t m é t i c a eJementa!, en el plazo m á x i m o 
de veinticinco minutos. 

Segundo ejercicio: Contestar oralmen
te, en un p e r í o d o m á x i m o de veinte mi
nutos, dos temas, uno de cada parte, 
e x t r a í d o al azar de entre Jos que figuran 
en el programa anejo a Ja convocatoria. 
El Tr ibunal p o d r á formular preguntas a 
los opositores durante un tiempo máxi
mo de veinte minutos, sin su jec ión a, te
mario concreto y en materias afines o d i 
rectamente relacionadas con Ja func ión a 
d e s e m p e ñ a r . • 

Tercer ejercicio: R e d a c c i ó n de una de
nuncia o parte de servicio en re lac ión 
con la acfividad específica de la Pol ic ía 
M u n i c i p a l , con base en un supuesto pro
puesto por el Tr ibuna l , v a l o r á n d o s e la 
r edacc ión , conocimiento de las d isposi 
ciones legales y Ordenanzas municipales, 
as í como Ja compos ic ión gramatical, tra
tamiento y autoridades y personas en ge
neral. A s i m i s m o , Jos opositores desarro
l larán un ejercicio de apl icación p rác t i ca 
de las Ordenanzas municipales a propues
ta del Tr ibuna l . 

Octava.—Calif icación: Cada ejercicio 
será e l iminator io y calificado hasta un 
m á x i m o de diez puntos, siendo eliminados 
los opositores que no alcancen un m í n i 
mo de cinco puntos en cada uno de ellos. 

E l n ú m e r o dc puntos que p o d r á n ser 
otorgados por cada miembro del T r i b u 
nal en cada uno de los ejercicios será 

de cero a diez. 

Las calificaciones se a d o p t a r á n suman
do las puntuaciones otorgadas por los 
distintos miembros del Tr ibuna l y d i v i 
diendo el total por el n ú m e r o de asis
tentes de aqué l , siendo el cociente la ca
lificación definit iva. 

E l orden de la c lasif icación defini t iva 
e s t a rá determinado por Ja suma de las 
puntuaciones obtenidas en el conjunto 
de los ejercicios. 

N o v e n a . — R e l a c i ó n de aprobados, pre
s e n t a c i ó n de documentos y nombramien
to: Terminada la cal i f icación de los as
pirantes, el Tr ibunal pub l i ca rá inmedia
tamente la re lac ión de aprobados por or
den de p u n t u a c i ó n , no pudiendo rebasar 
és tos el n ú m e r o de plazas convocadas y 
e levará dicha re lac ión a la Presidencia 
de la C o r p o r a c i ó n para que se formule 
la correspondiente propuesta de nombra
miento. !. 

A l mi smo tiempo, r e m i t i r á a dicha au
toridad, a los exclusivos efectos del ar
t ícu lo 11.2 de la R e g l a m e n t a c i ó n Gene
ral para ingreso en la A d m i n i s t r a c i ó n 
Púb l ica , el acta de la ú l t i m a ses ión , en 
la que habiendo superado todas las prue
bas execediesen del n ú m e r o de plazas 
convocadas. 

Los opositores propuestos p re sen ta rán -
en la Sec re t a r í a de la C o r p o r a c i ó n , den
tro del plazo de treinta d ías háb i les a 
partir de la pub l i cac ión de la lista de 
aprobados, los documentos acreditativos 
de las condiciones que para tomar parte 
en Ja opos ic ión se exigen en la base se
gunda, y que son: 

1. ° Par t ida de nacimiento. 
2. "* Cert i f icado negativo del Registro 

Centra l de Penados y Rebeldes, referido 
a la fecha de t e r m i n a c i ó n de pruebas se
lectivas. 

3. " Cert i f icado de buena conducta, ex
pedido por la Alca ld ía de su residencia, 
referido igualmente a la misma fecha an
terior. 

4. ° Dec la rac ión jurada de no hallarse 
incurso en causa de incompat ibi l idad e 
incapacidad enumerada en el a r t í c u l o 36 
del Reglamento de Funcionar ios de A d 
m i n i s t r a c i ó n L o c a l y de no haber s ido 
separado mediante expediente d i sc ip l ina
r io del servicio del Estado o de la A d 
min i s t r ac ión Loca l , n i hallarse inhabi l i ta
do para el servicio de funciones púb l i cas . 

, 5 . " Cert i f icado m é d i c o de no pade
cer enfermedad ni defecto físico que le 
incapacite para el d e s e m p e ñ o de sus fun
ciones propias del cargo, expedido por 
la Jefatura Provinc ia l de Sanidad. 

6. ° Documento acreditativo de haber 
cumpl ido el servicio mi l i ta r o de estar 
exento del mismo. 

7. ° Documento acreditativo de la po
ses ión del carnet de conducir de la c la 
se B . 

8. ° Cert i f icado de estudios pr imarios 
o equivalentes. 

Quienes tuvieran la cond ic ión de fun
cionarios púb l i cos , e s t a r án exentos de ju-s 
tificar documentalmente las condiciones 
y requisitos ya demostrados para obte
ner su anterior nombramiento, debiendo 
presentar certificado del Min i s t e r io , C o r 
po rac ión Loca l u Organismo púb l i co de 
que dependan, acreditando su cond ic ión 
v cuantas circunstancias consten en su 
hoja de servicios. 

Si dentro del plazo indicado, y salvo 
los casos de fuerza mayor, los oposito
res propuestos no presentaran su docu
m e n t a c i ó n o no reunieran los requisitos 
exigidos, no p o d r á n ser nombrados y que
d a r á n anuladas todas sus actuaciones, s in 
perjuicio de la responsabilidad en que 
hubieran podido incur r i r por falsedad en 
la instancia sol ici tando tomar parte en 
la ooos ic ión . E n este caso, la Presiden
cia de la C o r p o r a c i ó n fo rmu la rá propues
ta a favor de los que hubieran aprobado 
los ejercicios de la opos ic ión tuvieran ca
bida en él n ú m e r o de plazas convocadas 
a consecuencia de la referida a n u l a c i ó n . 

U n a vez aprobada la nropuesta por la 
C o m i s i ó n M u n i c i p a l Permanente y efec-
uados los nombramientos por la A l c a l -
¡ía. les opositores nombrados d e b e r á n 

tomar poses ión en el plazo de treinta 
„ í a s hábi les , a contar del siguiente al que 
les sea notificado el nombramiento: aque
llos que no tomen poses ión en el plazo 
s e ñ a l a d o sin causa justificada, q u e d a r á n 
en la s i tuac ión de cesantes. 

D é c i m a . — I n c i d e n c i a s : E l Tr ibuna l que
da facultado para resolver las dudas que 

se presenten y tomar los acuerdos ne
cesarios para el buen orden de la opo
s ic ión en todo lo no previsto en estas 
bases. 

P R O G R A M A 

T E M A S 

1. L a A d m i n i s t r a c i ó n Loca l . Concep
to. Entidades que comprende. Competen
cia de las Entidades Locales. Organos 
de Gobie rno y adminis trat ivos. Divis ión 
de los ó r g a n o s de Gobierno . Des ignac ión 
de los ó r g a n o s locales. A t r ibuc iones de 
los ó r g a n o s locales. 

2. L a act ividad de Pol ic ía . Concep
to y evo luc ión del t é r m i n o . Mater ias que 
comprende. L a Pol ic ía como servicio . 

3. E l servic io de Pol ic ía M u n i c i p a l . 
Su encuadramiento dentro de la orag-
n izac ión munic ipa l . Dependencia funcio
nal y organizat iva. 

4. E l servicio de Pol ic ía M u n i c i p a l . 
R é g i m e n espec í f ico . Se lecc ión y f o r m a c i ó n 
del personal. A d q u i s i c i ó n de la c o n d i c i ó n 
de funcionarios de la Pol ic ía M u n i c i p a l . 

5. E l servic io de Pol ic ía M u n i c i p a l . 
Situaciones administrat ivas de los fun
cionarios. Deberes e incompatibi l idades. 

6. E l servicio de Pol ic ía M u n i c i p a l . 
Derechos de los funcionarios. Rég imen 
disc ip l inar io . 

7. E l servicio de Pol ic ía M u n i c i p a l . 
Organ i zac ión del servicio. D e l i m i t a c i ó n y 
e n u m e r a c i ó n de sus funciones. 

8. E l servicio de Pol ic ía M u n i c i p a l . 
La func ión de auxi l io al orden púb l i co . 
L a func ión de Pol ic ía Judic ia l . 

9. E l servicio de Pol ic ía M u n i c i p a l . 
La func ión de v ig i lancia y o r d e n a c i ó n 

del t rá f ico . Actuaciones concretas. La 
c o o p e r a c i ó n a, la r e p r e s e n t a c i ó n corpo
rativa. 

10. E l servicio de Pol ic ía M u n i c i p a l . 
E l cumpl imiento de las Ordenanzas de 
Pol ic ía y buen Gobierno . Otras vigi lan
cias y c o l a b o r a c i ó n a los servicios mun i 
cipales. * t 

11. E l servicio de Pol ic ía M u n i c i p a l . 
Ex t inc ión de la r e l ac ión de servicio. L a 
Seguridad Social de la Pol ic ía M u n i c i p a l . 

N O T A : Para l a p r á c t i c a del segundo 
ejercicio de esta opos i c ión , se considera 
como primera parte de este programra 
los temas comprendidos entre el uno y 
el seis, y como segunda parte los com
prendidos entre el tema siete y el once. 

En E l Escor ia l , a 2 de febrero de 
1982.—El A l c a l d e (Firmado) . 

(G . C — 2 . 2 9 3 ) (O.—49.302) 

T O R R E S D E L A A L A M E D A 
A los efectos de lo preceptuado en el 

Reglamento de 30 dc noviembre de 1961. 
se pone en conocimiento que ha solici tado 
licencia munic ipa l para el ejercicio de ac
t iv idad de autoservicio de a l i m e n t a c i ó n 
don F loren t ino Lucas L ó p e z a instalar en 
la calle Escuelas, n ú m e r o 1, de esta lo
calidad. 

L o que se hace p ú b l i c o para general 
conocimiento, al objeto de que cuantas 
personas interesadas lo deseen, puedan 
formular, en el plazo de diez d ías , las re
clamaciones que estimen oportunas. 

Torres de la Alameda , a 17 de febrero 
de 1982.—El Alca lde . A n t o n i o R o d r í g u e z 
del Barr io . 

(G . C — 2 . 0 0 3 ) (O.—49.128) 

A L D E M A N C O 
Aprobados los pliegos de condiciones 

que han de regir para la c o n t r a t a c i ó n 
de las obras de r e p a r a c i ó n y reforma de 
las escuelas de Valdemanco, se exponen al 
.públ ico durante ocho d í a s , contados a 
partir de la inserc ión de este anuncio en 
el B O L E T Í N O F K I AL de la provincia . 

Durante dicho plazo pueden ser exa
minados en estas oficinas municipales y 
pueden ser presentadas reclamaciom's 
contra los mismos. 

Valdemanco. a 17 de febrero de 1982.— 
E l Alca lde (Firmado). 

(G . C - -2.091) (O.—49.174) 

V A L D E M O R O 
Por parte de los interesados siguien

tes se ha sol ici tado a u t o r i z a c i ó n para 
ejercer las siguientes actividades: 

Nombre : José Bersabc R u i z . 
A c t i v i d a d : R e p a r a c i ó n r ad io - t e l ev i s ión . 
Emplazamiento : Cal le C r i s t o de la Sa

lud, n ú m e r o 12. 
N o m b r e : V a l e n t í n G o n z á l e z F e r n á n d e z . 

A c t i v i d a d : Z a p a t e r í a . 
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Emplazamiento: Plaza José A n t o n i o 
portal 1, local H. 

Nombre : Mar ía G u z m á n Cobacho. 
A c t i v i d a d : Bar-restaurante. 
Emplazamiento: Cal le General M a r t i 

tegui. n ú m e r o 26. 
Nombre : M a r í a del Carmen Garc ía 

O l iva . 
A c t i v i d a d : A l i m e n t a c i ó n . 
Emplazamiento: Cal le San Vicente de 

Paúl , n ú m e r o 11. local C . 
Lo que se hace púb l i co para genera 

conocimiento, al objeto de que cuantas 
personas linteresadas lo deseen puedan 
formular, en el plazo de diez d ías , las 
reclamaciones que estimen oportunas. 

Valdemoro, a 23 de febrero de 1982.-
El Alca lde (Firmado). 

(G . C — 2 . 3 1 1 ) (O.—49.311) 

V I L L A V I C I O S A D E O D O N 

Modificación dc plantilla 
El Pleno de esta C o r p o r a c i ó n , en se 

sien celebrada el día 15 de enero de 
1982, con el quorum exigido por la Ley 
40/1981 de 26 de octubre, a c o r d ó la mo
dif icación de la planti l la munic ipa l del 
siguiente tenor: 

Pr imero. Plazas creadas: U n a de A r 
quitecto y una de Aparejador con dedi
cación parcial, clasificadas en el Grupo 
de A d m i n i s t r a c i ó n Especial . Subgrupos de 
Técn icos , a s i g n á n d o l e s , respectivamente, 
el coeficiente 5 'y 3.6 y nivel de propor
cionalidad 10 y 8. 

Segundo.—La planti l la actual queda 
configurada de la siguiente manera: 

Cuerpos nacionales: U n Secretario. 
A d m i n i s t r a c i ó n General : Dos A d m i n i s 

trativos, tres Auxi l ia res y un Subalterno 
(Alguaci l ) . 

A d m i n i s t r a c i ó n Especial : Dos Técn icos , 
un Arqu i tec to y un Aparejador; ocho de 
Policía M u n i c i p a l : U n Cabo y siete Guar
dias. 

Y una del personal de oficios: Encarga
do del abastecimiento dé aguas. 

L o que se publica para general conoci 
miento y a los efectos oportunos. 

Vi l l av ic iosa de O d ó n , a 13 de febrero 
d í 1982.—El Alca lde (Firmado). 

(G. C — 2 . 2 9 2 ) CO.— 49.101) 

Magistraturas de Trabajo 
M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 

N U M E R O 1 D E M A D R I D ' 

EDICTO 

Don Luis M a r t í n e z Calcerrada y G ó m e z , 
Magistrado de Trabajo n ú m e r o 1 de los 
de M a d r i d y su provincia . 
Hago saber: Que por providencia dic

tada en el d ía de la fecha en el proceso 
seguido a instancia de Francisco Ru iz 
A m p u e r o y otros, contra "Hi la tu ras del 
Sureste, S. A . " , y otros, en r e c l a m a c i ó n 
por despido, registrado con el n ú m . 32 
de 1982. se ha acordado citar a " H i l a 
turas del Sureste, S. A . " , y otros, en ig
norado paradero, a fin de que comparez
can el día 2 de abr i l , a las nueve treinta 
y c inco horas de su m a ñ a n a , para la cele
b rac ión de los actos de conc i l i ac ión , en su 
caso, de juicio, que t e n d r á n lugar en la Sala 
de Vis tas de esta Magis t ra tura de T r a 
bajo n ú m e r o 1, sita en la calle de Oren
se, n ú m . 22, debiendo comparecer perso
nalmente o mediante persona legalmente 
apoderada y con todos los medios de 
prueba de que intenten valerse, con la ad
vertencia de que es ún ica convocatoria y 
que dichos actos no se s u s p e n d e r á n por 
falta injustificada de asistencia. 

Y para que sirva de c i t ac ión a " H i l a 
turas del Sureste, S. A . " ; Luis Lorenzo 
Peña lva de Vega, Salvador G u i x Lamesa 
y "Seda de Barcelona, S. A . " , se expide 
la presente cédu la , para su pub l i cac ión 
en el B O L E T Í N O F I C I A L de la provinc ia y 
co locac ión en el t ab lón de anuncios. 

M a d r i d , a 19 de febrero de 1982.—El 
Secretario (Firmado). — E l Magis t rado 
de Trabajo (Firmado) . 

(B. - 2 . 5 1 8 ) 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 1 D E M A D R I D • 

EDICTO 

Don Luis M a r t í n e z Calcerrada v G ó m e z . 
Magistrado de Trabajo n ú m e r o l de los 
de M a d r i d y su provincia . 
Hago saber: Oue por providencia dic

tada en el d ía de la fecha en el proceso 
seguido a instancia de Manuel J iménez 
A y a l a , contra "Lyane . S. A . " , y otros, 
en r e c l a m a c i ó n por despido, registrado 
con el n ú m . 6 de 1982. se ha acordado 
citar a "Lyane . S. A . " , y otros, en igno
rado paradero, a fin de que comparezcan 
el d ía 31 de marzo, a las nueve cuaren
ta horas de su m a ñ a n a , para la celebra
c ión de los actos de conc i l i ac ión y, en 
su caso, de juic io , que t e n d r á n lugar en 
la Sala de Vi tas de esta Magis t ra tura de 
Trabajo n ú m . 1, sita en la calle de Oren
se, n ú m . 22, debiendo comparecer perso
nalmente o mediante persorta legalmente 
apoderada y con todos lo medios de 
prueba de que intenten valerse, con la ad
vertencia de que es ún ica convocator ia y 
que dichos actos no se s u s p e n d e r á n por 
falta injustificada de asistencia. 

Y para que sirva de c i t ac ión a "Lyane . 
Sociedad A n ó n i m a " : A n d r é s Qu inza M a r 
cos y Ricardo Iglesias D o m í n g u e z se ex
pide la presente cédu la , para su publica
ción en el B O L E T Í N O F I C I A L de la p rov in
cia y c o l o c a c i ó n en el t a b l ó n de anun
cios. 

M a d r i d , a 17 de febrero de 1 9 8 2 . - E l 
Secretario (Firmado) . - E l Magis t rado de 
Trabajo (Firmado) . 

(B.- -2 .520) 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 4 D E M A D R I D 

EDICTO 

Don Juan A n t o n i o Linares Lorente, M a 
gistrado de Trabajo n ú m e r o 4 de los 
de M a d r i d y su provinc ia . 
Hago saber: Que por providencia dic

tada en el día de la fecha en el proceso 
seguido a instancia de don Car los Gar 
cía M o r i l l o , contra d o ñ a M a r í a Isabel 
M a r t í n e z Torres y otros, en r e c l a m a c i ó n 
por accidente-cantidad, registrado con el 
n ú m e r o 1.799 de 1981. se ha acordado 
citar a d o ñ a Mar ía ^Isabel M a r t í n e z T o 
rres, en ignorado paradero, a fin de que 
comparezca el día 30 de abri l , a las diez 
horas de su m a ñ a n a , para la c e l e b r a c i ó n 
de los actos de conc i l i ac ión y, en su caso, 
de juicio, que t e n d r á n lugar en la Sala 
de Vistas de esta Magis t ra tura de Traba
jo n ú m e r o 4, sita en la calle de Orense, 
n ú m e r o 22, debiendo comparecer perso
nalmente o mediante persona legalmente 
apoderada y con todos los medios de 
prueba de que intente valerse, con la ad
vertencia de que es ún ica convocator ia y 
que dichos actos no se s u s p e n d e r á n por 
falta injustificada de asistencia. 

Y para que sirva de c i t ac ión a d o ñ a 
Mar ía Isabel M a r t í n e z Torres se expide 
la presente cédu la , para su pub l i cac ión en 
el B O L E T Í N O F I C I A L de la provincia y co
locac ión en el t ab lón de anuncios. 

M a d r i d , a 15 de febrero de 1982.—El 
Secretario. P . D . (F i rmado) .—El Magis
trado de Trabajo (Firmado) . 

(B.—2.521) 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 4 D E M A D R I D 

EDICTO 

C E D U L A D E NOTIFICACION 

En los autos n ú m . 4.430 de 1981, se
guidos ante la Magis t ra tura de Trabajo 
n ú m e r o 4 de M a d r i d , a instancia de M a 
ría José G o n z á l e z ' S a m p e d r o , contra " E d i -
maco, S. A . " , sobre despido, con fecha 
22 de febrero dc 1982 se ha dictado sen
tencia, cuya parte disposi t iva es del te
nor l i teral s iguiente: 

F a l l o : Que estimando cn parte la de
manda, debo declarar y declaro la nul idad 
del despido de la actora d o ñ a Mar ía José 
G o n z á l e z Sampedro por la empresa " E d i -
maco, S. A . " , y debo de condenar y con
deno a és ta a que le readmita a su pues
to de trabajo y a que le abone los sala
rios dejados de percibir desde el día 16 
de noviembre de 1981 .—Así por esta mi 
sentencia, contra la que p o d r á recurrirse 
en Supl icac ión por ante el Tr ibuna l Cen
tral de Trabajo en el plazo de los c inco 
d ías siguientes a la not i f icac ión de este 
fallo y conforme a lo establecido en el 
a r t í c u l o 154 de la ley de Procedimiento 
Laboral , lo pronuncio, mando y firmo. 

Pub l i c ac ión . - L e í d a y publicada fue la 
anterior sentencia por el i l u s t r í s imo s e ñ o r 
Magis t rado de Trabajo que la dicta , es
tando celebrando audiencia púb l ica en el 
ía de la fecha, de que doy fe. 

Y para que sirva de not i f icación a " E d i -
maco. S. A . " , en ignorado paradero, se 
expide la presente en M a d r i d , a 22 de fe
brero de 1982. - E l Secretario. Jesús G o n 
zá lez . 

(B.—2.427) 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 5 D E M A D R I D 

EDICTO 

C E D U L A DE NOTIFICACION 

E n los autos n ú m e r o 4.916 de 1979, se 
guido ante la Magistratura de Trabajo n ú 
mero 5 de M a d r i d , a instancia de A n t o 
nio L . Her rador M u n i l l a , contra A n t o n i o 
Luis C o r t é s , "Estructuras y Contratas, So 
ciedad A n ó n i m a " , y otro, sobre cantidad, 
con fecha 23-2-1982 se ha dictado pro
videncia, cuya parte disposi t iva es del te-
noral l i teral s iguiente: 

Dada cuenta ; y habiendo sido devuel
tas las presentes actuaciones, juntamente 
con carta-orden y cer t i f icación de senten
cia del Tr ibuna l Cent ra l de Trabajo, a n ó 
tese en el l ib ro y acúsese recibo. Not i f í 
quese la sentencia dictada a las partes 

con los apercibimientos de r igor— para 
los actos de conc i l i ac ión y, en su caso, 
juicio , s e ñ a l á n d o s e la fecha del d ía 20 de 
abr i l , a las once y diez horas, en la Sala F 
de Audienc ias de esta Magistratura. Cí
tese de confes ión a las partes demanda
das. A los o t r o s í , como se pide. Requ ié 
rase a la parte demandante don A n t o n i o 
L . Her rador M u n i l l a a efectos de que de
vuelva el importe de 441.000 pesetas, re
c ib ido como ant ic ipo reintegrable. 

Y para que s i rva de not i f icación a A n 
tonio Luis C o r t é s y "Estructuras y C o n 
tratas, S. A . " , en ignorado paradero, se 
expide la presente en M a d r i d , a 23 de 
febrero de 1982 .—El Secretario (F i rma 
do). / 

(B.—2.428) 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 5 D E M A D R I D 

EDICTO 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 5 D E M A D R I D 

EDICTO 

C E D U L A D E NOTIFICACION 

E n los autos n ú m . 2.137 de 1981, se
guidos ante la Magistratura de Trabajo 
n ú m e r o 5 de M a d r i d , a instancia de José 
A . Fuentes Sánchez , contra "Enr ique G a -
bas, S. L . " , sobre cantidad, con fecha 20 
de febrero de 1982 se ha dictado senten
cia, cuya parte disposi t iva es del tenor 
l i teral siguiente: 

F a l l o : Que estimando la demanda for
mulada por el actor don José A n t o n i o 
Fuentes S á n c h e z contra la empresa de
mandada "Enr ique Gabas, S. L . " , y con
tra el Fondo de G a r a n t í a Salarial , debo 
condenar y condeno a la referida empre
sa demandada a que, por los conceptos 
expresados en la demanda, abone al ac
tor, incluido el i n t e r é s de demora, la can
t idad total de 235.177 pesetas, todo ello 
s in perjuicio de la responsabilidad legal 
del Fondo de G a r a n t í a Salarial , por ser 
empresa en paradero desconocido. 

No t i f íquese esta r e so luc ión las par
tes, a d v i r t i é n d o l e s de que contra la mis
ma pueden recurrir en Snp l i cac ión ante 
el T r ibuna l Cent ra l de Trabajo, a tenor 
de lo dispuesto en el a r t í c u l o 153 y s i 
guientes de la ley de Procedimiento L a 
boral , debiendo de anunciar su p r o p ó s i t o 
de hacerlo ante esta Magistratura a me
dio de escrito o comparecencia en el pla
zo de c inco d ías hábi les , contados a par
tir del siguiente a la not i f icación de esta 
sentencia, debiendo la parte demandada, 
condenada, si fuera é s t a l a recurrente, 
presentar al anunciar el recurso, resguar
do acreditativo depositado en la cuen
ta n ú m . 75.567 del Banco de E s p a ñ a , el 
importe del pr incipal objeto de la con
dena, m á s un 20 por 100 del mismo, de
biendo asimismo la parte demandada acre
ditar el d e p ó s i t o de 2.500 pesetas en la 
cuenta n ú m . 56 de la C a j a . d e Ahor ros 
y Monte de Piedad de M a d r i d , sita en 
Orense, n ú m . 20, M a d r i d , al t iempo de 
interponer el recurso. 

Así por esta m i sentencia, lo pronun
cio, mando y firmo. 

Y para que sirva de not i f icación a " E n 
rique Gabas, S. L . " . en ignorado para
dero, se expide la presente en M a d r i d , a 
22 de febrero de 1982. — E l Secretario 
(Firmado). 

(B. 2.429) 

C E D U L A DE NOTIFICACION ^ 

E n los autos n ú m e r o s 225-59 de 
seguidos ante la Magis t ra tura de 1T\\r 
n ú m e r o 5 de M a d r i d , a instancia de 
ría Luisa M a r t í n Her re ro y otros. co 
"Labora tor ios Larma, S. A . " , sobre , 
t idad. c é n fecha 4 de febrero de ^ 
se ha dictado providencia , cuya parte 
posit iva es del tenor l i teral siguiente-

Dada cuenta; a tenor de lo P J f ^ V 
en el a r t í c u l o 201 de la ley de P r ° ¡J, 
miento Laboral , en re lac ión con '°» ^ en rciaciuu | ¿ v 

t iculos 1.483 y 1.484 de la Supletoria ^ 
C i v i l , p r o c e d a s ^ de Enjuic iamiento 

va lúo de los bienes embargados, - . 
Miguel ^ 

y F e r n á n d e z Mazuecos, ^ " ¡ ¡ 0 -
dése 

fin se designa per i to a don 
quez y F e r n á n d e z M a z u e c c , 
be rá aceptar y jurar el cargo, y u . ^T u t a d0 ' 
lado de dicho nombramiento al e J ~ J 0 tii.i 
p r e v i n i é n d o l e que dentro del segu n

 e r c ¡ -
n o m b r e o t r o por su parte, bajo ^ e | 
b imiento de tenerle por conforme r a . 
designado de oficio por esta M¿PS fe. ' 
L o m a n d ó y firma Su Señor ía . V°»v 
Ante mí , firmado y rubricado, » e * ^ 

Dil igencia . — Para hacer consta^ 
seguidamente, se notifica el anteri ^ 
ve ído a las partes. As imismo , P ^ y 
cer constar que los bienes embarg ^ u ¡ . 
que han de "peritarse. son los QiK'• -¿¿¡d 
damente se de ta l lan : Inmueble P r £ a r r T l 3 . 
de la demandada "Laboratorios t¡gu0 
Sociedad A n ó n i m a " , si to en el 
t é r m i n o munic ipa l de Canil las , ^ ^ ¡ n 0 

dr id , en los oarajes " S o t i l l o " y p 0 | ¡g0-
Vie jo de Can i l l a s" , incluida en el -Qxpt. 
no u r b a n í s t i c o Parque Conde de g \ 3 

subzona B, h a l l á n d o s e construido * t r ¡ a l 
parcela de terreno una planta e S j 
c o n ' oficinas, laboratorios. a l r n r n C 3 m*' 
servicios, ubicada dentro de la " ' S l i l t ; 1 

t r iz . L a / d e s c r i p c i ó n de la fin" n da e n 

de las inscripciones primera V segu ¿ c 

el Registro de la Propiedad nuni- ^ y 5 

M a d r i d , que obra a los folios finC.i 
del tomo 508, l ib ro 37 de Canillas- ^ 
n ú m e r o 2 6 . 6 0 3 . - D o y fe, firmado y 
bricado. ilegible. ».fg« 

Y para que s i rva de n o t i f i c a c i ó n * p 3 . 
boratorios Larma, S. A . " , en ' ^ n ° r ^ 1 a C l r i J -
radero, se expide la presente en * r ¡ o 
a 20 de febrero de 1982.—El Se<-
(Firmado) . , , n ) 

' , B ' 2 ' 

M A G I S T R A T U R A D E TRABAT 
N U M E R O 6 D E M A D R ' ^ N U M E R O 6 D E 

EDICTO 
C E D U L A D E NOTIFICACION 

E n los autos n ú m e r o 534 de l ' 8 l ' b a j o 
d e 1 (rasguidos ante la Magis t ra tura 

n ú m e r o 6 de M a d r i d , a instancia u * f g 0 

t ino Moreno S á n c h e z , contra " ^ V , , ,n i ' 1 

ciedad A n ó n i m a " , v Fondo de *•» ) 2 de 
Salarial , sobre cantidad, con f c C ^ t c I u i ; 1 ; 
febrero de 1982 se ha dictado s u ^ \ 
cuya parte disposi t iva es del tenor 
siguiente: „ |1 

como.es«J> 
don r» c 0 i r 

denar^ y 

F a l l o : Que estimando, 
demanda formulada por 
Moreno S á n c h e z , debo con 
deno a la empresa "Igraf. S. A-

la su nía 
abone a aquel demandante i« nlle 
199.726 pesetas (ciento noventa y 
mi l setecientas ve in t i sé i s pesetas • ^¡M 

Teniendo, como tengo, al á c m * c w '1' 
por desistido de su demanda resy 
Fondo de G a r a n t í a Salarial . ^ltes< 

Not i f íquese esta sentencia a la* o n i p a r < -" 
a d v i r t i é n d o l e s que p o d r á n , por c

 r 0 po-
cencia o por escrito, anunciar e

a C ¡ o i i 
de Sttl í\0-

el 

sito de entablar recurso - v la 
en los c inco d ías siguientes al a ¡ n di s 

t if icación de la sentencia, s i e n 0 | 0 , c 
pénsab le que al t iempo de a r u ' n

 0 es t u ' 
recurrente, si es el empresario y J f l M a ' 
viera declarado pobre, exhiba ante ^ 
gistratura de Trabajo el resguaru ^flCo 
ditat ivo de haber ingresado en flw 
de E s p a ñ a y en la cuenta corru- ^ e l . 
mero 78.759, que a tal efecto ti 
ta la Magistratura , la cantidad - ) a „ 
la condena, m á s un 20 por LOO o ^ 

tah

eña , mas un ¿v P " 1 |Vl 

a ! : L C a i a t^o^>f 
sm cuyos requisitos no podra w> firI1ic 
anunciado e l recurso y Q u e d „ t e n c ' a ' 
s e n t e n c i a . — A s í por esta mí sen 
pronuncio, mando v firmo. 

rna, y 
de Piedad (Orense, n ú m 
m e r o 72. el d e p ó s i t o 
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e

l 8 r a f > S 3 v " 6 s i r v a d e not i f icac ión a 
k X p l d e la nri ' e n i n o r a d o paradero, se 

C r o de i ¿ S - > e n t e e n M a d r i d , a 12 de fe-
- - E l Secretario (Firmado). 

(B.—2.431) " 

M A ^ M F r í r I U R A D E T R A B A J O 
U A 1 E R 0 6 D E M A D R I D 

EDICTO 

Etl l 0 s

 E D U L A ° E NOTIFICACION 

n í l d ° s a n t ^ ? 5 " ™ 1 ^ ™ 4 3 1 de 1981. se-
J n i C r o 6 de S ' M a S ' s t r a t u r a de Trabajo 

d í ^ ^ r r a M« ? n d ' a instancia de Brau-
se L i r n i t a d a ' ' a ° ' C O n t r a " L u v á n - S o c i e -

h a dictada ' y o t r o ' s o b r e cantidad, 
? f t e d i s p o n s e n t e n e i a " i n voce", cuya 
*"ent e :

 P ° S , t l V a es del tenor l i teral s i -
v F a , l o - o 
a° C O n denar » e s t ' m a n d o la demanda, de-
! H a b ° n e n n C ? n d e n o a " L u y á n , S. L . " , a 
i ° n B r a u l í n r> S conceptos reclamados 
de 1 4 > 4 2 0 oe " r a N e v a d o la cantidad 
r e

 G a r a n t í a Í V 3 5 ' a b s o l v i e n d o al Fondo 

4> b ¡ l idad: d"? 1 , S m p e r j u i c i ° d e 1 3 

ln?2?rnie ai d e l mismo, en su caso, 

< , a b * Í e s C U ' ° " d e l E s t a t u , ° d e 

vi» ' c ° n t n i ~"~ A s i D O r e s t a m i s e n " 
tic d e i 0

 a ^ u e no cabe recurso, en 
Pr 0 68 a s - e s t a b l e c i d o en el ci tado ar-
C ^ e n t ó C O , m o e I 1 5 3 de la ley de 
«orí v firmo L ¿ b o r a l > l o p ronuncio , 
v ' l a ' í u s t r í s i ° r t o d o l o c u a ! > S u S e " 
íos n o t i f i C a H d d a P O r t e r m i n a d o el acto 

' Dfo ° 0 n i Dare f > d e e s t a s u sentencia a 
C ? t e ' q u e T í í s y o r d e n a redactar l a •Ha c u e Que i " j y o r o e n a redactar i ; 
? Í Ü Señoría •!?,!: e s . i n f o r m e y la fir 

1 mi 
^cret 

en °enoríT i v-uiiiuii i ic > ia n i -
el c*1 m o m e n l u , s t r í s i r a a . y los presentes 

, C r e t a^ in e s u lectura, conmigo. 
J p * ' 0 ' Que doy f e . 
: M e s a ' W S i r v a d e no t i f i cac ión a la 
't/0- * e x X L " e n ¡ § n o r a d o p a 

Fit de fek* P 0 c l a Presente en, M a d r i d 
r i í 1 ad 0 | . e r ° d e 1982 .—El 

Secretario ' 
(B.—2.432) 

"^1AG[C — " 
N ^ M E R n l i R A

 D E T R A B A J O 
' t R 0 6 D E M A D R I D 

C £ EDICTO 

lU l o s auUfL A D E N O T I F I C A C I O N 
••úm ante i n d r n e r o 369 de 1981, se-
• V R ° 6 de Vi M a § i s t r a t u r a de Trabajo 
<JQJ L ° r e n t „ í r ? . a d r i d ' a instancia de Do-—, « instancia de Do-

u , ° l . contra Manue l V i l l a -
, n¡ L ° r e n t e 

' S o b r e cant idad,"Ton T e c h a 9 de 
ir, vo . . 1 9 8 1 se ha dic tado senten-

l e n o r i C e ' c u y a P a r t e disposi t iva es 
. Pal l 0 . * U e r a l s iguiente: 
d° ' C o nden 6 e s t i m a n d o la demanda, de-
>iga Sai r y C O n d c n o a M a n u e l V i l l a -
í > l 0 s r e Ñ a Z a r a q u e a b o n e por los con-

la c a ' d T a d o s a Dolores Lorente F i -
A s¡ p « n i » d a d de 42.431 pesetas, 

d n ° c a h C S l a m i sentencia, contra la 
y firmo6 r e c u r s o > lo pronunc io , man-

2? v ü t d U e s i r v a d e no t i f i cac ión a M a -
, ür°. se

 S a a l a z a r , en ignorado pa-
9 de ri

 e x P ' d e la 
presente en M a d r i d . r r n , J e m b r e de 1 9 8 1 . — E l Secreta-i r , ado). 

<F¡ 

(B.—2.436) 

N 1 A I F D I U R A D E T R A B A J O 
' t R 0 9 D E M A D R I D 

EDICTO , 

^ !0s\. L l U ° E NOTIFICACION 
169 de 

ra de 
tancia de 

í r í bL- S e 8u ido° e , e c u t i v o s n ú m . . 
'^é , ] 0 nürn o a n t e la Magis t ra tu 
C >e , l s L ó P e 7 £ M a d r i d , a instanc.a uc 
5 d P ° ' n b a

 J ^unoz , contra Celso V i -
^ s.¡k e b"erft 5° e cant idad, con fecha 
V^s t a , c u v e 1 9 8 2 s e h a d i c t a d o a c t a 

t e r a l c

y a . P a r t e disposi t iva es del 
s á m e n t e : 

M 

ente 

de subasta 
¿ ¡ C a t l r i d -
\ t r 'Sirno í d e f e b r e r o de 1982 — 
S , ^ 1 ) ^ - 9 . b e n o r Magis t rado de T r a -
' con % asist-<? E u s t a s i o de l a ' F u e n t e 
%á a Presen ° d e m í > d Secretario. 
í ' ° ced e n a u d l n 1 3 d e l A l g u a c i l , se cons-
??'los a la P u b ' i c a , al objeto de 
¡fcs a

 b ' e n e s

 V e n t a - en púb l i ca subasta. 
V c e n t

t 0 s corn a r g a d o s e n l ° s presen-
AK L o r n b a d e P r o P ' e d a d de Celso 

% . l e r t o e l • 
aV°.Ces dé r ^ 0 p o r s u S e ñ o r í a , previa 

n , U a I d e "subasta p ú b l i c a " 
i] s 

J^dor e

a r t l ar a

 u e "subasta oublica 
' " 7 ^ c ° r n n a S P a r t e s y los posibles l i c i -
Hu.-.'Muño» e c e c o m o tal José Luis 

a d o e n p ° n ° - N - L n - ° 764.167. 
t n n q u e M o y a n o , n ú m . 4. 

M a d r i d , quien deposita en concepto de 
fianza la cantidad de pesetas (no consig 
na por ser el actor). 

Previa la venia de Su Señor ía , se dio 
cuenta por mí , el Secretario, de lo ac 
tuado y se leyó el edicto de subasta pu
blicado en el B O L E T Í N O F I C I A L de la pro 
vincia n ú m . 229. de fecha 17-12-1981, en 
el que constan las condiciones de la pre 
s e n t é subasta, que son aceptadas por el 
l ic i tador compareciente, quien como últi 
ma postura ofrece la cantidad de 60.000 
pesetas, en calidad de ceder a tercero, 
por los bienes que se relacionan en dicho 
edicto y que fueron tasados en 189.000 
pesetas. 

P o r no cubrir la postura formulada las 
dos terceras partes del tipo de tasac ión 
que s i rvió de base para la segunda subas
ta. Su Señor ía a c o r d ó , con suspens ión de 
la a p r o b a c i ó n del remate, la adjudicac ión , 
con c a r á c t e r provis ional , de los bienes 
subastados, al l ic i tador comparecinete. 
por la cantidad ofrecida, y que se haga 
saber a la parte deudora el precio ofre
cido, para que. en t é r m i n o de nueve días , 
pueda liberar los bienes, pagando el pr in 
cipal y costas, o presente una persona 
que mejore la postura, haciendo previa 
mente el d e p ó s i t o legal. 

Terminado el acto de la subasta, se ex
t e n d i ó la presente, la que, leída y hallada 
conforme, firma, con Su Señor ía , el com 
pareciente; doy fe. 

Y para que sirva de not i f icación a Cel 
so Vicente Lomba, en ignorado paradero, 
se expide la presente en M a d r i d , a 23 
de febrero de 1982. — E l Secretario (Fir 
mado). 

(B.--2 .437) 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 11 D E M A D R I D 

EDICTO 

C E Ó U L A D E NOTIFICACION 

E n los autos n ú m e r o 1.367 de 1981, 
seguidos ante la Magistratura de Trabajo 
n ú m e r o 11 de M a d r i d , a instancia de A n 
tonio Contreras Vaquero , contra " M u e 
bles Gen , S. A . " , sobre cantidad, se ha 
dictado sentencia " i n voce", cuya parte 
disposi t iva es del tenor l i teral siguiente: 

Sentencia " i n v o c e " . — E n M a d r i d , a 24 
de febrero de 1982. 

F a l l o : Que estimando la demanda, de
bo condenar y condeno a "Muebles Gen . 
Sociedad A n ó n i m a " , a que abone por los 
conceptos reclamados a A n t o n i o Contre
ras Vaquero 47.126 pesetas. 

A s í por esta mi sentencia, contra la 
que no c a b r é recurso, en vi r tud de l o 
establecido en el citado a r t í c u l o 68, as í 
como el 153 de la lev de Procedimiento 
Laboral , lo pronuncio, mando y firmo. 

Por todo lo cual . S. S. l ima , da por ter
minado el acto y por notificados de esta 
su sentencia a los comparecientes y orde
na redactar la presente que, leída, es con
forme y la firma Su Señor í a l i m a , y los 
presentes en el momento de su lectura, 
conmigo, el Secretario, que doy fe. 

Y para que sirva de not i f icación a 
"Muebles Gen , S. A . " , en ignorado para
dero, se expide la presente en M a d r i d , a 
16 de febrero de 1982. — E l Secretario 
(Firmado). 

(B. 2.439) 

M A G I S T R A T U R A D E TRABAJO 
NUMERO 11 D E M A D R I D 

EDICTO 

CEDULA D E NOTIFICACION 

E n los autos ejecutivos n ú m e r o 12 de 
1973, seguidos ante Ja Magistratura de 
Trabajo n ú m . 11 de Madrid, a instancia 
de Pilar Rixas Esteban, contra " A r t a , So
ciedad A n ó n i m a " , « o b r e despido, con fe
cha de hoy se ha dictado providencia , 
cuya parte disposi t iva es del tenor lite-
Tal siguiente: 

Providencia . - Magistrado, i l u s t r í s imo 
s e ñ o r L ó p e z - F a n d o Raynaud. E n M a 
dr id , a 16 de febrero de 1982. - Dada 
cuenta: y visto el estado de las actua
ciones, se acuerda prorrogar la vigencia 
de la a n o t a c i ó n preventiva del embargo 
decretado Sobre las fincas propiedad de 
la ejecutada " A r t a , S. A . " , y que son las 
que se reseñan en el mandamiento libra
do con fecha 28 de octubre de 1977 al 
Registro de la Propiedad de Torrelavega 
y presentado en el mismo a las doce cua
renta y cinco del 10 de octubre de 1978. 
causando el asiento n ú m . 1.861, al folio 

Í 6 5 del Diar io 41 y las anotaciones de 
embargo, letra C de la finca 1.058, le 
tra D de la finca 1.272, letra D de la 
finca 1.271, letra D de la finca 1.295 
letra C de la finca 1.296, letra C de la 
finca 1.321, letra C de la finca 1.319 
letra C de la finca 1.320, letra C de la 
finca 1.315 y letra C de la finca 1.316 
y ello de conformidad con lo establecido 
en el a r t í cu lo 86 de la ley Hipotecar ia 
por un plazo de cuatro a ñ o s , sin perjui
cio de lo dispuesto en el a r t í c u l o 199 
del Reglamento Hipotecar io . R e q u i é r a s e a 
la demandante d o ñ a Pi lar Rivas Esteban, 
para que si le conviniere inste lo que a 
su derecho convenga. - L o m a n d ó y fir 
ma Su Señor í a . Doy fe. 

Diligencia.—Seguidamente se procede a 
la not i f icación de la anterior providencia 
a las partes. Doy fe. 

Y para que sirva de not i f icac ión a " A c 
ta, S. A . " , en ignorado paradero, se ex
pide la presente en M a d r i d , a 16 de fe 
brero de 1982. - E l Secretario, Mar ía Do
lores Mosquei ra Riera . 

(B. -2 .440) 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 11 D E M A D R I D 

EDICTO 

CEDULA DE NOTIFICACION 

En los autos ejecutivos n ú m e r o 41 de 
1982, seguidos ante la Magist ra tura de 
Trabajo n ú m . 11 de M a d r i d , a instancia 
de León R o d r í g u e z San t i l l án y otros, con
tra " V a l t i é t a r , S. A . " , sobre despido, con 
fecha 9 de febrero de 1982 se ha dictado 
providencia, cuya parte disposi t iva es del 
tenor li teral s iguiente: 

Providencia . — Magistrado, i l u s t r í s imo 
seño r L ó p e z - F a n d o . — E n M a d r i d , a 9 de 
febrero de 1982.—Dada cuenta: por pre
sentado el anterior escrito de la parte ac
tora, ú n a s e a los autos de su razón , y 
como se pide, se acuerda la e jecuc ión y 
la traba de biertes de la empresa " V a l t i é 
tar, S. A . " , en cantidad suficiente a c u 
brir un principal de 274.320 pesetas, con 
m á s 60.000 pesetas que se calculan i n -
icialmente para costas, s in perjuicio de 
ulterior l iqu idac ión , a cuyo efecto se de
creta el embargo de la finca sita en V a l -
delaguilla, t é r m i n o municipal de Iglesue-
la (Toledo), e inscri ta en el Registro de 
la Propiedad de Talavera de la Reina, al 
tomo 1.152. folio 215, finca n ú m . 2.267, 
como propiedad de la apremiada " V a l t i é 
tar, S. A . " , s in perjuicio del orden esta
blecido en el a r t í c u l o 1.447 de la ley de 
Enjuiciamiento C i v i l , al que p o d r á ate
nerse la demandada, s e ñ a l a n d o bienes 
preferentes para la traba. Requ ié ra se a la 
demandada a fin de que aporte los t í tu 
los de propiedad del referido inmueble 
en plazo de seis d ías , y una vez firme 
esta providencia, que se not i f icará a las 
partes, l íbrese mandamiento por dupl ica
do al Registro de la Propiedad de Tala-
vera de la Reina, a fin de que se proceda 
a la a n o t a c i ó n preventiva de embargo y 
se hagan constar las cargas a que estu
viere afecta o. en su caso, de hallarse 
libre de ellas. Requ i é r a se a los actores a 
fin de que comuniquen a esta Magis t ra
tura su s i tuac ión personal y, en caso de 
estar casados, nombre y apellidos de sus 
c ó n y u g e s . - - L o m a n d ó y firma*Su Señor ía , 
de que doy fe. 

Dil igencia . — Seguidamente se cumple 
lo ordenado. Doy fe. 

Y para que sirva de not i f icación a 
" V a l t i é t a r . S. A . " , en ignorado paradero, 
se expide la presente en M a d r i d , a 19 
de febrero de 1982.— E l Secretario. M a 
ría Dolores Mosaue i ra Riera . 

(B. -2 .441) 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 11 D E M A D R I D 

EDICTO 

CEDULA DE NOTIFICACION 

En los autos ejecutivos n ú m e r o 146 de 
1979, seguidos ante la Magistratura de 
Trabajo n ú m e r o 11 de M a d r i d , a instan
cia de Enrique Bragada M a r t í n y otros, 
contra Césa r M a r t í n e z Díaz, sobre des
pido, se ha dictado acta, cuya parte dis
posit iva es del tenor l i teral siguiente: 

Acta de subasta 
En M a d r i d , a 12 de febrero de 1982.— 

E l i l u s t r í s imo seño r Magistrado de Tra 
bajo n ú m e r o 11 don José R a m ó n López-
Fando Raynaud. asistido de mí , el Secre

tario, y con la presencia del A l g u a c i l , se 
c o n s t i t u y ó en audiencia púb l i ca , al objeto 
de proceder a la venta, en púb l i ca subas
ta, de los bienes embargados en los pre
sentes autos como de propiedad de Cé 
sar M a r t í n e z Díaz. 

A b i e r t o el acto por Su Señor í a , pre
via las voces de ritual de "subasta p ú 
bl i ca" para l lamar a las partes y los po
sibles l ici tadores, comparece como tal 
José Ignacio F e r n á n d e z Garc ía , con Do
cumento Nac iona l í e Identidad n ú m e 
ro 1.544.167, y domic i l i ado en Blasco de 
Garay, n ú m . 13, quien deposita en con
cepto de fianza la cantidad de 22.000 pe
setas. 

Previa la venia de Su Señor í a , se d io 
cuenta por mí , el Secretario, de lo ac
tuado y se leyó el edicto de subasta pu
blicado en el B O L E T Í N O F I C I A L de la pro
vincia de fecha 24-12-1981, en el que 
constan las condiciones de la presente su
basta, que son aceptadas por el l ic i tador 
compareciente, quien como ú l t i m a postu
ra ofrece la cantidad de 22.000 pesetas, 
en cal idad de ceder a tercero, por los 
bienes que se relacionan en d icho edicto 
y que fueron tasados en 275.000 pesetas. 

Por no cubr i r la postura formulada las 
dos terceras partes del tipo de tasac ión 
que s i rv ió de base para la segunda su
basta. Su Señor í a a c o r d ó , con s u s p e n s i ó n 
de la a p r o b a c i ó n del remate, la adjudi
cac ión , con c a r á c t e r provis ional , de los 
bienes subastados, al l ic i tador compare
ciente, por la cantidad ofrecida, y que, 
se haga saber a la parte deudora el pre
cio ofrecido, para que en t é r m i n o de nue
ve d í a s pueda liberar los bienes, pagando 
el pr incipal y costas, o presente una per
sona que mejore la postura, haciendo pre
viamente el d e p ó s i t o legal. 

Terminado c l acto de la subasta, se ex
t e n d i ó la presente, la que, leída y halla
da conforme, firma, con Su Señor í a , el 
compareciente; doy fe. 

Y para que sirva de not i f icac ión a Cé 
sar M a r t í n e z Díaz , en ignorado parade
ro, se expide la presente en M a d r i d , a 
12 de febrero 4C 1982. — E l Secretario, 
Mar í a Dolores Mosqueira Riera . 

(B.—2.442) 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 14 D E M A D R I D 

EDICTO 

C E D U L A D E NOTIFICACION 

E n los autos n ú m e r o 4.467 de 1978, 
seguidos ante la Magist ra tura d é Trabajo 
n ú m e r o 14 de M a d r i d , a instancia de A n 
tonio M a r t í n G o n z á l e z , contra "Sagair" . 
sobre despido, con fecha 15-5-1981 se 
ha dictado auto, cuya parte disposi t iva 
es del tenor l i teral s iguiente: 

A u t o . —En M a d r i d , a 15 de mayo de 
1982. 

Resultando que en la e jecuc ión segui
da en estas actuaciones se ha acreditado 
por la i n f o r m a c i ó n correspondiente que 
el deudor carece dc bienes susceptibles 
de traba. 

Resultando que en cumpl imiento del 
Real Decreto-ley de 34/78. de 16-11, se 
ha dado audiencia al Fondo de G a r a n t í a 
Salarial . 

Considerando que rio c o n o c i é n d o s e bie
nes del ejecutado susceptible de traba y 
h a b i é n d o s e dictado auto de insolvencia por 
la Magis t ra tura n ú m e r o 2 en el procedi
miento 713-15/79, de fecha 6 de noviem
bre de 1980. procede, a tenor de lo pre
venido en el a r t í c u l o 204 de la ley de 
Procedimiento Laboral , declarar la insol 
vencia del mismo, con c a r á c t e r provis io
nal y sin perjuicio de cont inuar la ejecu
c ión cuando mejore de fortuna. 

Su Señor í a , ante mí , el Secretario, di jo: 
Se declara al ejecutado "Sagair" . en su 
propietario Juan Mar ía Isaac Segarma 
M a r t í n e z , insolvente en el sentido legal 
con c a r á c t e r provis ional . 

A r c h í v e n s e las actuaciones, previa ano
tac ión en el l ibro correspondiente y sin 
perjuicio de continuar la misma si en l o 
sucesivo el deudor mejorase de fortuna. 

L o m a n d ó y firma el i l u s t r í s i m o s e ñ o r 
don Francisco Requejo Llanos , Magis t ra 
do de Trabajo n ú m e r o 14 de M a d r i d y 
su provincia , de l o que yo, el Secretario, 
doy fe. 

Y para que sirva de not i f icac ión a " S a 
gair", en ignorado paradero, se expide la 
presente en M a d r i d , a 1*5 de mayo de 
1982 .—El Secretario (Fi rmado) . 

( B . - 2.446) 
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MAGISTRATURA DE TRABAJO* 
DE GUADALAJARÁ 

EDICTO 
Don Eustasio de la Fuente González., Ma

gistrado de Trabajo de la número 9 
de Madrid, con prórroga de jurisdic
ción para esta capital y su provincia. 
Hago saber: Que en los autos trami

tados en esta Magistratura de Trabajo 
al número 2.396 de 1981, en reclama
ción por salarios, i instancia de Luis 
Medel Medel, contra las empresas "Gua-
debro, S. A.", y "Coysa", se dictó sen
tencia con fecha 1 de febrero de 1982, 
cuyo encabezamiento y fallo son del te
nor literal siguiente: 

Sentencia.—En la ciudad de Guadala-
jara, a 1 de febrero de 1982.—El ilustrí
simo señor don Eustasio de la Fuente 
González, Magistrado de Trabajo de la 
numero 9 de Madrid, con prórroga de 
jurisdicción para esta capital y su pro
vincia, habiendo visto los presentes autos, 
seguidos entre partes: de una y como 
demandante, Luis Medel Medel; y 
de la otra, como demandados, la empre
sa "Guadebro, S. A.", y la empresa "Coy
sa", sobre reclamación por salarios; y 

Fallo: Estimo la demanda interpuesta 
por Luis Medel Medel y condeno 
a las empresas "Guadebro, S. A.", y 
"Coysa", solidariamente, a que abonen al 
actor la cantidad de 113.146 pesetas 
(ciento trece mil ciento cuarenta y seis 
pesetas) por los conceptos reclamados, 
más el 10 por 100 dc interés anual, des
de la fecha de su devengo hasta su com
pleto pago. 

Y pata que así conste y sirva de noti-
nificación en legal forma a la empresa de
mandada "Coysa", expido el presente, que 
firmo en Guadalajara, a 18 dc febrero dc 
1982. Firmado: Eustasio de la Fuente 
González (Rubricado). 

(G. C—2.255) (B.--2.319) 

PROVIDENCIAS JUDICIALES 
JUZGADO ESPECIAL DE QUIEBRA 

DE "NAVIERA LETASA, S. A." 
EDICTO 

Don Ramón Rodríguez Arribas, Magistra
do-Juez del Juzgado Especial de quie
bra de "Naviera Letasa, S. A.", de los 
de Madrid. 
Hago saber: Que en este Juzgado se 

tramitan autos de juicio universal de quie
bra necesaria de "Naviera Letasa, S. A.", 
representada por el Procurador señor 
Vázquez Guillen e instada por el "Banco 
de Bilbao, S. A.", y otros Bancos repre
sentados por el Procurador señor Ortiz-
Cañavate, y en su sección segunda se ha 
acordado, por providencia de esta fecha, 
sacar a pública subasta, por primera vez 
y término de veinte días, los bienes de 
la quebrada que al final se relacionan, 
señalándose para la celebración del re
mate el día uno de abril próximo, a las 
doce horas de su mañana, en la Sala de 
audiencia de este Juzgado Especial, sito 
en la plaza Castilla, edificio de Juzgados, 
planta séptima, previniéndose a los posi
bles licitadores: 

Primero 
Que el tipo que sirve de base para la 

subasta es el valor de tasación de los bie
nes que a continuación se indica. 

Segundo 
Que no se admiten posturas que no 

cubran las dos terceras partes del ava
lúo, pudiendo hacerse a calidad de ceder 
el remate a un tercero. 

Tercero 
Que para tomar parte en la subasta, 

deberán consignar previamente en la me
sa del Juzgado, o cn el establecimiento 
público destinado al efecto, una canti
dad igual, por lo menos, al diez por cien
to efectivo del valor de los bienes que 
sirven de tipo para la misma, sin cuyo 
requisito no serán admitidos. 

Cuarto 
Que los títulos de propiedad de los 

bienes estarán de manifiesto para que 
puedan examinarlos, debiendo conformar
se con ellos y sin que tengan derecho a 
exigir ningunos otros. 
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Quinto 
Que las cargas o gravámenes anterio 

res y los preferentes, si los hubiere, con
tinuarán subsistentes, entendiéndose que 
el rematante los acepta y queda subro
gado en la responsabilidad de los mismos, 
sin destinarse a su extinción el precio 
del remate. 

Relación de bienes objeto 
de la subasta 

La oficina primera ocupa una super 
ficie de 335,92 metros cuadrados, dividi 
da en un vestíbulo de entrada, un dis
tribuidor, un despacho dirección, dos 
despachos, dos oficinas técnicas, un ar
chivo, un aseo, una cocina y un almacén 

La oficina segunda ocupa una super
ficie de 241,42 metros cuadrados, divi
dida en un vestíbulo de entrada, un des
pacho dirección, un despacho y una ofi
cina técnica. 

Situadas en la segunda planta del edi
ficio Centro Serrano, de la calle de Se 
rrano, número cuarenta y uno. 

Oficina primera valorada en cuarenta 
millones trescientas quince mil doscien 
tas pesetas. 

Oficina segunda valorada en veintiocho 
millones novecientas setenta mil cuatro
cientas pesetas 

Las dos oficinas hacen un solo lote y 
su tipo de subasta es de sesenta y nueve 
millones doscientas ochenta y cinco mil 
seiscientas pesetas. 

Dado en Madrid, a uno de marzo de 
mil novecientos ochenta y dos.—El Se
cretario (Firmado).—El Magistrado-Juez 
del Juzgado Especial (Firmado). 

(A 38.472) 

Juzgados de Primera 
Instancia 

JUZGADO NUMERO 2 
EDICTO 

En virtud dc lo acordado por .provi
dencia de este día dictada por el señor 
Magistrado-Juez de primera instancia nú
mero dos de esta capital, en los autos 
de juicio ejecutivo número mil seiscientos 
ochenta y tres de mil novecientos ochen
ta, a instancia de don Manuel Fernández 
Lomas, representado por el Procurador 
señor Bravo Nieves, contra don Fernan
do Bañón García, sobre reclamación de 
cantidad, se ha acordado sacar a la ven
ta cn pública y primera subasta, término 
de veinte días hábiles, los derechos de 
propiedad que lfe correspondan al deman
dado, embargados a éste, sobre el piso 
primero, número tres, tipo B,- del bloque 
de viviendas A-dos, cn la calle Fermín 
Caballero, número cincuenta y ocho, de 
esta capital. ••• «, . 

Señalándose para que dicha subasta 
tenga lugar el día siete de mayo, a las 
once de su mañana, en la Sala de au
diencia de este Juzgado, sito en la plaza 
de Castilla, número uno, advirtiéndose a 
los licitadores: 

Que cl tipo de subasta es de setecien
tas cincuenta mil pesetas en que han 
sido tasados dichos derechos. 

Que para t̂omar parte en la misma, es 
necesario consignar previamente en la 
mesa del Juzgado, o en el establecimien
to destinado al efecto, el diez por ciento 
del expresado tipo, sin cuyo requisito 
no serán admitidos. 

Que no se admitirán posturas que no 
cubran las dos terceras partes del men
cionado tipo. 

Que el rematante deberá subrogarse 
en los pagos pendientes, vencidos y por 
vencer y demás condiciones estipuladas 
en el contrato de compra-venta de refe
ridos derechos. 

Y que el remate podrá hacerse a ca
lidad de cederlo a tercero. 

Dado en Madrid, a diez de febrero de 
mil novecientos ochenta y dos.—El Se
cretario (Firmado).—El Magistrado-Juez 
de primera instancia (Firmado). 

(A.—38.157-T) 

JUZGADO NUMERO 12 
EDICTO 

En virtud de providencia dictada 
con esta fecha, por el Juzgado de pri
mera instancia número 12 de esta ca
pital, en los autos de juicio ejecutivo 
seguidos bajo el número 1.382 de 1980, 

instancia de «Macmor, S. A.», repre
sentada por el Procurador don Fede
rico José Olivares Santiago, contra don 
José Solé Vallve, sobre reclamación de 
87.015 pesetas, más intereses legales, 
gastos y costas, se ha acordado sacar 
a la venta en pública subasta, por se
gunda vez, los bienes muebles embar
cados al demandado, y que se encuen
tran depositados en poder de don José 
Solé Vallve, sobre reclamación de pe 
setas 87.015, más intereses legales, gas
tos y costas, se ha acordado sacar a la 
venta en pública subasta, por segunda 
\c/., los bienes muebles embargados al 
demandado, y que se encuentran depo
sitados en poder de don José Solé Vall
ve en Plaza de los Caídos, número 11, 
de Roda de Barra (Tarragona), y que 
son los siguientes: 

Un vehículo furgoneta, matrícula 
T-6760-H. Una Furgoneta, matrícula 
T-0108-F. 

Dicha subasta tendrá lugar en la 
Sala Audiencia de este Juzgado, sito en 
la Plaza de Castilla, 1, planta tercera, 
el día 22 de abril 1982, a las 11 horas, 
bajo las condiciones siguientes: 

Servirá de tipo para la subasta la 
cantidad de trescientas treinta y cin
co mil pesetas, en que fueron tasados 
los expresados bienes muebles, con la 
rebaja del 25 por 100 del precio de ta
sación. 

No se admitirán posturas que no cu
bran las dos terceras partes de dicho 
tipo. 

Para tomar parte en la subasta debe
rán los licitadores consignar previa
mente en la mesa del Juzgado, o en el 
establecimiento destinado al efecto, el 
10 por 100 del referido tipo, sin cuyo 
requisito no serán admitidos. 

Y para su publicación en íe l B O L E T Í N 
OFICIAL de la provincia, se expide el 
presente en Madrid, a 15 de febrero dc 
1932.—Visto bueno, el Juez de primera 
instancia (Firmado). — El Secretario 
(Firmado). 

(A.—38.212) 

JUZGADO NUMERO 13 

EDICTO 
Por el presente, que se expide en 

cumplimiento de lo acordado por el se
ñor Magistrado-Juez de primera ins
tancia número 13, de Madrid, en pro
videncia de esta fecha dictada en el 
procedimiento judicial sumario a que 
se refiere el artículo 131 de la Ley Hi
potecaria, con el número 1.967/80, a 
instancia de la «Caja Postal dc Aho
rros», representada por el Procurador 
señor Guinea Gauna, contra doña Ma
ría de los Angeles Torres Moreno, se 
anuncia la venta en pública subasta 
por primera vez y término de veinte 
días, de la finca hipoteca a que se con-' 
trae dicho procedimiento y que des
pués se describirá, remate que tendrá 
lugar en la Sala de Audiencia de este 
Juzgado de primera instancia número 
13 de Madrid, sito en Plaza de Casjilla 
número 1, el próximo día 13 de abril 
a las 11,30 horas de su mañana. 

Finca objeto de subasta 
Piso 3.° B del edificio número 59 de 

la Urbanización Copasa en término mu
nicipal de San Fernando de Henares 
(Madrid), calle Las Huertas, número 59, 
Carretera Mejorada, perteneciente a la 
manzana D. Está situada en tercera 
planta sin contar la baja. Ocupa una 
superficie construida aproximada dc 
81,50 metros cuadrados y está distri
buido en diferentes compartimentos» y 
servicios. Linda: Al frente, meseta de 
planta, escalera y vivienda letra A de 
su misma planta, derecha entrando, 
zona ajardinada interior del bloque, iz
quierda, calle de nuevo trazado, y fon
do casa número 60. Se le asigna una 
participación de 0,57 por 100 en los 
elementos comunes generales y en el 
valor de todo el bloque y otra de 11,75 
por 100 cn los elementos comunes re
lativos de la casa 59 a que pertenece. 

Inscrita cn el Registro de Ta Propie
dad de Alcalá de Henares, al tomo 
2.863, libro 94 de San Fernando de He
nares, finca 6.592, inscripción segunda. 

Condiciones de la subasta 
Servirá de tipo para la subasta, el 

pactado en la escritura de constitución 

cu-

de la hipoteca, o sea tres millones 
pesetas. 

No se admitirá postura que »<¡ 
bra el expresado tipo de iasacion. ^ 

Para tomar parte en la s u b a S ^ v j » 
berán los licitadores consignar P r 

mente en la mesa del Juzgado, una ^ 
tidad igual, por lo menos,.al 10 P 0 1 ¡ n 

efectivo del valor de los bienes, 
cuyo requisito no serán admitido*- j 

El remate p'odrá hacerse a caí 
de ceder á un tercero. de-

Para tomar parte en la subasta. 
berán los licitadores consignar P1 

mente en la mesa del Juzgado, 
cantidad igual, por lo menos, al i u >.¡n 

100 efectivo del valor de los bienes-
cuyo requisito no serán admitidos*^ 

El remate podrá hacerse a ca 
de ceder a un tercero. que 

La certificación del Registro a . Q 

se refiere la regla cuarta del aru ^ 
131 de la Ley Hipotecaria, e f , t , juz-
manifiesto en la Secretaría de ¿ 0 Í 
gado, entendiéndose que todo iti j 
acepta como bastante la t i t u l a c i » ^ 
que las cargas o gravámenes an , 
res y preferentes si los hubiere»^ 
dito del actor continuarán s u n t t -
tes, entendiéndose que el re-ma , a 

los acepta v queda subrogado «- ¿ c S . 
responsabilidad de los mismos, su ] a 

tinarse a su extinción el precio 
misma. . M 

V'CI; 

Y para su publicación, con a j 
días de antelación por lo menw, ,|\ 
señalado para la subasta, en el J 
O F I C I A L de esta provincia, exp1 16 
presente, que firmo en Madrid». 
de enero de 1982.—Visto bueno, 
gistrado-Juez (Firmado).—El b c 

rio (Firmado). 3 g 734) 

JUZGADO NUMERO ti 

• E D 1 C I ° uaeisti-3' 
Don Santiago Bazarra Diego'- . ' v u ^ ú r n i -

do-Juez de primera instancia, 
ro 13 de los de Madrid. . se 
Hago saber: Que en este JHf^fljn* 
euen ni i trw Ae* ¡ n í ^ i n ^íncutr.o „. , . n ¡ . • 

curador señor Fraile Sánchez ^áo 
don José Ruiz Fernández, r ¿ J ) r e ; ' í a Sa*1 

por el Procurador señor G a r cgreflO 
Miguel y contra doña Angeles ^0) 
Murillo, sobre reclamación de \s 
pesetas, en los cuales se ha & L 1 

siguiente: . 

Sentencia 1981"" 
En Madrid, a 21 de niayO de tfr 

Vistos por el Iltmo. señor don 
go, Magistrado-Juez de primera p ¡ t . i ! . 

cieuaa Anónima», aomici"»**- p r t ) t u" J 

capital, representada por ci v de-
dor don Bonifacio Fraile S a n * . f & V 1 ; 
tendida por el Letrado don K a r J < $ 
nardo Alvarez García, cont^1 j* v > 
Ruiz Fernández v doña Ang e^ ,,L. j$ta 
no Murillo, mayores de edad, pr0cU' 
vecindad, representados por ¿ . 
rador don Juan Antonio ^¿00 
Miguel y defendidos por e l

 b , c . I* 
don Pedro A. Montero Marín. - p rir¡-
clamación de 456.639 pesetas 
cipal, más intereses y costas, } 

Fallo , . , . ó n fc-r-
Que con rechazo de la °%°%et&wZ 5 ia v r . 

mulada y dando lugar a la a u g o f u 
ejecutiva promovida por don ( p l , 
cío Fraile Sánchez en nombre ^ 
sentación de «Tecnileasing, p; '¿0^ tra don José Ruiz Fernández á & 

¡ Murillo, d e b o * 
segui 

Angeles Sereno Murillo, debo ¿ u a t f í 
Y mando seguir adelante la u

 v f£ 
despachada hasta hacer tran^ #p 
mate de los bienes embargados 
su producto entero y cumPlia # 
a la demandante de la cant ^ 
cuatrocientas cincuenta y seis 1» p a 
cientas treinta v nueve pesetas 0 t 
"pal, más los" gastos de P I l

L i r r J a mas ios sastos <-•<-' slirna 
ntereses legales de aquella l 0 R 

tipo legal e imponiendo a S ! m

l a S CP* 
dichos demandados el pago ^ 'ctitcV 
tas del iuicio—Así, por esta, n» 
c i a , lo pronuncio, mando y l " 1 1 gUbr>' 
mado Santiago Bazarra Diego-
cada. 
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i Publicación 
Jente y P u b l i c a d a h a s i d o l a prece-
santia n t e n c i a P ° r e l H t m o . s e ñ o r d o n 
J ue z d B . a z a r r a D i e g o , M a g i s t r a d o -
Je i 0

 e , P r i m e r a i n s t a n c i a n ú m e r o 13 
h aHánri e s t a c a P Í t a l , q u e l a s u s c r i b e , 
b ü c a c e l e b r a n d o a u d i e n c i a p u -
F i r m a H e l d í a de s u f e c h a D o y fe .— 

Y

m a d a « y r u b r i c a d a . 
d a d a P a r a s u n o t i f i c a c i ó n a l a d e m a n -
>u p U h r a Angeles S e r e n o M u r i l l o y 
fc est a c i o n e n e l B O L E T Í N O F I C I A L 
* Maii P r ° v i n c i a , e x p i d o e l p resen te 
E ' S d ' a 1 5 d e f e b r e r o de 1 9 8 2 . -
^ ^ a r i 7 ; S ; í . a d o - J u c z ( F i r m a d o ) . — E l Se-

1 0 ( F i r m a d o ) . 

(A.—38.203) 

J U 2 G A D O N U M E R O 14 
E | M a g ¡ s t r EDICTO 

? a « ú m e l ° ' Í V e z d e P r i m e r a ins tan-
0

P o r m ^ e r o 14 de M a d r i d . 

rr>U e, e r i e s ¿ ° T D E I P á s e n t e hace saber : 

S Í f r 1 5 ' d " 1 9 8 f d ° y b a j ° 6 1 n Ú m C -
H d n a n t í a , 

se s i g u e n au tos de 
UsanrT' i n s t a n c i a de d o ñ a 

R<viJa P r 0 C N " L G a n d u l , r e p r e s e n t a d a (r lfi "roen " ""«<-u , i c p i c^ciiitturt 
a o K ^ e z R T . o r a d ° ñ a M a r í a R o s a 
! \ r e Z a - cont l g o ' c o n b e n e f i c i o de 
¿ ñ

x o b i ] c r ' [ r a o t ro s y d o ñ a A d r i a n a 
d e l ? y p e r H - C c i ' e n " r e c l a m a c i ó n de 

«¡bí G a r l u c c i d m e n c i o n a d a s e ñ o r a N o -
V a ? d e r S ' p a r a que d e n t r o del t é r -

h e n los a 6 d l a s c o m p a r e z c a e n 

5 & d e e s t a T ' £ n l o s ^ c n P r o v Í " 
b i l í ^ a r a í i e c h a s e h a a c o r d a d o 

) s autos . 

' F j í ^ & o v T d r i d ' a 6 de f eb re ro de 
^ d o ) J p \ r - E l M a g i s t r a d o - J u e z 

C 1 S e c r e t a r i o ( F i r m a d o ) . 
( C — 3 4 0 - T ) 

J ü 2 G W 7 ^ E R O 1 5 

° • í-uis f

 E D I C T ° 
n ú i r a d o - J ü e r l a n d o M a r t í n e z R u i z , M a -
p " 1 ( ? ro 15 í d c . P r i m e r a i n s t a n c i a 

0 r " ° *5 de M a d r i d . 
Jte J u l P á s e n t e , h a g o sabe r : Q u e en 
^ s igu S a d ° C O n e l n ú m e r o 1.646/80. 

n c ¡ a ri a u t 0 s s ob re e j e c u t i v o a ms-
* n U d , , < < A u t o f i n a n z a s , S. A.», repre-

0 N i e V o P ü r e l P r o c u r a d o r s e ñ o r B r a -
;*fez * » C o n t r a d o n A n g e l L ó p e z A l -
S a V i ñ ° ñ a M a r í a J u l i a H o r t e n s i a 
? ^ g r a ' B r a v o M u r i l l o 192, 2» -F , 
J * ñ d e n 7 a c i ó n de 130.000 pesetas , p o r 

i * l C l a de es ta f e c h a he a c o r d a d o 
> J r P r i m V e n t a e n p ú b l i c a subas t a 

V i e n l a v e z > t é r m i n o de ve in t e d í a s 
. t n e s e m b a n 

- m i e n t o que l u e g o se d i r á n , 
: , u OSe r>o>-~ 

e j ^ d i r n i f e n ^ 0 5 S u e c o n s t a e n 

p a , a que e l l o "tenga l u g a r 
de 1982, h o r a de las 

a en l a S a l a A u d i e n c i a 

ai 

1 ^ su 6 a b r i l de 1 , h o r a ele las 
l , c e s i e T , m a ñ a n a e n l a S a l a A u d i e n c i a 

1. áa Z g a d o , s i t o e n p l a z a de Cas t i -
• - P lan ta . 

k, ^ " c s objeto de subasta 
i e s t a ^ S e g t m d o l e t r a F de l a casa 
E núm a p i t a l - c a l l e de B r a v o M u r i -
Í S e l ' t ? 0 - 192, c o n v u e l t a a l a d e 
? y desr ' s i t u a d o e n p l a n t a segun-
S ^ r f i c i e H d o a v i v i e n d a . T i e n e u n a 
¿ n t a v - c i en to d i e c i o c h o m e t r o s 
i°xirnaH S l e t e d e c í m e t r o s c u a d r a d o s 
^ m i t o r i ? a m e n e - C o n s t a de c u a t r o 

b c m 0 , ' c ° m e d o r , c o c i n a , c u a r t o 
; ' C t n e , c J ¡ C u a r t o de aseo. L i n d a : a l 
- del a ? n r e H a r 

a s c e n ^ n o d e l a e sca le ra , hue-
> ¿ d ° tester y P Í S o l e t r a E - d e r e c h a 
^ CQ calle ? S d e l a s 0 3 5 3 5 t res y c i n -
^ ^ calle" i i a s M e r c e d e s ; i z q u ¡er-
: r ¡ t a [ Patio n e M a n u e l L u n a y fondo 

a j o el „ U r n e r o 4 y l a f i n c a ins-
^ dS S e n t a v . m e r o o c h o m i l q u i n i e n -
r ° J - *eDi s t r

 d e I a s e c c i ó n segun-
í ' s - S u

 d e la P r o p i e d a d n ú m e -
n eritero 1 e n e l c o n d o m i n i o es 

^ a í 0 r c i e n t

0 c h e n t a y c i n c o c e n t é s i -
^ ^ a en ! : 0 ' ' v a l o r a d o a efectos de 

Pes en 
cta 

tre s m i l l o n e s novec ien tas 
S < 3 « 0 0 . 0 0 0 pesetas) 

^ o n e s d e í a s u b a s t a 

uj^e n o P r i m e r a 

^ a v í r a n a d m i t ¡ r á n p o s t u r a s que 
a l ú o . s dos te rceras par tes de 

: ' V ' á h a c a i

 S e g u n d a 

Un * S e a c a l i d a d de cede r e l 
u n t e rcero . 

T e r c e r a 
P a r a t o m a r pa r t e en l a subas ta de

b e r á n los l i c i t a d o r e s c o n s i g n a r p rev ia 
m e n t e en l a m e s a de l J u z g a d o o en e l 
e s t a b l e c i m i e n t o d e s t i n a d o a l efecto, 
u n a c a n t i d a d i g u a l , p o r l o menos a l 10 
p o r 100 e fec t ivo d e l v a l o r de los b ienes 
que s i r v a de t i po p a r a l a subas ta , s i n 
c u y o r e q u i s i t o n o s e r á n a d m i t i d o s . 

C u a r t a 
Q u e l o s t í t u l o s de p r o p i e d a d de los 

bienes e s t á n de m a n i f i e s t o en Secre ta
ría p a r a que p u e d a n e x a m i n a r l o s l o s 
que q u i e r a n t o m a r p a r t e en l a subas
ta, p r e v i n i é n d o s e , a d e m á s , que los l i 
c i t ado re s d e b e r á n c o n f o r m a r s e c o n 
e l los y que n o t e n d r á n de recho a exi 
g i r n i n g ú n o t ro . D e s p u é s de l r e m a t e 
n o se a d m i t i r á a l r ema tan te n i n g u n a 
r e c l a m a c i ó n p o r i n s u f i c i e n c i a o defec
to de los t í t u l o s . 

D a d o en M a d r i d , a 11 de f eb re ro de 
1982.— E l M a g i s t r a d o - J u e z ( F i r m a d o ) . 
E l S e c r e t a r i o ( F i r m a d o ) 

(A.—38.167 - T ) 

JUZGADO NUMERO 15 

EDlCTp 
D o n Luis Fernando M a r t í n e z R u i z , J u e z 

de p r i m e r a i n s t a n c i a de l n ú m e r o 15 
de M a d r i d . 
H a g o saber : Q u e en este J u z g a d o se 

s i g u e n au tos de juicio h i p o t e c a r i o s , a 
instancia dc «Banco de Crédito Agrí
cola, S. A.», c o n t r a « G i n é s Ci füea i te B a -
llester y P e d r o Ci fuen tes B a l l e s t e r , se
g u i d o s c o n el n ú m e r o 978/81, sob re re
c l a m a c i ó n de préstamo, en l o s que p o r 
p r o v i d e n c i a de esta fecha he aco rda 
d o s aca r a p ú b l i c a subas ta p o r p r i m e 
r a vez y término dc ve in te d í a s los bie
nes q u e m á s aba jo se r e s e ñ a r á n , s e ñ a 
l á n d o s e p a r a Ja c e l e b r a c i ó n de l a mis 
m a l as 11 h o r a s d e l d í a 15 de a b r i l 
próximo a l a S a l a Audiencia de este 
Juzgado, con las prevenciones siguien
tes: . ¿ i 

Q u e n o se a d m i t i r á n pos tu ra s que 
n o c u b r a n e l tipo f i j ado en l a e sc r i 
t u r a de préstamo. 

Los l i c i t a d o r e s , p a r a t o m a r par te en 
l a subas ta , d e b e r á n consignar en l a 
m e s a d e l J u z g a d o o e s t a b l e c i m i e n t o a! 
efecto una c a n t i d a d equ iva len te a l 10 
p o r 100 de l m i s m o . 

Y pueden a s i m i s m o p a r t i c i p a r en 
e l l a en c a l i d a d de cede r a u n te rcero . 

S e t o m a r á c o m o tipo de l a subas ta 
l a c a n t i d a d de o n c e m i l l o n e s de pese
tas, que es e l f i j a d o en l a e s c r i t u r a . 

D a d o en Madrid, a 15 de f eb re ro d c 
1982.—El M a g i s t r a d o - J u e z ( F i r m a d o ) . 
E l S e c r e t a r i o ( F i r m a d o ) . 

Bienes que se sacan a subasta 
Rústica: T i e r r a secano, cercado, e n 

D i p u t a c i ó n de l a P a l m a , pa ra je de l o s 
C e l d r a n e s , de l t é r m i n o m u n i c i p a l de 
Ca r t agena , c a b i d a cuatro hectáreas, se
senta y ocho áreas y treinta, y seis 
C e n t i á r e a s , i g u a l a s iete fanegas y u n 
celemín, d e n t r o de c u y o perímetro exis
te construido lo siguiente: u n i n v e r n a 
dero , modelo H i b e r l u x , de la l'nin.i 
«Industrias I b e r i a , S . A.», p r e f a b r i c a d o , 
de 58,366 metros de l a r g o p o r 39 me
t ros de a n c h o , c o n u n a s u p e r f i c i e de 
2.276,04 metros c u a d r a d o s , c o n cer ra 
m i e n t o y c u b i e r t a de vidrio de 45 mi
límetros de espesor, con superficies de 
v e n t i l a c i ó n e n ver t i en tes y la te ra les , 
p r o v i s t a de mando automático corres
pondiente, pue r t a s y d e m á s accesorios, 
c o m p r e n d i e n d o l a i n s t a l a c i ó n de u n a 
z o n a p a r a M i s t - s y s t e m o en ra iza mien 
to , p r o v i s t a de dos d i v i s i o n e s trans
versa les de 12 m e t r o s de a n c h o c a d a 
una , separadas p o r a c r i s t a l a m i e n t o d e l 
m i s m o tipo que en e l res to , i n s t a l a c i ó n 
de r iesgo p a r a d iez mesas , y u n con
tador « Ñ o b o l u x » , c o n r iego p r o g r a m a 
d o d c ce ro a t r e i n t a segundos p o r de
tector de h u m e d a d c é l u l a s , f o t o e l é c t r i 
cas , d i fusores de l a t ó n y g a i p o elec-
t r o b o m b a s p a r a 5 Kg./cm2, y 12.000 li
tros/hora: mesas d é c u l t i v o i n s t a l a c i ó n 
de doce pun tos de l uz y calefacción con 
c e n t r a l t é r m i c a c o r r e s p o n d i e n t e y ca
p a z de s u m i n i s t r a r 400.000 K c a l / h o r a , y 
d e p ó s i t o de fuel y accesorios; dos in 
ve rnaderos de 40 x 76 m e t r o s cuad ra 
dos de supe r f i c i e c a d a u n o , c o n u n to
ta l de 6.080 m e t r o s cub i e r t o s , c o n p la
ca a g r í c o l a o n d u l a d a de p o l i é s t e r , mar 

ca p o l i g l á s , de e s t r u c t u r a m e t á l i c a ; un 
a l m a c é n , c o n unos loca les p a r a ves tua 
r i o , y c o m e d o r de o b r e r o s , de las s i 
guientes d i m e n s i o n e s : 10 x 25 m e t r o s 
cuad rados , c o n c e r r a m i e n t o s de f á b r i 
c a de l a d r i l l o , c o n s o l e r a de h o r m i g ó n 
en m á s de 250 k i l o g r a m o s en a l m a c é n 
y t e r razo en v e s t u a r i o y c o m e d o r ; u n 
i n v e r n a d e r o e x p o s i c i ó n c u b i e r t o c o n 
p o l i é s t e r , de 200 m e t r o s c u a d r a d o s ; u n a 
g a l e r í a c u b i e r t a de u r a l i t a , de 300 me
tros c u a d r a d o s ; u n l o c a l de 30 m e t r o s 
c u a d r a d o s de s e r v i c i o s y o f i c i n a s , y 
u n a nave de seis m e t r o s c u a d r a d o s d c 
i n v e r n a d e r o ; t odo e l l o c e r c a d o y co
m u n i c a d o c o n p a s i l l o s de. h o r m i g ó n 
t o d o l i n d a c o m o u n a s o l a f i n c a , N o r t e 
l a de T o m á s M a r t o s M a r í n , y c a m i n o 
de los B a l a n z a s ; S u r , f i n c a de los se
ñ o r e s C i fuen tes B a l l e s t e r ; E s t e , de N i 
c o l á s Segado , y c a m i n o de L a A l j o r r a ; 
y Oeste , c a r r e t e r a de Ca r t agena , L a 
P a l m a . 

I n s c r i t a en e l R e g i s t r o de l a P r o p i e 
d a d dc C a r t a g e n a en el t o m o 181 de 
l a s egunda s e c c i ó n , fo l ios 188 y v u e l t a 
y 189, f i n c a n ú m e r o 11.809, i n s c r i p c i o 
nes t e rce ra y c u a r t a . 

L a presente f i n c a sale a subas ta p o r 
el t i po de once m i l l o n e s de pesestas. 

L o s au tos y l a c e r t i f i c a c i ó n de Re
g i s t r o , se e n c u e n t r a n de m a n i f i e s t o en 
l a S e c r e t a r í a de l J u z g a d o , y todo re
ma tan te , a c e p t a r á todas las c o n d i c i o 
nes ex ig idas p o r l a r eg la oc t ava , d e l 
a r t í c u l o 131 d c l a L e v H i p o t e c a r i a . 

(A.—38.252) 

J U Z G A D O N U M E R O 15 

E D I C T O 

D o n F e r n a n d o M a r t í n e z R u i z , M a g i s 
t rado-Juez de p r i m e r a i n s t a n c i a n ú -

N m e r o 15 de M a d r i d . 
P o r e l p resente , hago saber : Q u e en 

los autos seguidos en este J u z g a d o c o n 
e l n ú m e r o 1.026 de 1981, s u s p e n s i ó n de 
pagos de l a e n t i d a d m e r c a n t i l « C a u s i n , 
S o c i e d a d L i m i t a d a » , c o n d o m i c i l i o so
c i a l en M a d r i d , ca l le S e v i l l a , n ú m e r o 6, 
r ep re sen tada p o r e l P r o c u r a d o r s e ñ o r 
B e r r i a t u a A l z u g a r a y , p o r au to de es ta 
fecha ha, s i d o d i c h a e n t i d a d d e c l a r a d a 
en es tado de s u s p e n s i ó n de pagos y de 
i n s o l v e n c i a p r o v i s i o n a l , p o r ser su ac
t i vo s u p e r i o r a l pas ivo , o r d e n á n d o s e 
que en l o suces ivo y m i e n t r a s o t r a cosa 
n o se d i s p o n g a , c o n t i n ú e a j u s t a n d o 
sus ope rac iones a las reglas que esta
b lece el a r t í c u l o sex to de la L e y de 26 
de j u l i o de 1922, r e g u l a d o r a d e l proce
d i m i e n t o y c o n v o c á n d o s e a J u n t a Ge
n e r a l a los ac reedores de la r e f e r ida 
e n t i d a d suspensa , p a r a la c e l e b r a c i ó n 
de l a c u a l , que t e n d r á l u g a r en l a S a l a 
A u d i e n c i a de este J u z g a d o , s i to en 
P l a z a de C a s t i l l a n ú m e r o 1, c u a r t a 
p l a n t a , se ha s e ñ a l a d o el d í a 11 de 
m a y o de 1982, a las 12 ho ra s , p r e v i n i é n 
dose a los ac reedores de a q u é l l a , que 
p o d r á n c o n c u r r i r p e r s o n a l m e n t e o p o r 
m e d i o de l represen tan te , c o n p o d e r su
f ic ien te y c o n e l t í t u l o j u s t i f i c a t i v o de 
s u c r é d i t o , s i n c u y o r e q u i s i t o n o se
r á n a d m i t i d o s , q u e d a n d o en S e c r e t a r í a 
a s u d i s p o s i c i ó n , los d o c u m e n t o s a que 
se ref ie re e l ú l t i m o p á r r a f o de l a r t í c u 
lo 10 de d i c h a L e y . 

D a d o en M a d r i d , a 16 de febrero de 
1982.—El M a g i s t r a d o - J u e z ( F i r m a d o ) . 
A n t e m i , el S e c r e t a r i o ( F i r m a d o ) . 

• (A.—38.249) 

J U Z G A D O N U M E R O 15 

KDICTO 

D o n L u i s F e r n a n d o M a r t í n e z R u i z , M a 
g i s t rado-Juez de p r i m e r a i n s t a n c i a 
n ú m e r o 15 de es ta c a p i t a l . 
H a g o saber : Que en este J u z g a d o y 

c o n c l n ú m e r o 35 de 1982, se s igue ex
ped ien te a i n s t a n c i a de d o ñ a P i l a r G o n 
z á l e z F e r n á n d e z , m a y o r de edad , v i u 
da , v e c i n a de M a d r i d , c o n d o m i c i l i o 
en l a c a l l e M a r q u é s d e T o c a , 5, sobre 
d e c l a r a c i ó n de he rederos ab in t e s t a to 
p o r f a l l e c i m i e n t o de s u esposo d o n 
L u i s P r a d o N ú ñ e z , h i j o de A n t o n i o y 
de E m i l i a , n a c i d o c n L u g o , S a n J u a n 
de P e ñ a , e l 22 de j u l i o de 1939, de es
tado casado c o n l a so l i c i t an t e , que re
c l a m a la h e r e n c i a p a r a s í y p a r a el her
m a n o de dob le v í n c u l o de causante l l a 
m a d o R a i m u n d o P r a d o N ú ñ e z , en c u v o 
expedien te he a c o r d a d o p u b l i c a r c l pre

sente en los B O L F . T I N L S O F I C I A L E S de l a 
p r o v i n c i a de L u g o y M a d r i d y en los 
t ab lones de a n u n c i o s d e l J u z g a d o de 
a q u e l l a c a p i t a l y en e l dc é s t e , l l a m a n 
d o a cuan t a s pe r sonas se c o n s i d e r a n 
c o n i g u a l a m e j o r d e r e c h o a l a a e r e n 
c i a , a f i n de que en e l t é r m i n o de 
t r e i n t a d í a s c o m p a r e z c a n e n ' e l expe
d ien te a l e g a n d o lo q u e a su d e r e c h o 
convenga . 

D a d o en M a d r i d , a 15 de l e b r e r o de 
1982 .—El M a g i s t r a d o - J u e z ( F i r m a d o ) . — 
E l S e c r e t a r i o ( F i r m a d o ) . 

(A.—38.233) 

J U Z G A D O N U M E R O 15 

E D I C T O 

D o n L u i s F e r n a n d o M a r t í n e z R u i / . , M a 
g i s t r ado - Juez de p r i m e r a i n s t a n c i a 
n ú m e r o 15 de es ta c a p i t a l . 
H a g o saber : Que en este J u z g a d o y 

c o n e l n ú m e r o 1.391/81, se s iguen au
tos de j u i c i o e j e c u t i v o a i n s t a n c i a de 
« R e n a u l t F i n a n c i a c i o n e s , S. A.», repre
sen tada p o r e l P r o c u r a d o r s e ñ o r P i n i -
l l a s Peco , c o n t r a d o ñ a J u a n a F e r r é r 
P e d r a z a , m a y o r de e d a d , y c u y o ú l t i 
m o d o m i c i l i o lo fue en es ta c a p i t a l , e n 
ca l l e P e ñ u e l a s , 41, sobre r e c l a m a c i ó n 
de 249.620 pesetas, i m p o r t e d e l p r i n c i 
p a l y p r e s u p u e s t a d o p a r a cos tas , en 
c u y o s au tos aparece se h a d i c t a d o l a 
sen tenc ia c u y o s e n c a b e z a m i e n t o y par
te d i s p o s i t i v a es e l s i gu i en t e : 

Sentencia 
E n M a d r i d , a 23 de o c t u b r e de 1981. 

E l s e ñ o r d o n L u i s - F e r n á n d e z M a r t í n e z 
R u i z , M a g i s t r a d o - J u e z de p r i m e r a ins
t anc i a , n ú m e r o 15 dc es ta c a p i t a l , ha
b i e n d o v i s t o e l p resen te j u i c i o e jecu
t ivo , s egu ido en t re par tes , de u n a c o m o 
d e m a n d a n t e « R e n a u l t F i n a n c i a c i o n e s , 
S o c i e d a d A n ó n i m a » , c o n d o m i c i l i o so
c i a l en es ta c a p i t a l , r e p r e s e n t a d a p o r 
e l P r o c u r a d o r d o n F e d e r i c o P i n i l l a 
Peco y d e f e n d i d a p o r e l L e t r a d o d o n 
M a n u e l C i u d a d L o r o ; y de o t r a c o m o 
d e m a n d a d a d o ñ a J u a n a F e r r e r Ped ra 
za , que n o t iene r e p r e s e n t a c i ó n n i de
fensa e n es te j u i c i o p o r n o haberse 
pe r sonado en e l m i s m o , h a l l á n d o s e de
c l a r a d a en r e b e l d í a , sob re pago de 
c a n t i d a d . 

Fallo 
Q u e debo m a n d a r y m a n d o s e g u i r 

ade lan te l a e j e c u c i ó n d e s p a c h a d a en 
lo s p resen tes au tos c o n t r a d o ñ a Jua 
n a F e r r e r P e d r a z a , m a y o r de e d a d , ve
c i n a de M a d r i d c n ca l l e P e ñ u e l a s , 41 , 
cua r to -F , h a c i e n d o t r ance y r e m a t e de 
los b ienes e m b a r g a d o s , y c o n s u pro
d u c t o en te ro y c u m p l i d o pago a l eje
cu tan te « R e n a u l t F i n a n c i a c i o n e s , So
c i e d a d A n ó n i m a » , p o r l a s u m a ' d e c ien
to n o v e n t a y nueve m i l se i sc ien tas v e i n . 
te pesetas, i m p o r t e de l p r i n c i p a l , gas
tos de p ro te s to , in tereses legales, y cos
tas causadas y que se c a u s a n , las cua 
les ex p r e samen t e i m p o n g o a l a d e m a n 
d a d a . — A s í , p o r c s t a m i sen tenc ia , q u e 
p o r l á r e b e l d í a del d e m a n d a d o le &er¿ 
n o t i f i c a d a a i n s t a n c i a de pa r t e y c n la 
f o r m a p r e v e n i d a p o r la L e y , j u z g a n d o 
l o ^pronunc io , m a n d o y f i r m o . — L u i s 
F e r n a n d o M a r t í n e z R u i z . — R u b r i c a d o . 
P u b l i c a d a e l m i s m o d í a . 

.Y p a r a que s i r v a de n o t i f i c a c i ó n en 
f o r m a a l a d e m a n d a d a rebe lde , se ex
p i d e é l presente . 

D a d o c n M a d r i d , a 15 de f eb re ro de 
1982 .—El M a g i s t r a d o - J u e z ( F i r m a d o ) . 
E l S e c r e t a r i o ( F i r m a d o ) . 

(A.—18.28,2 - T ) 

J U Z G A D O N U M E R O 16 

EDICTO 
E n v i r t u d de lo a c o r d a d o p o r e l i lus

t r í s i m o s e ñ o r M a g i s t r a d o - J u e z de p r i 
m e r a i n s t a n c i a d e l n ú m e r o 16 de M a 
d r i d , en p r o v i d e n c i a de este d í a d ic ta 
d a e n e l j u i c i o e j e c u t i v o n ú m e r o 977/ 
78, p r o m o v i d o p o r « B a n c o de N a v a r r a , 
S o c i e d a d A n ó n i m a » , c n es tado de quie
b r a v o l u n t a r i a , c o n t r a « P u b l i e x p o , So
c i e d a d A n ó n i m a » , h a a c o r d a d o anun
c i a r de n u e v o l a v e n t a c n p ú b l i c a su
b a s t a p o r s e g u n d a vez , t é r m i n o de v e i n 
te d í a s y c o n l a r e b a j a d e l 25 p o r 100 
de l a t a s a c i ó n , es d e c i r , p o r l a s u m a 
de t rece m i l l o n e s c i e n t o c u a r e n t a y sie
te m i l q u i n i e n t a s pesetas , l a f i n c a em
b a r g a d a , t i e r r a s i t u a d a c n t é r m i n o de 
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B. O. 

M o r a t a dc T a j u ñ a , en e l C a m i n o de 
Pe ra l e s , de 42 á r e a s , 27 c e n t i á r e a s , que 
es en e l R e g i s t r o de l a P r o p i e d a d de 
C h i n c h ó n l a n ú m e r o 2.153, c o n las dos 
naves ed i f i cadas y adosadas a l a f i n 
c a , cuyas d i m e n s i o n e s y c a r a c t e r í s t i 
cas se d e s c r i b e n en los e d i c t o s p u b l i 
cados en e l B O L E T Í N O F I C I A L d c l E s t a 
d o de 28 cíe n o v i e m b r e , n ú m e r o 285, y 
en el de l a p r o v i n c i a de 14, de igua l 
mes , a ñ o 1981, n ú m e r o 271, y s e ñ a l a r 
p a r a e l ac to d e l r ema te que t e n d r á l u 
ga r en l a S a l a A u d i e n c i a de este Juz
gado, P l a z a de C a s t i l l a , c u a r t a p l a n t a 
i z q u i e r d a , e l p r ó x i m o 14 de a b r i l y h o r a 
de las 11 c o n las d e m á s c o n d i c i o n e s 
que Cons tan e n lo s e d i c t o s p u b l i c a d o s 
en los B o l e t i n e s a l u d i d o s y que se d a n 
a q u í p o r r e p r o d u c i d a s . 

D a d o en M a d r i d , a 15 de f eb re ro de 
1982, p a r a genera l c o n o c i m i e n t o y no 
t i f i c a c i ó n a l a e n t i d a d d e u d o r a « P u b l i 
coexpo , S. A.», de d o m i c i l i o y pa rade 
r o a c t u a l d e s c o n o c i d o y s u p u b l i c a c i ó n 
en e l B O L E T Í N O F I C I A L de l a p r o v i n c i a 
E l M a g i s t r a d o - J u e z ( F i r m a d o ) . — E l Se 
c r e t a r i o ( F i r m a d o ) 

(A.—38.227) 

J U Z G A D O N U M E R O 16 

E D I C T O 

D o n E r n e s t o G o n z á l e z A p a r i c i o , M a g i s 
t rado-Juez de p r i m e r a i n s t a n c i a n ú 
m e r o 16 de los de M a d r i d . 
H a g o saber : Q u e en el j u i c i o e jecu t i 

v o que en este J u z g a d o se s igue c o n el 
n ú m e r o 1.258/79, a i n s t a n c i a de « J o s é 
B a n ú s I n t e r n a c i o n a l P r o m o t o r a y F i 
nanc i e r a , S. A.», r e p r e s e n t a d a p o r e l 
P r o c u r a d o r d o n L u i s M a r c o S a n z , con
t r a d o ñ a C a r m e n C o r t e s T a p i a , d o m i -
c l i a d a en es ta c a p i a l , sob re r e c l a m a 
c i ó n de c a n t i d a d , a i n s t a n c i a dc l a par
te e jecu tan te he a c o r d a d o saca r a l a 
ven t a c n p ú b l i c a subas ta p o r p r i m e r a 
vez, los b ienes e m b a r g a d o s a d i c h a de
m a n d a d a y que se d i r á n , ba jo las adver
tencias q u e t a m b i é n se e x p r e s a r a n : 

Bines objeto de la subasta 
L o s de rechos de p r o p i e d a d que co

r r e s p o n d a n a la d e m a n d a d a sob re l a 
v i v i e n d a s i t a en l a a v e n i d a de l F e r r o l 
de l C a u d i l l o , n ú m e r o 1, p l a n t a 1.a, 
p u e r t a 2, a n t e r i o r m e n t e d e n o m i n a d o 
b l o q u e 815, c a sa A , 1.°, 2, de l b a r r i o d e l 
P i l a r , de es ta c i u d a d . Tasados d i c h o s 
de rechos en dos m i l l o n e s q u i n i e n t a s 
m i l pesetas. 

Advertencias 

P r i m e r a 
Q u e l a s u b a s t a t e n d r á l u g a r en l a 

S a l a A u d i e n c i a de este J u z g a d o e l d í a 
14 de a b r i l p r ó x i m o a las 11 de la ma
ñ a n a . 

S e g u n d a 
P a r a t o m a r pa r t e e n l a subas ta , de

b e r á n los l i c i t a d o r e s c o n s i g n a r p r e v i a 
m e n t e c n l a m e s a d e l J u z g a d o u n a can
t i d a d igua l , p o r lo menos , a l 10 p o r 
100 de l t i p o de t a s a c i ó n , no a d m i t i é n 
dose pos tu ra s que no c u b r a n las dos 
te rceras par tes d e l a v a l ú o . • 

D a d o en M a d r i d , a 12 de febre ro de 
1982.—El M a g i s t r a d o - J u e z ( F i r m a d o ) . 
E l S e c r e t a r i o ( F i r m a d o ) . 

(A.—38.237) 

J U Z G A D O N U M E R O 16 

EDIC-TO 
D o n E r n e s t o G o n z á l e z A p a r i c i o , M a g i s 

t rado-Juez de p r i m e r a i n s t a n c i a n ú 
m e r o 16 de los de M a d r i d . 
H a g o saber : Q u e en el j u i c i o ejecu

t i vo que c n este J u z g a d o se s igue c o n 
e l n ú m e r o 1.578/81, a i n s t a n c i a de 
« E q u i p o s M e c á n i c o s , S. A.», c o n t r a 
« P r o a l , Ŝ . A.», d o m i c i l i a d a en es ta c i u 
dad , c a r r e t e r a de B u r g o s , k m . 6,400, 
sob re r e c l a m a c i ó n de can t idades , a ins-
tane ia dc l a pa r t e a c t o r a he a c o r d a d o 
saca r a la ven ta en p ú b l i c a subas t a , 
p o r p r i m e r a vez y t é r m i n o de o c h o 
d í a s , los b ienes e m b a r g a d o s a la ent i 
d a d d e m a n d a d a y que se d i r á n , ba jo 
las s iguientes 

Condiciones 

P r i m e r a 
L a subas ta t e n d r á l uga r en l a S a l a 

A u d i e n c i a de este J u z g a d o e l d í a 16 

de a b r i l p r ó x i m o , a las 11 de l a m a ñ a 
n a y p a r a t o m a r pa r t e en 4 a m i s m a 
d e b e r á n los l i c i t a d o r e s c o n s i g n a r p re 
v i a m e n t e en l a m e s a d e l J u z g a d o , u n a 
c a n t i d a d i g u a l , p o r l o m o n o s , a l 10 p o r 
100 e fec t ivo d e l v a l o r de los b ienes que 
s i r v e de t i p o p a r a es ta subas ta , no a d 
m i t i é n d o s e p o s t u r a s que no c u b r a n las 
d o s te rceras pa r tes de l a v a l ú o . 

S e g u n d a 
L o s b ienes se e n c u e n t r a n d e p o s i t a 

dos en don A l f o n s o F e r n á n d e z R o m e 
ro , a d m i n i s t r a d o r de « P r o a l , S. A.». 

Bienes objeto de la subasta 
U n a m á q u i n a e x c a v a d o r a m a r c a 

W u i l o r k , m o d e l o 370, t a sada en o c h o 
c ien tas m i l pesetas . 

D a d o e n M a d r i d , a 12 de f eb re ro de 
1982 .—El M a g i s t r a d o - J u e z ( F i r m a d o ) 
E l S e c r e t a r i o ( F i r m a d o ) . 

(A.—38.226) 

J U Z G A D O N U M E R O 16 

EDICTO 

D o n E r n e s t o G o n z á l e z A p a r i c i o , M a g i s 
t rado-Juez de l J u z g a d o de p r i m e r a 
i n s t a n c i a n ú m e r o 16 de los de M a 
d r i d . 

H a g o saber : Q u e en los au tos de j u i 
c i o e j e c u t i v o q u e se t r a m i t a n e n este 
J u z g a d o c o n e l n ú m e r o 720/80, a ins
t a n c i a de l « B a n c o dc B i l b a o , S. A.», c o n 
d o m i c i l i o on B i l b a o , r ep re sen t ado p o r 
e l P r o c u r a d o r d o n S a n t o s de G a n d a r i -
l las C a r m o n a , c o n t r a d o n J o s é E s p i n o 
sa R u e d a , m a y o r de edad , v e c i n o de 
G r a n a d a , ca l l e P a r q u e G e n i l , l o c a l 1, 
d e c l a r a d o en r e b e l d í a . S o b r e r e c l a m a 
c i ó n de 50.000 pesetas de p r i n c i p a l y 
25.000 pesetas p a r a cos tas , se h a acor
d a d o p o r p r o v i d e n c i a de es ta fecha pro
c e d e r a l a ven t a en p ú b l i c a y p r i m e r a 
subas ta p o r t é r m i n o de o c h o d í a s , de 
los s igu ien tes b ienes m u e b l e s embar 
gados a l d e m a n d a d o : 

F u r g o n e t a , m a r c a « R e n a u l t » , 4 F , ma
t r í c u l a SS-O603-D. V a l o r a d o en l a can
t i d a d de n o v e n t a y c i n c o m i l pesetas. 

D i c h a p r i m e r a subas t a t e n d r á l u g a r 
en l a S a l a de A u d i e n c i a de' este Juzga
do el d í a 10 de m a y o de l c o r r i e n t e a ñ o 
a las 11 de s u m a ñ a n a , s i r v i e n d o de 
t i p o p a r a l a m i s m a e l p r e c i o d e tasa
c i ó n an tes i n d i c a d o . H a c i e n d o c o n s t a r 
que los l i c i t a d o r e s que deseen t o m a r 
pa r te en l a m i s m a , d e b e r á n c o n s i g n a r 
p r e v i a m e n t e en este J u z g a d o e l 10 p o r 
100 de l t i p o i n d i c a d o , s i n c u y o r e q u i 
s i to n o s e r á n a d m i t i d o s , que no se ad
m i t i r á n p o s t u r a s que no c u b r a n las 
dos te rceras par tes d e l a v a l ú o , y que 
las c a rgas a n t e r i o r e s y p re fe ren tes a l 
c r é d i t o de l a a c t o r a — s i las h u b i e r e — 
c o n t i n u a r á n subs i s ten tes , s i n des t inar 
se a s u e x t i n c i ó n e l p r e c i o de l r ema te . 

D a d o cn M a d r i d , a 10 de f eb re ro de 
1982 .—El M a g i s t r a d o - J u e z ( F i r m a d o ) . 
E l S e c r e t a r i o ( F i r m a d o ) . 

(A.—38.171 - T ) 

J U Z G A D O N U M E R O 16 

EDICTO . 
D o n E r n e s t o G o n z á l e z A p a r i c i o , M a g i s 

t rado-Juez d e l J u z g a d o de p r i m e r a 
i n s t a n c i a n ú m e r o 16 de los de M a 
d r i d . 

H a g o sabe r : Q u e en los au tos de 
j u i c i o e j e c u t i v o que se t r a m i t a n en este 
J u z g a d o c o n el n ú m e r o 472/81, a ins
t anc ia de « C e n t r a l M a d r i l e ñ a de C r é 
d i t o , S. A.», c o n d o m i c i l i o en es ta ca
p i t a l , c a l l e M i g u e l A n g e l , n ú m e r o 23, 
r ep re sen t ado p o r el P r o c u r a d o r d o n R a 
fael G o n z á l e z V a l d e r r á b a n o , c o n t r a 
d o n M a r i a n o M o n t a r a n z V e g a , m a y o r 
de edad , v e c i n o de M a d r i d , c a l l e A r g ü e -
so, n ú m e r o 12, 3.°, A , d e c l a r a d o en re
b e l d í a , sobre r e c l a m a c i ó n de 16.794 pe
setas de p r i n c i p a l y 10.000 pesetas p a r a 
cos tas , a i n s t a n c i a de la par te a c t o r a 
se ha a c o r d a d o p o r p r o v i d e n c i a d c es ta 
fecha p r o c e d e f a l a ven t a e n p ú b l i c a 
y p r i m e r a subas ta p o r t é r m i n o de 
o c h o d í a s , de los s igu ien tes b ienes mue
bles , e m b a r g a d o s a l d e m a n d a d o : 

A u t o m ó v i l , m a r c a « R e n a u l t - 6 » , ma
t r í c u l a M-8734-AB. V a l o r a d o en la can
t i d a d de c i e n t o ve in t e m i l pesetas. 

D i c h a p r i m e r a subas t a t e n d r á l u g a r 
e n l a S a l a de A u d i e n c i a de este Juz
gado c l d í a 3 de m a y o de l c o r r i e n t e 
a ñ o a las 11 de su m a ñ a n a , s i r v i e n d o 

de . t i p o p a r a l a m i s m a e l p r e c i o de ta
s a c i ó n i n d i c a d o , h a c i e n d o c o n s t a r que 
lo s l i c i t a d o r e s q u e deseen t o m a r pa r te 
e n l a m i s m a d e b e r á n c o n s i g n a r p r e v i a 
men te e n este J u z g a d o o a c r e d i t a r ha
b e r l o h e c h o antes e n «el e s t a b l e c i m i e n 
to d e s t i n a d o a l efecto e l 10 p o r 100 de l 
t i p o de r e fe renc ia , s i n c u y o r e q u i s i t o 
n o s e r á n a d m i t i d o s , q u e n o se a d m i 
t i r á n p o s t u r a s q u e n o c u b r a n las dos 
te rceras pa r tes de d i c h o t ipo , que s i r 
v e de base a es ta subas ta , y que las 
ca rgas an t e r i o r e s y pre fe ren tes a l c r é 
d i t o d c l a c t o r — s i las h u b i e r e — con
t i n u a r á n subs is ten tes s i n des t ina r se a 
s u e x t i n c i ó n e l p r e c i o d e l r emate . 

D a d o e n M a d r i d , a 9 de f eb re ro de 
1982 .—El M a g i s t r a d o - J u e z ( F i r m a d o ) . 
E l S e c r e t a r i o ( F i r m a d o ) . 

( A . — 3 8 . 1 7 4 - T ) 

J U Z G A D O N U M E R O 21 
EDICTO 

E n ju ic io ejecutivo n ú m e r o m i l sete 
cientos cuarenta y tres de m i l novecien
tos ochenta y uno que se siguen en este 
Juzgado, se ha dictado la sentencia que 
contiene, entre otros, los particulares del 
tenor l i teral siguiente: 

p Sentencia 
E n la v i l l a de M a d r i d , a veint iuno de 

enero de m i l novecientos ochenta y dos.— 
E l i l u s t r í s imo s e ñ o r don Francisco Huet 
Garc í a , Magistrado-Juez de pr imera ins
tancia n ú m e r o veint iuno de esta capital , 
habiendo visto los presentes autos, se
guidos en este Juzgado por los t r á m i t e s 
del juicio ejecutivo, entre partes, de la 
una, como demandante, "Banco Pastor, 
Sociedad A n ó n i m a " , representado por el 
Procurador s e ñ o r Garc ía Prado y defen
d ido por e l Le t rado don Lu i s M . Por ro 
N i ñ o , y de l a otra, como demandado, don 
Francisco L e ó n O r t i z Cabeza, declarado 
cn r ebe ld ía , sobre pago de cantidad, y . . . 

Fallo 

Que debo declarar y declaro bien des
pachada la e j ecuc ión , y en consecuencia, 
mandar, como mando, seguir és ta ade
lante hasta hacer trance y remate de los 
bienes embargados como de la propiedad 
del deudor don Francisco León O r t i z Cap 
beza. domic i l i ado en u r b a n i z a c i ó n " A i r e -
so l " , n ú m e r o treinta y ocho, de Maja-
dahonda, y con su producto, entero y 
cumplido pago al acreedor "Banco Pas
tor, S. A . " , de la cantidad de novecien
tas una mi l doscientas veint ic inco pese
tas importe del pr incipal que se recla
ma, m á s los intereses correspondientes 
al t ipo pactado y las costas causadas y 
que se causen, a las que expresamente 
condeno a la parte d e m a n d a d a . — A s í por 
esta m i sentencia, juzgando en primera 
instancia, lo pronuncio, mando y f i rmo: 
Francisco Hue t (Rubricado). 

Publicación 
Leída y pubicada ha s ido la anterior 

sentencia por el s e ñ o r Juez que la sus
cribe, en el mismo d ía de su fecha, es
tando celebrando audiencia púb l ica or
dinaria , ante mí . el Secretario, de que 
doy fe .—Ante m í ; Car los Alva rez (Ru
bricado). 

E n los mismos autos se ha dictado la 
providencia de} tenor l i teral siguiente: 

Providencia 
Juez s e ñ o r Hue t G a r c í a . — M a d r i d , a 

v e i n t i t r é s de enero de m i novecientos 
ochenta y dos. 

Dada cuenta; el artterior escrito ú n a s e 
a los autos de juic io ejecutivo de su ra
z ó n que se siguen en este Juzgado, a ins
tancia del "Banco Pastor, S. A . " , contra 
don Francisco León O r t i z Cabeza, que. 
tiene su domic i l i o en u r b a n i z a c i ó n " A i r e -
so l " , n ú m e r o treinta y ocho, de Maja-
dahonda, en cuyos autos y para respon
der de novecientas m i l doscientas veint i 
c inco pesetas de principal y trescientas 
mi l pesetas calculadas para intereses le
gales y costas, se ha causado embargo 
como de propiedad del ci tado demanda
do en: 

Parcela de terreno s e ñ a l a d o con el n ú 
mero 38 del plano dc pa rce l ac ión en la 
zona residencial " A i r e s o l " . en t é r m i n o de 
Majadahonda. L i n d a : Po r su frente, al 
Noroeste, en l ínea de 28,10 metros, con 
calle de p a r c e l a c i ó n : por la derecha, en
trando, al Noroeste, en l ínea de 25,48 

metros, con la parcela 48: por Ja i z q ^ . 
da. al Sureste, en l ínea de 

43.70 tw»~ 
con la calle de la pa rce lac ión , y P ^ 
fondo, al Suroeste, en l ínea d e _ 5 " ' e r f ¡ -
tros, con las parcelas 36 y jns-
cié de 1.215.65 metros cuadrados. d e 

crita en el Regis t ro-de la P r ° P , e ° f f j n -
Majadahonda al tomo 914. folio ^ ' ¿ ¡ ¡ ¡ j 
ca 4.634, in sc r ipc ión segunda. Obra ^ 
va casa unifamil iar de dos plantas ^ 
tinada a una sola vivienda. Ocup 
superficie de 175 metros cuadrados, 
c r ipc ión tercera. d a de 

Piso cuarto, letra A . de la R ° n ' |,i 
Toledo, n ú m e r o 14. Es t á s i t u a ° ¿ ta" 0 

planta cuarta, sin contar las de s^tf 
y baja. Ocupa una superficie de ^ 
metros cuadrados. Cuota . 1.34 po £ ¿ 0 , 
L i n d a : V i s t a desde la Ronda de » s ¡ . 
o sea. entrando en la casa, con ^ . 
guientes: Frente. Ronda de T o . ui'erda-
recha. el paraje n ú m e r o 

dos: i z q u £ e ¡a 
el piso cuarto, letra B, y R E L L J n ° r e H a n ° 
escalera, y fondo, el mencionado a | 
de escalera, por donde tiene a C ¡ \ . e n s o r 

piso que se describe, hueco de a ^ 0 

y el piso cuarto, letra Y . Inscrita a ¡ j j S . 
302, fol io 130. finca 16.572 de W 
cr ipc ión segunda. t j v a de' 

Se decreta la a n o t a c i ó n P T e V

f

c n

á o S ¡P* 
embargo causado sobre los referí 
m u e b l e s - i , ücado a I 

Líbrese mandamiento por duP 1 ' Z¿p 
s e ñ o r Registrador de la Propiedad 
ro trece de esta capital , para l a . p a r i 
ción preventiva que se decreta in* 
do lé la d e v o l u c i ó n de un ejenipia • 

L íbrese exhorto al Juzgado <* ¡ri
elase de San Lorenzo del E s C ° r ' t e ' s di' 
teresando la p r á c t i c a de las s igu i« 
ligencias: , a se n ' 

1. Se notifique al demandado a ü t o s . 
tencia de remate dictada en dichos c 3 

2. Se notifique a d o ñ a M a r ? e r n a n d a ; 
Al fonso , esposa del expresado <- ¡ a ¿el 
do, con igual domic i l i o , la existe 
procedimiento y embargo c a u s 3 a o P 1 1 ^ ^ ' 

3. Se libre mandamiento por " i e da d 

do al s e ñ o r Registrador de la " pre-
de Majadahonda para la anotaci 
ventiva que se decreta. . ¿e aüe 

L o manda y f i rma Su Señoría , 
doy fe: Huet . An te m í : Carlos 
(Rubricados). . a do n 

Y para que s i rva de notif icación ^ g S . 
Francisco León O r t i z Cabeza y ' cüyoS 
posa d o ñ a Mar ía Blanca Alfonso- ^ j ( j 0 

domici l ios actuales se desconocen, ^ ¿ e 

el presente en M a d r i d , a d i e C £ h e t l t i y 

febrero de m i l novecientos oC" ^ ] s t 0 . 
d o s . - E l Secretario (Firmado)- ( f i r -
bueno: E l Juez de primera insta" 
m a d o > - „ . e l . f ) 

( A . - 3 8 - 4 5 3 
J U Z G A D O N U M E R O 23 

EDICTO C^CSVÍ' 
Don Ignacio Sierra y G i l de ^ ^á* 

Magistrado-Juez accidental del Lftff* 
de primera instancia n ú m e r o 
dc M a d r i d , . J , , QUC 

Por el presente edicto hace ¡¡»aD

 rc 
n este Juzgado y Sec re t a r í a d e ' * de1 

•renda se siguien autos a » nstai b,o 
Procurador don José Fernanda ¿c * • v^uiauur aon j ó s e re-.— .¡ 0 n " 
M a r t í n e z , en nombre y represen^ ¿^3 
don Ricardo Beni to Rey. <-*onU

 q ü e s < ? 

Trinidad Heredia Campos, en I 0 » j j h o y . 
ha dictado providencia en el día ¡ ent¿ 
Por la que se acordaba el emp ' a j ^ r e d / 
de la demandada d o ñ a Trinidad M 
Campos, por t é r m i n o de veinte 0

 teStc 3 

que comparezca en autos y ¿etfl*n[ 
la demanda, e n c o n t r á n d o s e d i c . . jénd' 0 ^ 
dada en ignorado paradero y p a i ^ 1 ' ' 
saber a la misma que debe rá co ^ y 
Por medio de Abogado que 1 3

 a P e i " 
Procurador que la represente. D J ' r e b e l o » J 
c ib imiento de ser declarada en | u 2 a r 
y pararla el perjuicio a que hubi ] as 
en derecho y haciendo constar ^ e I i -
copias simples correspondientes ^g&t 
cuentran a su d i spos i c ión en <a 

ría de este Juzgado. . Q fer>re' 
Dado en M a d r i d , a diecisiete 

ro de mi l novecientos ochenta' • i s , r a d ' v 

El Secretario ( F i r m a d o ) . — E l . , ado>-
Juez de primera instancia ( F " y 4 g4> 

(A.-

' V U N U M E R O L L E V A S U * - 1 ^ 

I M P R E N T A P R O V I N C I A 1 
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V ^ ^ r ^ n u » ^ ^ d í a 5 de marzo de 1 9 8 2 

M Y N S l í S O D E T R A B A J O 
S E G U R I D A D S O C I A L 

D E L E G A C I 0 N P R O V I N C I A L 

D E M A D R I D 

hL A L D ETR?^ L A E R E C C I O N PROVIN-
Tn M A D R m A J O Y SEGURIDAD SOCIAL 
\ \ V p UB ,n ° B R E REGISTRO. DEPOSI

T O DC , C I O N D £ L CONVENIO CO
CA L EMPRESA «METALb'RGI-

Ê E SANTA A N A , S. A.» 

S ? ' s

n

u

a ^ , e l texto del Convenio Co-
\ > Z ' V d í a 2 9 d e diciembre 
¿ h ° ConvJ • C o r n i s i o n Negociadora de 
de < < M e t a lú r t ,7*° c , o n s t i t u i d a en la empre-
m C O n C £ d e S a n t a A n a , S. A . » y 

> u l o 9 S 1 I ? d d

1

 c ° n lo dispuesto en el 
del PC , a L e V 8 / 1 9 8 0 de 10 de 

e s t a Dir a t u t o d e los Trabajado-
U , r ^ c c . ó n Provincial . 

, , A C U E R D A 

^ g , s l r o n E s n b Í r d i c h o Convenio en el 
d e esta r f C , a l d e Convenios Colecti

va Rem ! r e c c i ° n . 
bnr

nv.enio al1}'1" " n ejemplar de dicho 
í*je v O n ? , t u t o d e Mediac ión , A r -

Hw Ü i S n f V ^ I l l a c , 0 n para su depós i to , 
í f y g r S " s u Publicación, obliga-

U P r « v i n l ' £ n e I B f J L E T Í N O F I C I A L 

0 d n d • 
d a í ^ r P r o , 2 5 d e e n e r o d e 1982.—El 
^ ^ a | p V , ! c , a l d e T r a b a J ° v Seguri-

' r e l , P e A r m a n de l a Vega . 

\ > N K o l p L 0 C O L E C T I V O D E 
R A S ü ^ r í E S S A N T A A N A , S. A» 

L a P R r í í ! T R o d e T R A B A J O D E 
^ O V I N C I A D E M A D R I D 

C A P I T U L O I 

^Posiciones Generales 

'r?i! e , l le c J / A l T , b i t o t e r r i t o r i a l—El 
S > que . e n i o a f e c t a al centro de 
•Man* tiene , u - a n d R o v e r Santa A n a , 
C n d . V 1 l c a d o en la provincia de 

A n , á s L e i n t e e l P , a z o de vigencia 
2. A n í . s e indica. 

^ r C ° n v e n U T l b l t o temporal .—El pre-
5 y e l m e s , c o m e n z a r á a regir e l P r i -
2 ? v¡gen • g u , e n t e a l de su firma y 

SÍ ^ ^ 1 9 8 1 a S t a d d í a 3 1 d C d ' " 
' ^ í 0 e n Á T D P r ° r r a g a d o t ác i t amente . 
! < l c l o t r i e s l o d 0 , S t a ^ u e cualquiera de 
^ , : b ' d a f n r r ! n u n c , e expresamente y en 
¿Jes r n e ? r m a ' c o n an te lac ión mínim 

? a l 0 de a l t e r m i n o de su vigencia 
' ' 'miera de sus p rór rogas , 

iciones económicas y la 
rán motivo de negocia-
erdo al comenzar el se

mencia del Convenio, 
ti tv^ ios . s u P u e s t o de que el Indice 
J N £ , re„ Consumo, establecido por <r> ih ' teeiü u n s u m o ' establecido 
^ 1 C r ^ e n t n a S e e l 3 0 de junio de 1 
* C e ] 98l r e s P e c t o al 31 de d i c i . . . 

Uí»rá U n ' S u P e r ¡ o r al 6,09 por 100, se 
d revisión salarial, tan pron-

1982 
iciem-

to se constate oficialmente dicha circuns
tancia, en el exceso sobre la indicada ci
fra, computándose el doble de tal exceso 
a fin de prever el comportamiento del 
I P C en- el conjunto de los doce meses 
(enero-diciembre de 1982), teniendo co
mo tope el mismo I P C menos dos pun
tos. Tal incremento se abonará con efec
tos de 1." de enero de 1982 y, para lle
varlo a cabo, se tomarán como referen
cia los salarios o tablas utilizados para 
real izar los aumentos pactados para 
1982. 

Art. 3." A m b i t o personal.—El pre
sente Convenio afecta a todo el personal 
de «Land Rover Santa A n a , S. A . » , ads
crito al centro de trabajo de Madrid, se
gún se dice en el articulo 1.". N o obstan
te, de dicho ámbi to se excluyen: 

3.1. E l personal a que se refiere el 
art ículo l."-3 del Estatuto de los Tra
bajadores. 

3.2. Los Directores, Jefes de Depar
tamento, Mandos Superiores e Inspecto
res de la Dirección Comercial , por ser 
éste el deseo de los interesados. 

3.3. E l personal eventual, interino, 
contratado por tiempo cierto o por obra 
o servicio determinado y, en general, 
aquel cuyo contrato no tenga el carácter 
de por tiempo indefinido. 

3.4. E l personal becado por la em
presa para completar su formación teóri-
co-práctica, sea cual fuere la titulación 
que ostente. 

A este personal y al consignado en el 
párrafo anterior podrá aplicársele algún 
aspecto parcial del Convenio, cuando así 

- se acuerde con ellos. 
A r t . 4." Causas de denunc i a . -Pod rán 

ser motivo de denuncia y consiguiente 
revisión o rescisión del presente pacto: 

4.1. Que por disposiciones legales o 
contractuales, que afecten al persopal 
comprendido en el ámbi to de este Con
venio, se otorguen mejoras, que en su 
cómputo anual resulten superiores a la 
totalidad de las acordadas en el presente 
Convenio, computadas también anual
mente en su conjunto. 

4.2. Que se produzca una recesión 
en la economía de la empresa, hecho 
que se someter ía al conocimiento de la 
Autoridad competente. 

4.3. E l incumplimiento por cualquie
ra de las partes de cláusulas o compro
misos que, a juicio de la Comisión Pari
taria de Vigilancia del Convenio, hicie
ran imposible el equilibrio entre las dis
tintas cláusulas de este Convenio. 

A r t . 5." A b s o r c i ó n y compensa
ción.—Las condiciones económicas y de 
trabajo establecidas en el presente C o n 
venio superan a las que individual y co
lectivamente rigen en la actualidad, ab
sorb iéndose y c o m p e n s á n d o s e , por- lo 
tanto, las situaciones anteriores. 

E n el futuro, si por cualquier disposi
ción legal o convenida que afecte al ám
bito de este Convenio se establecieran 
condiciones que superaran a las aquí 
pactadas, computadas siempre y en am
bos casos anualmente, se ope ra rán auto
mát icamente las compensaciones y ab
sorciones necesarias de las mejoras con

tenidas en este Convenio, y en su caso, 
se reconocerán a t í tulo exclusivamente 
personal las diferencias que pudieran 
existir. 

A r t . 6." Vinculación a la totalidad de 
lo p a c t a d o . — E l C o n v e n i o Co lec t i vo 
constituye un todo, de tal manera que 
no cabe la aplicación, parcial de sus cláu
sulas, sino que todas ellas deben ser 
aplicadas. 

C A P I T U L O II 

Organización del trabajo' 

A r t . 7." Organización del trabajo.— 
E l personal de la empresa co laborará 
con la Dirección sugiriendo y apoyando 
medidas conducentes a simplificar y ra
cionalizar el trabajo, equilibrar la carga 
de trabajo a lo largo del tiempo y huma
nizar el trabajo, propiciando la realiza
ción de todos los trabajadores. 

Corresponde a la Dirección de la em
presa la facultad de poner en práctica la 
o rgan i zac ión de trabajo, que supone 
adecuar la estructura je rárquica y fun
cional y los contenidos de trabajo de ca
da puesto, para lograr los objetivos se
ñalados en el párrafo anterior, respetan
do todas las disposiciones legales que re
gulan esta materia. 

Previos los estudios, consultas e infor
maciones necesarias, tanto al Comi té de 
Empresa como al resto del personal, és
te colaborará y apoyará los planes de or
ganización del trabajo de oficinas. 

E l personal pres tará su colaboración 
para el mantenimiento del mejor orden 
laboral: puntualidad en la incorporación 
al trabajo, evitación de ausencias duran
te la jornada, espíritu de trabajo, etc. y 
en especial, un mejor control del absen
tismo. 

A r t . 8." Incentivos e c o n ó m i c o s . — 
Existe un sistema de valoración de méri
tos personales que, basándose en una 
fórmula de va lo rac ión principalmente 
subjetiva, persigue la est imación de la 
eficacia en el trabajo. 

C A P I T U L O III 

Ingresos, clasificaciones y promociones 

A r t . 9° Ingresos.—Los trabajadores 
que se incorporen a «Land Rover Santa-
ña, S. A .» lo harán con un contrato tem
poral por un tiempo de seis meses, y en 
todo caso en calidad de prueba. Durante 
ésta, tanto el trabajador como la empre
sa podrán , respectivamente, desistir de 
la prueba o rescindir el contrato sin ne
cesidad de preaviso y sin que ninguna de 
las dos partes tenga por ello derecho a 
indemnización alguna. 

A r t . 10. Clasificaciones retributivas. 
Garant ías personales.—Las retribucio-
nc del personal están basadas en una va
loración de puestos de trabajo que apa
recen agrupados en diez niveles de retri
bución. Los trabajadores tienen garanti
zados, por su c a t e g o r í a profesional 
—definida según establece la ordenanza 
laboral aplicable— los siguientes niveles 
retributivos: 

M\ II 
C A T K . O R I A PROFESIONAL. GARAN

TIZADO 

PerWHMÜ obrero 

Peón : A 

Espeeialista B 

Oficial 3.' '.. C 

Oficial 2.' D 

Oficial l . \ . . . . » . . . . . ^ . : , .U . * E 

Personal empleado 

Auxiliara administrativo, auxiliar 
técnico, ordenanza, telefonista, 
almacenero B 

Oficial 2." administrativo, oficial 2.' 
técnico de organización, vigilan
te, guarda jurado C 

Oficial 1/ administrativo, oficial 1.' 
técnico de organización, opera
dores de ordenador E 

Jefe administrativo 2.*, jefe sección 
2." técnico de organización, en-« 
cargado de taller G 

Delineantes proyectistas, progra
madores de aplicaciones y analis
tas de sistemas II 

Jefe administración 1.", jefe sección 
I. " técnico de organización, maes
tro de taller, ingeniero técnico .... I 

L a Dirección y el Comi té de Empresa 
contraen compromiso de aplicar, a la 
mayor brevedad posible, y una vez que 
se haya ensayado conveniente en L ina 
res, un nuevo sistema de valoración dc 
puestos de trabajo, que sustituya al ac
tualmente vigente. 

A r t . 11. Promociones. 
II . 1. Ascensos .—El sistema de as

censos que se establece cn el presente 
Convenio se basa en el principio de la 
idoneidad de los trabajadores (aptitu
des, cualidades y capacidades) para rea
lizar con eficacia las funciones y tareas 
de los puestos de trabajo confiados. 

Las promociones se llevarán a cabo 
por concurso-oposición en que, median
te la realización de las pruebas teórico-
prácticas convenientes, se comprueben 
los conocimientos poseídos y la eficacia 
en la realización del trabajo. 

Esto supone la renuncia por parte del 
personal al turno de ant igüedad y por 
parte de la Dirección, al turno de libre 
designación establecidos en la ordenan
za laboral vigente. 

N o se aplicará esta fórmula de promo
ción cuando se trate de cubrir puestos 
de mando o de confianza, que serán de
signados por la Dirección. 

Se consideran de este carácter : 
— Los puestos que tienen calificado 

el factor de «mando» en la valoración dc 
puestos de trabajo. 

— Los Cajeros. 
— Las Secretarias de Directores y de

más personas adscritas a la Secre tar ía de 
Dirección General . 

— E l personal adscrito a la Secretar ía 
General . 
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11.2. F o r m a de prac t icar la selec
c i ó n . — A u t o r i z a d a por la D i r e c c i ó n la 
p r o v i s i ó n de una vacante, se d a r á a co
nocer a todo el personal , ind icando al 
p rop io t iempo los requisitos exigibles en 
cada caso y las pruebas a que d e b e r á n 
someterse los aspirantes. 

L a s condic iones que se e x i g i r á n con 
c a r á c t e r general s e r á n las de pertenecer 
a la plant i l la de la empresa , ostentar n i 
vel de c las i f icac ión infer ior a l que co
rresponde al puesto convocado , sea cual 
fuere el grupo profesional en que el as
pirante se encuentre encuadrado. 

N i n g ú n trabajador p o d r á aspirar a un 
puesto de nivel super ior si ha sido pro-
m o c i o n a d o den t ro d e l semestre ante
r ior . 

P a r a e l caso en que se p r o d u j e r a 
igualdad en la ca l i f i cac ión , se establece 
e l siguiente r é g i m e n de preferencias: 

— E l personal de l mi smo Depa r t a 
mento. 

— E l de nivel inmediatamente infe
r ior . 

— E l de m a y o r a n t i g ü e d a d en la em
presa. 

S i por cualquier mot ivo no se cubr iera 
la vacante, la D i r e c c i ó n r e p e t i r á la con
vocator ia por una vez. E n el caso de no 
existir aspirantes en esta segunda convo
cator ia , ó no superar las pruebas, la D i 
recc ión p o d r á reclutar personal del exte
r ior . 

11.3. Pruebas y t r ibunales cal i f ica
do res .—Los anuncios dc puestos a cu
bri r , con toda la i n f o r m a c i ó n necesaria, 
se p u b l i c a r á n con una a n t e l a c i ó n no in
ferior a c inco d í a s a la fecha l ími te para 
realizar las inscr ipciones, y de diez d í a s 
respecto a la fecha prevista para la real i 
zac ión de las pruebas correspondientes. 

L o s aspirantes r e c i b i r á n , a part ir del 
momento de su insc r ipc ión los progra
mas de las pruebas generales y las espe
cíficas de t ipo profes ional , que s e r v i r á n 
de base al T r i b u n a l para la e l ecc ión de 
los temas de examen. Siempre que sea 
posible se faci l i tará b ib l iog ra f í a . 

L a naturaleza de las materias exigi
bles y el nivel de conocimientos sobre 
cada una de ellas, s e r á n determinados 
por l a persona encargada de la valora
c ión de puestos de trabajo, a la vista dc l 
profesiograma y de la hoja de anál i s i s 
oue contenga la d e s c r i p c i ó n de las tareas 
del puesto objeto del concurso. 

E l t r ibunal cal i f icador e s t a r á const i tui
do por un presidente, que s e r á el direc
tor de la empresa o persona en quien 
delegue, un vocal del C o m i t é de E m p r e 
sa y un representante de la D i r e c c i ó n a 
que pertenezca el puesto vacante. 

11.4. P e r í o d o de p rueba .—Los tra
bajadores p r o m o c i o n a d o s t e n d r á n un 
p e r í o d o de prueba dc cuatro meses. 

D e no superar e l p e r í o d o de prueba 
establecido, e l trabajador v o l v e r á a su 
anterior c a t e g o r í a c o n la r e m u n e r a c i ó n 
que corresponda a é s t a y , si su anterior 
puesto estuviera cubier to , a o t ro lo m á s 
afín al que v e n í a d e s e m p e ñ a n d o ante
r iormente. 

L a nueva r e t r i b u c i ó n se e m p e z a r á a 
percibir desde el momento en que se 
ocupe el puesto, g a r a n t i z á n d o s e durante 
el p e r í o d o de prueba el incent ivo al 100 
por 100. S i la p r o m o c i ó n se hace dentro 
del mismo Depar tamento , se ca l i f icarán 
los factores de « c a l i d a d » y de « c a n t i d a d » 
al 100 por 100, y el de « h á b i t o s de tra
b a j o » , con la v a l o r a c i ó n que correspon
da en a t e n c i ó n a los resultados compro
bados. 

L a p e r c e p c i ó n de la nueva r e t r i b u c i ó n 
c o m e n z a r á , c o m o m á x i m o , al mes s i
guiente de la s u p e r a c i ó n de las pruebas 

C A P I T U L O IV 

Condiciones económicas 

A r t . 12. A tenor de lo dispuesto en 
la normat iva sobre o r d e n a c i ó n del sala
r io , la r e t r i b u c i ó n dc este C o n v e n i o C o 
lect ivo se d iv id i r á en los conceptos s i 
guientes: 

12.1 Sueldo o salario b a s e . — L o for
man aquellas retr ibuciones fijadas por 
unidad de t iempo sin atender a otra cir
cunstancia. 

L o s sueldos base brutos anuales, en 
t ipo mensual pactado son los que figu
ran en el anexo 1, co lumna 2. 

E l sueldo base es t a m b i é n de calif ica
c i ó n , al exist ir v a l o r a c i ó n de puestos dq 
trabajo. 

12.2 P l u s C o n v e n i o . — C o n s i s t e n t e 
en las cantidades mensuales y horarias 
que para cada n ive l f iguran en la 3." co
lumna del anexo 1. Se p e r c i b i r á siempre 
que se perc iba el sueldo o salario base. 

12.3 . C o m p l e m e n t o s s a l a r i a l e s . — 
Se consideran tales las retr ibuciones que 
se adic ionan al sueldo base. 

1 2 . 3 . 1 . C o m p l e m e n t o s p e r s o n a 
l e s . — D e r i v a n de las condic iones perso
nales del trabajador. 

12.3.1.1. D e a n t i g ü e d a d . - C o n s i s t e n 
te en trienios a perc ib i r en porcentajes 
ca l cu lados sobre las bases mensuales 
que figuran en el anexo 2. 

L o s trienios s e r á n de l 5 por 100 sobre 
los referidos tipos mensuales. 

L o s c ó m p u t o s de t iempo para la per
c e p c i ó n de este complemento se efectua
rán de acuerdo con el contenido del a r t í 
culo 76 de la vigente Ordenanza L a b o 
ra l . 

12.3.1.2. D e jefes de equipo y por 
c o o r d i n a c i ó n de t raba jo .—Cons is ten te 
en el 20 por 100 sobre los salarios base 
m á s a n t i g ü e d a d . 

12.3.2. C o m p l e m e n t o en r a z ó n del 
puesto de t rabajo .—Su p e r c e p c i ó n de
pende exclusivamente del ejercicio de la 
act ividad en el puesto asignado, sin que. 
por lo tanto, tengan c a r á c t e r consol ida
ble. 

12 .3 .2 .1 . D e n o c t u r n i d a d . — S e g ú n 
queda def inido en el a r t í c u l o 54 de la 
O r d e n a n z a L a b o r a l , se a b o n a r á con los 
tipos que figuran en el anexo 3. 

12.3.2.2. D e penos idad , pel igrosidad y 
t o x i c i d a d . — A p a r t e de que los niveles de 
salarios e s t é n basados en v a l o r a c i ó n de 
puestos de trabajo, en cuyo manual figu
ra como factor de cal i f icación el de las 
condiciones de trabajo, e l abono de los 
pluses de penos idad . pel igrosidad v toxi
c idad se e f e c t u a r á con el 20 por 100 del 
salario base (anexo 3) . 

12.3.3. C o m p l e m e n t o por cant idad y 
cal idad de t raba jo .—Depende exclusiva
mente de los factores de cant idad y ca l i 
dad , d i s t i n g u i é n d o s e : 

12.3.3.1. D e act iv idad o ef icac ia .— 
C o m p l e m e n t o cuya cant idad abonable , 
en cada caso, se d e t e r m i n a r á en función 
del t i empo trabajado y del rendimiento 
o eficacia personal es t imado. Se a b o n a r á 
en doce mensual idades, inc luyendo las 
vacaciones, s e g ú n previene la Ordenan 
za L a b o r a l . 

Las cantidades mensuales que figuran 
en el anexo n ú m e r o 1, corresponden a 
rendimientos o eficacias personales equi
valentes al 100 por 100, y son la base 
para apl icar los coeficientes inferiores a 
100. 

Para eficacias estimadas superiores al 
100 por 100, el exceso sobre 100 se abo
n a r á apl icando el porcentaje correspon
diente a las bases anteriores, incremen
tadas en 50 por 100. 

12.3.3.2. D e as iduidad.—Se perc ibi 
rá en doce mensual idades, incluidas las 
vacaciones, por la puntual y asidua asis
tencia al trabajo, s e g ú n las bases que pa
ra cada n ive l , al 100 por 100. figuran en 
el anexo 1 y bajo las siguientes normas 
generales. 

— Si durante el mes, c o m p r e n d i d o 
desde el d í a 11 de un mes hasta el d ía 10 
del mes siguiente, no se hubieran produ
cido faltas o retrasos algunos, o é s t o s no 
llegaran a treinta minutos , el comple
mento de as iduidad se p e r c i b i r á í n t e g r o , 
o sea al 100 por 100. 

— L a cant idad s e ñ a l a d a c o m o com
plemento por as iduidad , al 100 por 100, 
para cada n ive l , se irá reduciendo, s e g ú n . 
aumente el t iempo de ausencia por cual
quier mo t ivo , s e g ú n la escala que figure 
c o m o anexo 4. 

— C u a n d o las a u s e n c i a s s u p e r e n 
veintisiete horas, la p e r c e p c i ó n por este 
concepto s e r á nula . 

E n el supuesto de i m p l a n t a c i ó n de ho
rario flexible se c o n s i d e r a r á t a m b i é n au

sencia e l t iempo que no se hubiese recu
perado. 

— Se e x c e p t ú a n de l tratamiento ante
r ior las ausencias para licencias t ipif ica
das c o m o tales en la Ordenanza L a b o 
ra l , s iempre que se demuestre documen-
talmente; las visitas a las consultas de 
m é d i c o s justificadas hasta cuatro horas 
c o n las d o c u m e n t a c i ó n o p o r t u n a s , y 
aquellos casos excepcionales que acuer
de la D i r e c c i ó n a propuesta de A d m i n i s 
t r a c i ó n de personal . 

— L o s retrasos en la asistencia a l tra
bajo hasta de ocho horas a l mes en jor
nada reducida , sobre la tolerancia esta
b lec ida , p o d r á n ser recuperados dentro 
del mes en que se produzcan o en e l 
siguiente, de acuerdo con el mando y 
n o t i f i c á n d o l o a A d m i n i s t r a c i ó n de per
sonal para sus efectos. 

— L a ausencia de media jornada al 
mes, justif icada ante e l mando y para 
asuntos par t iculares , no inf lu i rá en la 
p e r c e p c i ó n de l complemento de asidui
dad. 

12.3.3.3. Plus de desplazamiento.— 
A pe rc ib i r p o r d í a efect ivamente tra
bajado, en c u a n t í a de 218 p t s / d í a , igual 
para todos los trabajadores. 

12.3.3.4. D e horas extraordarjas.— 
E l importe por horas extraordinarias , de 
acuerdo con lo est ipulado en la legisla
c ión vigente, se a b o n a r á n con recargo 
del 75 por 100 sobre e l salario o rd inar io . 

1 2 . 3 . 4 . C o m p l e m e n t o s de v e n c i 
m i e n t o s u p e r i o r a l m e s . — S o n los s i 
guientes: • 

12 .3 .4 .1 . Gra t i f i cac iones ex t raord i 
n a r i a s . — P e r c e p c i ó n que se a b o n a r á en 
los meses de j u l i o y N a v i d a d . 

L a c u a n t í a de cada una de estas grati
ficaciones s e r á de una mensual idad de 
sueldo base, m á s plus convenio , m á s an
t i g ü e d a d . 

Se a b o n a r á n en p r o p o r c i ó n al t iempo 
de trabajo, p r o r r a t e á n d o s e cada una de 
e l l a por semestres de l a ñ o en que se 
abonen. • 

12.3.4.2. G r a t i f i c a c i ó n por v incula 
c ión a la e m p r e s a . — S e r á n beneficiarios 
de esta g ra t i f i cac ión anual los trabajado
res que tengan una a n t i g ü e d a d m í n i m a 
de tres a ñ o s . 

S u c u a n t í a s e r á l a que resulte de apl i 
car a las cantidades que para los dist in
tos niveles figuran en e l anexo 2 los por
centajes que figuran a c o n t i n u a c i ó n : 

ANOS ANTIGÜEDAD PORCENTAJE 

' 3 25 
4 30 
5 36 
6 43 

*7 51 
8 60 
9 70 

10 81 
11 93 
12 106 
13 120 • 
14 135 
15 151 

bene í ' ' 

L a a n t i g ü e d a d superior a quince a ñ o s 
se g ra t i f i ca rá c o n e l mismo porcentaje 
de 151 por 100. 

L a a n t i g ü e d a d , a estos efectos , se 
c o m p u t a r á a l 31 de ju l io de cada a ñ o y 
esta g ra t i f i cac ión se a b o n a r á dentro del 
mes de agosto. E l trabajador que al 31 
de ju l io lleve incorporado un t iempo su
per ior a treinta meses, p e r c i b i r á la grati
f icación correspondiente a los tres a ñ o s 
de a n t i g ü e d a d . 

Se a b o n a r á exclusivamente a los tra
bajadores que figuren en la n ó m i n a de 
« L a n d R o v e r Santana, S. A.» e l d ía de 
su l i q u i d a c i ó n . N o s e r á n beneficiarios, 
pues, los trabajadores que se encuentren 
cumpl iendo el servicio mi l i t a r , si b ien el 
t iempo de d u r a c i ó n de este servicio se 
c o m p u t a r á para calcular e l p e r í o d o de 
a n t i g ü e d a d , una vez reintegrados a la 
empresa. 

12 .3 .4 .3 . P a r t i c i p a c i ó n en - - ( 

c i o s . — T o d o e l p e r s o n a l de < < L K

 d c 

perteneciente a sus distintos centro* 
trabajo de toda E s p a ñ a , t e n d r á una P< 
t i c ipac ión en los resultados econom' . 
de la empresa. L a c u a n t í a de esta pa 
c i p a c i ó n en beneficios se determinara 
mando c o m o base la cantidad total q • 
por concepto de d iv idendo , se r e p a

h r e 

entre el capi ta l social y aplicando si 
esta base el porcentaje correspondan j 
conforme a la escala que se incluy 
c o n t i n u a c i ó n : 

PARTICIPACION 
• AL CAPITAL 

PORCENTAJE 
DE DIVIDENDO 
ABONADO AL 

CAPITAL SOCIAL 

Superior al 6 % 

Superior al 7 % 

Superior al 8 % 

Superior al 9 % 

Superior al 10 % 

Superior al 11 % 

PARTICIPACION 
AL PERSONAL , 

PORCENTAJE SOBRE 
LA CANTIDAD 

TOTAL REPARTIDA 
POR DIVIDENDO 

4 % 

5 % 

6 % 

7 % 

8 % 

10 % 

L a cant idad g loba l resultante se ^ 
d i r á por el n ú m e r o de trabajadores ^ 
empresa, de sus centros de trabaj Je 
toda E s p a ñ a , para deducir la c u a n » ^ 
la p a r t i c i p a c i ó n ind iv idua l . Estos r>t 
cios se a b o n a r á n a los trabajador.. H 1 ; ) 

figuran en la n ó m i n a de la sociedad 
fecha de repar to; t a m b i é n a los r-fr 
encuentren cumpl i endo el servicio 
tar, y se h a r á n efectivos dentro dt ^ 
siguiente al que se celebre la Jum» ^ 
neral de Acc ion i s t a s que apruebe 
parto anual de beneficios. . u C da 

L a p a r t i c i p a c i ó n en beneficios M 
garantizada en 5.723 pesetas P ° r . " c¡ón 
na para el caso en que, de la a P ¿ J ¡ í 
del sistema enunc iado , no se Ilcg 
esta cant idad. e n a 

L o s trabajadores que se incorpo . , 
la empresa en el transcurso del eje ^ 
p e r c i b i r á n la parte p r o p o r c i o n a l , e

 n 

c ión de los meses naturales c o m p l e 'ju
que hayan per tenecido a la empres 
rante d icho e jerc ic io . . - . 0 de-

A r t . 13. R e t r i b u c i ó n por t r a h a A r j b u -
s e m p e ñ a d o . C o r r e s p o n d i e n d o l a f o n a 
c ión al trabajo d e s e m p e ñ a d o se a ^ 
r á n todas las horas trabajadas y ^ . 
de ausencia por faltas, retrasos y P \\. 
sos, excepto los considerados co ^ 
cencias o permisos retribuidos. . L {¡¿al 
sendas por enfermedad, con ^ ¿ g f r i d í 
de la Segur idad Socia l o con la j t l l -
jus t i f icac ión m é d i c a de la misma i • a . 
ción o del m é d i c o de empresa, se 
rán al 100 por 100. h a r á n 

L o s descuentos, en su caso, st ^ c \ 
sobre los tipos horar ios que figura' 
anexo 1 bis. 

C A P I T U L O V 

Jornada de trabajo 
• lar"-'' 

A r t , 14. Jo rnada y calendario 
a s s C ' 

ral . L a jornada labora l s e r á cinco ' ' - n 
manatos, de lunes a viernes, en ¿ e 

de jornada par t ida , y con d ? s C Í r W > ' 
cuarenta y c inco minutos , según H» T R ; 1 -
ución de la D i r e c c i ó n Genera l " j t i 

najo de 24 de j u l i o de 1980, v C -
Para el a ñ o 1982 un total de rn» ¿ e 

cientas ve in t icua t ro horas efect» v 

trabajo a ñ o . h n h o f a S > 

L a jornada d ia r ia s e r á de oeno' f ü p -
cuarenta y c inco minutos , con m ^ 
ción de cuarenta y c inco minutos, 
d r á los horarios que figuren en P« 
d a ñ o labora l . . pata 

Se acuerda establecer, asimism • „. 
todo el personal jo rnada reducía* ^ 
nal , de lunes a vieres, y treinta y ^ ^ 
ñ o r a s efectivas semanales de t r a n ' J

e n el 
rante el t iempo que así se exprés 
calendario l abora l . P C C ^ 

C u a n d o el personal tenga n L

 | ; J ¡ n -
de trabajar una jo rnada superior 
encada durante este p e r í o d o de \^0or 
só lo se c o m p u t a r á n como horas t• ¿¿ 
d i ñ a r í a s las que excedan de la J 
normal o de inv ie rno acordado. 
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A N E X O 1 

A T R I B U C I O N E S B R U T A S . P E R C E P C I O N E S M E N S U A L E S AÑO 1982 

B 

C 
D 

E 
F 

G 
H 

I 
J 

S BASE 
O DE 

CALIFICAC. 

COMPLEMENTO 
PLUS ACTIVIDAD 

CONVENIO A t

 m % 

COMPLEMENTO 
ASIDUIDAD 

100 % 
T O T A L 

46.348 4.171 3.440 2.207 56.166 

47.560 4.280 3.870 2.207 57.917 

50.052 4.505 4.299 2.207 61.063 

52.856 4.757 4.943 . 2.207 64.763 

56.217 5.060 5.515 2.207 68.999 

60.768 5.469 5.948 2.207 74.392 

67.567 6.081 7.021 2.207 82.876 

74.973 6.748 8.168 2.207 92.096 

79.689 7.172 8.311 2.207 97.379 

A N E X O I B I S 

SALARIO BASE O 
DE CALIFICAC. 

PLUS 
CONVENIO 

COMPLEMENTO 
ACTIVID. 100 % 

T O T A L 
H O R A 

210 
216 
227 
240 
255 
276 
307 
341 
362 

18 
19 
20 
21 
23 
24 
27 
30 
32 

19 
21 
24 
28 
31 
33 
39 
46 
47 

247 
256 
271 
289 
309 
333 
373 
417 
441 

í ' ^ P ^ a , , ' 6 ' 1 1 1 ^ necesario, y lo será 
L n a r e s S e t r a b a J e en la factoría de 
Z S a ° a d o ; m o n t a r á n en la m a ñ a n a de 
ri C a H 8 U a . r d i a s ° t u r n o s de perso-
el

 Para cuh D , r e c c i ° n estime necesa-en'ace P " n , r , o s servicios y asegurar 
(
 la Direo " 3 f a c t ° n a . a?á el caSS1,

 ° í d o e l C o m i t é , estable-
?° 'HUe r í " - a n o , a b o r a l P a r a t o d o e l 

n n t e iunto , r , á 3 I a a " t o r i d a d compe-
^ S e Pron? 3 l o s horarios de trabajo 
S s & n g a n . E n todo caso, los ho-

í Simen H . D E m o d o que no alteren 
L ' Por Hic J O r n a d a P a r t ¡ d a . 
C W | ,

a ° n

S

f

, C Í O n J e 8 a l a P , i c a b l e 

, l a reH, .„_.Ventana. S. A se efectuz 

—ucmo laboral , ca 
n su c ó m p u t o anual. 

Cial aml̂  v a c a c i o n e s . E l p e r í o d o ofi-
í ^a t i a s vacaciones se rá de cuatro 

m>npn t e r m i n a n d o necesariamente en 
tro ¡ 3 1 ' v a disfrutar en lo posible den-
J t ¿ ¡ 5 ? d e agosto. 

es< Dref e c e r á turno de vacacio-
p a r a

H J . ternemente en el mes de ju l io , 
S u trabLi S P e r s o n a s que, en razón de 
^ttodo of n ° P u e d a n disfrutarlas en el 

A N E X O 2 

B a A N T I G Ü E D A D 
S S o bre 

a «ratifi 1 -3UE s e c a | c u l a r á n los trie-
C i ó n en . Ó n a n u a I P ° r vinculación e 

e n 'a empresa. 

BASE 

B 

C 
D 

E 
F 
G 

H 

I 
J 

9.014 
9.361 
9.708 
9.881 

10.632 
12.135 
13.868 
14.715 
16.350 

Salvo casos verdaderamente excepcio
nales, todo el personal disfrutará las va
caciones dentro del p e r í o d o oficial , y si 
fuera posible por razones de trabajo, en 
el otro turno que se establezca. 

L a s personas casadas que, por tra
bajar el otro cónyuge, tengan precis ión 
de buscar una fecha que coincida con la 
de su cónyuge , elegirán cualesquiera de 
los dos turnos que antes se dicen, en 
años alternos. 

Para el pago de las remuneraciones 
correspondientes a los días laborables se 
tendrá en cuenta la media de lo deven
gado por rendimiento o eficacia en los 
meses de abri l , mayo y junio; los domin
gos y días festivos se a b o n a r á n como en 
época normal de trabajo, o sea, con el 
salario base a tiempo. E l pago se efec
tuará en la nómina correspondiente al 
mes de su disfrute. 

L o s días de vacaciones, incluidos los 
s á b a d o s , se cons idera rán de ocho horas 
para el personal obrero. 

E l personal a quien no corresponda el 
período completo de vacaciones y si sus 
trabajos no fueren necesarios, p o d r á dis
frutar de permiso no retribuido durante 
el período oficial de las vacaciones. 

A r t . 16. Permisos y l icencias.El tra
bajador, avisando con la antelación posi
ble, tendrá derecho a disfrutar de permi
sos retribuidos en los siguientes casos: 

Mat r imonio , quince días naturales. 
Alumbramiento de esposa, cinco d ías 

naturales. 
Fallecimiento de familiares directos 

(padres, padres pol í t icos, hijos y herma
nos), cinco días naturales, si ocurriera 
fuera de M a d r i d , y tres días naturales, sf 
ocurriera en M a d r i d . 

Enfermedad grave de padres, abue
los, hijos y cónyuge , el tiempo de licen
cia reglamentario p o d r á fraccionarse de 
acuerdo con el mando y según la conve
niencia del trabajador interesado. 

L a reducción de jornada para aten
ción de hijos recién nacidos será de una 
hora diaria y durante doce meses. 

CAPITULO VI 

Acción social 

Art. 17. Asistencia y previs ión so
cial.—Se crea un fondo de previs ión y 

A N E X O 3 

C O M P L E M E N T O D E JEFES D E E Q U I P O Y N O N O C T U R N I D A D 1982 

NIVELES SIN 
TRIENIOS 

1 
TRIENIO 

2 
TRIENIOS 

3 
TRIENIOS 

4 
TRIENIOS 

5 
TRIENIOS 

6 
TRIENIOS 

B 42,20 42,61 43,02 43,43 43,84 44,25 
/ 

44,66 
c 43,30 43,73 44,16 44,59 45.02 45,45 45,88 
D 45,57 46,01 46,45 46.89 47,33 47,77 48,21 
E 48,12 48,57 49,02 49,47 49,92 50,37 50,82 
F 51,18 51,66 52,14 52,62 53,10 53,58 54,06 
G 55.33 55,88 56,43 56,98 57,53 58,08 58,63 

asistencia soc i a l , que se n u t r i r á con 
aportaciones a partes iguales de Empre
sa y trabajadores, m á s cantidades del 
complemento de asiduidad dejadas de 
percibir por los trabajadores. 

L a par t ic ipación del personal en este 
fondo e q u i v a l d r á al porcentaje de lo 
percibido en n ó m i n a que reglamentaria
mente se establezca por el C o m i t é de 
Empresa y con la conformidad de la D i 
rección. 

L a re tenc ión de las cantidades corres
pondientes se efec tuará mensualmente. 

Se rán contribuyentes y beneficiarios 
todos los trabajadores pertenecientes a 
la plantilla de los centros de trabajo de 
Madr id . 

Estos fondos serán administrados por 
la Comis ión de C o o p e r a c i ó n Social , de 
acuerdo con las bases fijadas por la D i 
rección y con los reglamentos aprobados 
por el C o m i t é de Empresa. 

Existe en la actualidad un seguro co
lectivo de vida que afecta a todos los 
trabajadores de la empresa, satisfacien
do és tos una tercera parte de la prima. 
Anualmente se revisará y actual izará la 
póliza de seguro colectivo de vida, man
teniendo la proporcionalidad de la apor
tación. 

C o n las cantidades dejadas de percibir 
por las horas no trabajadas se creará un 
Fondo Especial destinado a atenciones 
sociales de personal de Convenio , admi
nistrado por la Comis ión de Coopera
ción Social . 

A r t . 18. P r é s t a m o s . — L a empresa 
tiene destinado a conces ión de prés ta
mos una cantidad que administra la C o 
misión de C o o p e r a c i ó n Social , según las 
reglas establecidas de acuerdo con la D i 
rección. 

Estos p r é s t a m o s no devengan interés 
para un p e r í o d o de seis meses de amorti
zación. Para p e r í o d o s superiores deven
garán el in terés establecido en la norma 
de rég imen interno que los regula. 

Pe r iód icamen te y como m á x i m o cada 
a ñ o , se revisará y actual izará la cantidad 
destinada a p r é s t a m o s , así como la cuan
tía a conceder en cada caso. 

A r t . 19. Comedor y economato.— 
Tanto la Dirección como el C o m i t é de 
Empresa invitan a la Directiva del G r u 
po de Empresa a estudiar y adoptar en 
cada momento las soluciones que permi
tan mejorar los servicios del comedor. 

A s i m i s m o ambas representaciones 
rea l izarán conjuntamente las gestiones 
posibles para mejorar el sistema actual 
del economato. 

CAPITULO VII 

Representación del personal y acción 
sindical en la empresa 

A r t . 20. L a Dirección reconoce y ad
mite al Comi té de Empresa como genui
no representante de los trabajadores y 
como interlocutor vál ido en los proble
mas que afecten a és tos . E n este sentido 
la Dirección p rocu ra r á potenciar y facili
tar la a c t u a c i ó n del C o m i t é en todo 
cuanto sea posible. 

Respecto a las Secciones Sindicales y 
a cualquier tipo de Acción Sindical en la 
empresa: afiliación, cuotas, propaganda. 

reuniones, etc., la Direcc ión r e spe t a rá la 
legislación vigente y es ta rá a lo que tal 
legislación obligue en cada, momento. 

CAPITULO VIII 

Vigilancia y arbitraje 

A r t . 21. C o m i s i ó n Pari tar ia .—Para 
garantizar la correcta i n t e r p r e t a c i ó n , 
asegurar la apl icación y vigilar el cumpli
miento de las c láusulas de este Conve
nio, se cons t i tu i rá , en el plazo m á x i m o 
de quince días a partir de su entrada en 
vigor, la Comis ión Paritaria de Vig i lan
cia, compuesta por cuatro vocales desig
nados por el C o m i t é de Empresa y otros 
cuatro vocales por la Di recc ión , debien
do recaer la e lección en miembros inte
grantes de ambas Comisiones Negocia
doras. Los designados por el C o m i t é no 
p e r d e r á n su calidad de vocales de esta 
Comis ión durante la vigencia del presen
te Convenio , aunque cesaran como C o 
mité de Empresa. U n vocal , nombrado 
por la Direcc ión o s t e n t a r á la presiden
cia, siendo su voto de calidad o dirimen
te en caso de empate. 

L a Comis ión t e n d r á funciones de arbi
traje y concil iación para resolver cuantas 
cuestiones surjan como consecuencia de 
la apl icación del Convenio . A c t u a r á co
mo tribunal dc primera instancia en con
flictos individuales y colectivos, con ca
rácter obligatorio y previo a su traslado 
a la autor idad o j u r i s d i c c i ó n labora l 
competente. 

L a Comis ión vigilará el cumplimiento 
de lo pactado, informando a la Direc
ción y al C o m i t é de las incidencias que 
pudieran presentarse. A c t u a r á sin mer
ma de la competencia que a la Admin i s 
tración corresponde por imperativo de la 
legislación vigente en materia laboral. 

CAPITULO IX 

Disposiciones finales 

A r t . 22. Fuentes supletorias de dere
c h o . — L a act iv idad industr ial de esta 
empresa se encuentra regulada por la 
Ordenanza de Trabajo para la Industria 
S i d e r o m e t a l ú r g i c a de 29 de j u l i o de 
1970, cons t i tuyendo esta O r d e n a n z a 
fuente supletoria en lo no previsto en el 
presente texto. A s i m i s m o son fuentes 
supletorias de derecho la Ley de Contra
to de Trabajo, el Estatuto de los Tra
bajadores, el Reglamento de Rég imen 
Interior de la Empresa , las normas inter
nas emanadas de Dirección y d e m á s dis
posiciones de carác te r general y normas 
complementarias vigentes. 

A r t . 23. C láusu las derogativas.—El 
presente Convenio Colec t ivo sustituye 
totalmente el que venía regulando las re
laciones laborales en «Land Rover San-
tana, S. A .» en su centro de trabajo de 
la provincia de M a d r i d , y que tenía v i 
gencia hasta el día 31 de diciembre de 
1981. 

A r t . 24. Cláusu la de repe rcus ión en 
precios.—Las mejoras pactadas en este 
Convenio t e n d r á n las repercusiones en 
precios que correspondan a su incidencia 
en los costes. 

( G . C. -1 .122) 
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MINISTERIO DE TRABAJO 
Y SEGURIDAD SOCIAL 

D I R E C C I O N P R O V I N C I A L 

D E M A D R I D 

A C U E R D O D E L A D I R E C C I O N P R O V I N 
C I A L D E T R A B A J O Y S E G U R I D A D SO
C I A L D E M A D R I D . SOBRE REGISTRO. D E 
POSITO Y PUBLICACION D E L CONVENIO 
COLECTIVO DE D E R I V A D O S D E L C E M E N 
T O P A R A L A P R O V I N C I A D E M A D R I D , 
SUSCRITO POR L A ASOCIACION PROVIN 
C I A L DE FABRICANTES D E R I V A D O S D E L 
C E M E N T O . C O M I S I O N E S O B R E R A S Y 

UNION G E N E R A L D E T R A B A J A D O R E S 

E x a m i n a n d o e l T e x t o de l C o n v e n i o 
C o l e c t i v o de D e r i v a d o s del C e m e n t o 
para la p rov inc i a de M a d r i d , suscrito 
por la A s o c i a c i ó n P rov inc i a l de Fab r i 
cantes de Der ivados del C e m e n t o , C o 
misiones Obre ras y U n i ó n G e n e r a l de 
T r a b a j a d o r e s e l d í a 18 de ene ro de 
1982 v de conformidad con lo dispuesto 
en el a r t í cu lo 90 de la L e y 8/1980 de 10 
de marzo del Es ta tu to de los Traba ja
dores, esta D i r e c c i ó n Prov inc ia l de T r a 
bajo y Seguridad Socia l 

A C U E R D A 

1. ° Inscr ib i r d i cho C o n v e n i o en el 
Registro Espec ia l de Conven ios C o l e c 
tivos de esta D i r e c c i ó n . 

2 . ° R e m i t i r un e j e m p l a r de d i c h o 
C o n v e n i o a l Ins t i tu to de M e d i a c i ó n , 
Arb i t ra je y C o n c i l i a c i ó n para su d e p ó 
sito. 

3. ° D i spone r su p u b l i c a c i ó n , obl iga
tor ia y gratuita, en el BOLETÍN O F I C I A L 
de la p rov inc ia . 

M a d r i d , 9 de febrero de 1 9 8 2 . — E l 
Di rec to r P rov inc ia l de Traba jo y Segu
r i d a d S o c i a l . F e r n a n d o R e d o n d o P i -
qucnque . 

CONVENIO COLEGI IVO DE 
DERIVADOS DEL CEMENTO PARA 

LA PROVINCIA DE MADRID 

TITULO PRELIMINAR 

Partes concertantes 

E l presente C o n v e n i o ha s ido con
c e r t a d o p o r las C e n t r a l e s S i n d i c a l e s 
U n i ó n G e n e r a l de Trabajadores ( U G T ) 
y C o n f e d e r a c i ó n S ind ica l de C o m i s i o 
nes Obreras ( C C . O O . ) como represen
tantes de los trabajadores y la A s o c i a 
c ión Prov inc ia l de Fabricantes de D e r i 
vados del C e m e n t o de M a d r i d . A m b a s 
partes de conformidad con lo estableci
d o en el a r t í c u l o 87 del Esta tuto de los 
Trabajadores , se reconocen c o m o inter
locutores vá l i dos al objeto de la legit i
m a c i ó n para la n e g o c i a c i ó n y f irma del 
presente C o n v e n i o . 

C A P I T U L O I 

Disposiciones generales 

A r t í c u l o 1. A m b i t o . — E l presente 
C o n v e n i o s e r á de ap l i cac ión a todas las 
empresas y trabajadores a su servic io , 
de la p rov inc ia de M a d r i d , dedicadas a 
la f a b r i c a c i ó n de productos der ivados 
del cemento, es decir , las industrias y 
actividades detalladas en el apartado 6. 
« D e r i v a d o s del C e m e n t o » , del anexo I 
de l a O r d e n a n z a de T r a b a j o de l a 
C o n s t r u c c i ó n , V i d r i o y C e r á m i c a de 28 
de agosto de 1970. 

A r t . 2." D u r a c i ó n , v igencia y p r ó 
rroga.—La d u r a c i ó n de este C o n v e n i o 
s e r á de un a ñ o , f inal izando su vigencia 
e l d í a 31 de d i c i e m b r e de 1982. N o 
obstante, el complemento de enferme
dad y la i n d e m n i z a c i ó n por muerte o 
i n c a p a c i d a d pe rmanen te prev is tos en 
los a r t í cu lo s 21 y 22, e n t r a r á n en vigor 
a los 15 d ía s de su p u b l i c a c i ó n . 

Se e n t e n d e r á prorrogado de a ñ o en 
a ñ o mient ras no sea denunc i ado por 
c u a l q u i e r a de las partes de l iberan tes 
con una a n t e l a c i ó n de, al menos, tres 
meses respecto a la fecha de termina
c ión de su vigencia o de cualquiera de

sús p r ó r r o g a s . L a denuncia d e b e r á efec
tuarse mediante c o m u n i c a c i ó n escrita a 
la D e l e g a c i ó n P r o v i n c i a l de T r a b a j o , 
c o n t á n d o s e el p lazo de la misma desde 
la fecha de entrada en el Regis t ro de 
aquel organismo. 

A r t . 3." Respeto de derechos, com
p e n s a c i ó n y a b s o r c i ó n . — S i e m p r e , 
con c a r á c t e r personal y a ext inguir , se 
r e s p e t a r á n las condic iones m á s benefi
ciosas que tengan establecidas las em
presas al entrar en vigor este C o n V e n i o 
y que, g lobalmente consideradas, exce
dan del mismo en c ó m p u t o anual . N o 
obstante, en mater ia de jo rnada labo
ra l , las mejoras que tengan establecidas 
las empresas s ó l o p o d r á n ser compensa
das en c ó m p u t o anual con lo pactado 
en este C o n v e n i o en r e l a c i ó n con dicha 
mater ia . 

L a s ' c o n d i c i o n e s pac t adas en este 
C o n v e n i o son compensables y absorbi-
bles en su total idad con las que vinie
ran r ig iendo con an te r ior idad a su v i 
gencia, de suerte que las empresas s ó l o 
v e n d r á n obl igadas a apl icar las e leva
ciones que por las presentes est ipulacio
nes se fijan en la medida necesaria para 
suplir diferencias en c ó m p u t o anua l ; to
do e l lo referido a la jo rnada pactada en 
este C o n v e n i o . 

A s i m i s m o , las d i spos ic iones legales 
que puedan promulgar en el futuro que 
impl iquen v a r i a c i ó n en todas o en algu
nas de las mejoras re t r ibuidas , ú n i c a 
mente t e n d r á n eficacia p r á c t i c a s i , glo
b a l m e n t e c o n s i d e r a d a s en c ó m p u t o 
anual , superan a las de este C o n v e n i o , 
i g u a l m e n t e v a l o r a d a s en c o n j u n t o y 
c ó m p u t o anual . E ñ caso cont rar io s e r á n 
absorb idas po r las mejoras pactadas, 
subsis t iendo el presente C o n v e n i o en 
sus propios t é r m i n o s y sin m o d i f i c a c i ó n 
alguna en sus conceptos, m ó d u l o s y re
tr ibuciones. 

E n todo caso q u e d a r á n excluidas pa
ra la d e t e r m i n a c i ó n de l c ó m p u t o anual , 
a efectos de la c o m p e n s a c i ó n y absor
c i ó n que se establece en los p á r r a f o s 
anteriores, las dietas, medias dietas, y 
p l u s e s de p e n o s i d a d , t o x i c i d a d , 
pel igros idad, noc turn idad y al tura. 

A r t . 4." U n i d a d de C o n v e n i o . — L a s 
cond ic iones pactadas forman un todo 
o r g á n i c o e indivis ib le y a efectos de su 
a p l i c a c i ó n p r á c t i c a s e r á n considerados 
globalmente en c ó m p u t o anual . 

E n el caso de que la A u t o r i d a d A d 
ministrat iva L a b o r a l anulara alguno de 
los pactos contenidos en este C o n v e n i o 
o los modi f icara , é s t e q u e d a r á sin efica
c ia , debiendo ser reconsiderado en su 
total idad por las partes contratantes. 

A r t . 5." C o m i s i ó n M i x t a de Inter
p r e t a c i ó n y E s t u d i o . — A los efectos del 
presente C o n v e n i o y para d i r i m i r las 
d i ferencias de a p l i c a c i ó n que puedan 
surgir en materias relacionadas con el 
mismo, se nombra una C o m i s i ó n M i x t a 
de I n t e r p r e t a c i ó n y E s t u d i o , presidida 
por la persona que la C o m i s i ó n designe 
por unan imidad . 

D i c h a C o m i s i ó n e s t á in tegrada por 
U . G . T . , don M i g u e l A r r a n z S á n c h e z y 
d o n M a t e o G ó V n e z G a l l e g o ; p o r 
C C . O O . , don V a l e r i a n o D o m í n g u e * y 
don J o a q u í n T r o l l F re sn i l l o , que f i rma
r á n el presente C o n v e n i o , y por don 
J o s é M a n u e l De lgado B r a v o , don R a 
fael Berzosa H o y o s , don Francisco L o 
mas L ó p e z y d o n P a b l o Pascual H e -
rranz, en r e p r e s e n t a c i ó n de la A s o c i a 
c ión de Empresar ios . 

S e r á Secretario un voca l de la C o m i 
s i ó n , que se r á nombrado para cada se
s i ó n , teniendo en cuenta que el cargo 
r e c a e r á al ternativamente en una y otra 
de las representaciones. 

L o s acuerdos de la C o m i s i ó n requeri
rán para ser v á l i d o s la conformidad dc 
la mitad m á s uno de sus vocales. 

A r t . 6." Func iones de la C o m i s i ó n 
de I n t e r p r e t a c i ó n y Es tud io .—Sus fun
ciones s e r á n las siguientes: 

a) I n t e r p r e t a c i ó n de la total idad de 
las c l á u s u l a s de este C o n v e n i o . 

b) Arb i t r a j e de la tota l idad de los 
problemas o cuestiones que se der iven 
de la ap l i cac ión del C o n v e n i o o de los 

supuestos previs tos concre tamente en 
su texto. 

c) V i g i l a n c i a de l cumpl imien to de lo 
pactado. 

d) E s t u d i o de la e v o l u c i ó n de las 
relaciones entre las partes contratantes. 

e) Cuantas otras actividades t iendan 
a la mayor eficacia p r á c t i c a del C o n v e 
nio . 

f) C o n o c e r y mediar en los confl ic
tos individuales que pudieran producir 
se con mot ivo de l a ap l i cac ión e inter
p r e t a c i ó n de las c l á u s u l a s de l C o n v e n i o , 
como instancia anterior a la M a g i s t r a t ú 
ra de Traba jo . 

L a s funciones o actividades de esta 
C o m i s i ó n no o b s t r u i r á n , en n i n g ú n ca
so, el l ibre ejercicio de las jur isdiccio
nes administrat iva y contenciosa previs
tas en la leg is lac ión vigente. 

A m b a s partes convienen en dar co
noc imien to a l a C o m i s i ó n de cuantas 
dudas, discrepancias y conflictos pudie
ran producirse c o m o consecuencia de la 
i n t e r p r e t a c i ó n y ap l i cac ión del C o n v e 
n i o , p a r a que d i c h a C o m i s i ó n emi t a 
d ic tamen a las partes discrepantes. 

L a C o m i s i ó n , que se r e u n i r á c o m o 
m í n i m o u n a \ e z cada dos meses, debe
rá dar c o n t e s t a c i ó n a las reclamaciones 
que se le presenten en r e l a c i ó n con la 
i n t e r p r e t a c i ó n de las c l á u s u l a s de l C o n 
ven io , en e l p lazo m á x i m o de 30 d í a s 
naturales. 

A r t . 7." Salar io g l o b a l . — Q u e d a ex
presamente p roh ido todo pacto de sala
r io g loba l , d e b i é n d o s e abonar todos los 
devengos pactados en las fechas previstas, 
de tal manera que cualquier prorrateo 
semanal o mensual de las gratificacio
nes de N a v i d a d , j un io , octubre y bene
ficios se e s t i m a r á c o m o salario o jo rna l 
o rd ina r io correspondiente al p e r í o d o en 
que indebidamente se haya inc lu ido d i 
cho prorra teo. 

C A P I T U L O II 

Condiciones económicas 

A r t . 8." C o n c e p t o s r e t r i b u t i v o s . — 
L a r e t r i b u c i ó n anua l pactada en este 
C o n v e n i o para cada t rabajador e s t a r á 
compuesta por el salario base de C o n 
venio y los d e m á s complementos que se 
indican en los a r t í c u l o s siguientes. 

A r t . 9. S a l a r i o b a s e . — E l sa l a r io 
base d e l p e r s o n a l a fec tado p o r este 
C o n v e n i o es el que se especifica en las 
tablas salariales anexas para cada uno 
de los n ive les que en las* mismas se 
indican y se d e v e n g a r á los 365 d í a s de l 
a ñ o . 

E n e l caso de que el Indice de Pre
cios al C o n s u m o (I . P . C ) , establecido 
por e l I. N . E . registrase al 30 de jun io 
de 1982 un incremento respecto al 31 
de d i c i e m b r e de 1981 s u p e r i o r a l 
6,09 %, se e f e c t u a r á una rev is ión sala
r i a l , tan p ron to se constate oficialmente 
dicha circunstancia, en e l exceso sobre 
la indicada cifra , c o m p u t á n d o s e e l do
ble de ta l exceso a f in de p rever e l 
c o m p o r t a m i e n t o d e l I . P . C . e n e l 
c o n j u n t o de l o s 12 m e s e s ( e n e r o -
diciembre de 1982); teniendo como to
pe e l mismo I. P . C . menos dos puntos. 
T a l incremento se a b o n a r á con efectos 
de 1 de enero de 1982 y , para l levar lo a 
cabo, se t o m a r á n como referencia los 
salarios o tablas uti l izados para realizar 
los aumentos pactados para 1982. 

A r t . 10. Plus C o n v e n i o . — A l salario 
base se a d i c i o n a r á , e n c o n c e p t o de 
complemento salar ial , un plus de C o n 
venio en la c u a n t í a que se determina en 
las tablas anexas. 

Este plus s e r á devengado por jornada 
normal efectivamente trabajada con un 
rendimiento normal y correcto. 

A r t . 11. H o r a s e x t r a o r d i n a r i a s . — 
L a s partes firmantes de l presente C o n 
venio acuerdan reducir a l m í n i m o indis
pensab le la r e a l i z a c i ó n de horas ex
traordinarias, a j u s t á n d o s e a los siguien
tes cri terios: 

a) Q u e d a n suprimidas las horas ex
traordinarias habituales. 

b ) T a n s ó l o se p o d r á n real izar las 
motivadas por causa de fuerza mayor , 

e n t e n d i é n d o s e c o m o tales las P r o V

b J 0 ) i 

das por ausencias imprevistas, cami 
de turno o las derivadas de la n a t u r ' ¡ . 
za del trabajo que se trate o mam 
miento. , f . 

A efectos de lo dispuesto en el ap 
tado anter ior , la D i r e c c i ó n de la erni fl 

sa i n f o r m a r á al C o m i t é de E i n p J » " , 
Delegados de Personal sobre el num ^ 
de horas rea l izadas , especificando 
causas y, en su caso, la dis t r ibución r r 
secciones y de acuerdo con lo están 
do en el R e a l Dec re to 1.858/lw'* f ¿ 
20 de agosto, conjuntamente n o t ¡ 
cada mes a la A u t o r i d a d Laboral t 
p é t e n t e la r e l a c i ó n de las horas etet 
das. j j . 

A r t . 12. Gra t i f i cac iones extrao 
n a r i a s . — E l impor te de las gratínc« • 
nes extraordinar ias de jun io , octu n 
N a v i d a d es el que se indica para ' s 

uno de los niveles y c a t ego r í a s e p ^ 
tablas anexas, sea cual fuere la c U ' j e 

de su r e m u n e r a c i ó n y la modalida 
trabajo. A dichos importes se aditi [ x 

r á n los p r e m i o s de a n t i g ü e d a d ^ 
c u a n t í a co r re spond ien te a 30 dia 
cada una de las gratificaciones de 
no y N a v i d a d . Q |a 

D i c h a s g ra t i f i cac iones , as í com ^ 
p a r t i c i p a c i ó n en beneficios r e g u l ^ ^ . 
a r t í cu lo siguiente no se devengara ¿ j 

rante el p e r í o d o de permanencia ^ 
serv ic io m i l i t a r , en las si tuación*» 
excedencia , en las ausencias injusa 
das, ni durante el t iempo de baj* 
incapacidad labora l transitoria. j e 

E l a b o n ó de estas gratificación*» 
verano y octubre se efectuaran tuvu 
t amente c o n las n ó m i n a s corres* 
dientes a los meses de jun io y ^" ¿ráfí 
bre , si b ien los trabajadores tei a 

derecho a sol ici tar anticipos a cue ^ 
par t i r de la segunda quincena u 
meses s e ñ a l a d o s . a piv 

L a g ra t i f i cac ión de Navidad se / 
n a r á el d ía 20 de d ic iembre , o e» 
n o r si é s t e fuese festivo. : j a d y 

Para las gratificaciones de Nav 
verano (que sustituye a todos lo- - e . 
tos a la paga del 18 de ju l io) se 
ne el cr i ter io de proporcionando , e . 
b lecido en el a r t í c u l o 109 de la • , n . 
nanza de Traba jo de la Const.ru 
V i d r i o y C e r á m i c a . perci' 

L a g ra t i f i cac ión de octubre **¿(pfi 
b»rá comple ta por los trabajador* u n 

en el momento de su devengo l , c , n cia 
m í n i m o de doce meses de perm< n a -
en la empresa. E n ot ro caso, se : a j o 
rá en p r o p o r c i ó n al t iempo tra a ( J . 
en los doce meses inmediatarnci # 
terior a su devengo. D i c h o

 d^¡Z¡e » 
entiende desde el p r imero de oci 

fi-30 de sept iembre. 
A r t . 13. P a r t i c i p a c i ó n en ' , . ) 0 s 

i o s . — L a p a r t i c i p a c i ó n en W . 
prevista en el a r t í c u l o 121 y Wu

¿c 

p a r t i c i p a c i ó n en be [ C 

el a r t í c u l o 121 y *f¡e l l 
de la O r d e n a n z a de T r a b a j o ^ . 
C o n s t r u c c i ó n , V i d r i o y Cerár ruc* s P 

v e n g a r á anualmente y d ía a o » ^ j . , 
c u a n t í a se rá la que se 

indica p a ' - n ,as 
una de los niveles y ca t egor í a s h „ . 
tablas anexas, sea cual fuere I J . e | e s 1 
ción correspondiente a dichos n 
la modal idad de trabajo. a b o ' i a f ' 

D i c h a paga de beneficios se < ^ 
conjuntamente con la n ó m i n a ( t . n -
de marzo , si b ien los trabajado' a 
d r á n d e r e c h o a s o l i c i t a r ant L » . n a 
cuenta a partid de la segunda q 
de dicho mes. . i x P A ^ 

A r t . 14. P remios de antigU* {0s 
L a base sobre la que se apin-' ^ j j i » 
porcentajes de a n t i g ü e d a d fld

Trdpa')°-
en la vigente O r d e n a n z a de . , s j 
s e rá la que, para los distintos i s . 
c a t e g o r í a s , se fija en las tablas »j n 0 se 

Tales p remios de 
a n t i g ü e l a " a , i 

a c u m u l a r á n a las cantidades que ^ hl>-
en las tablas anexas en concep J e ñe
ras extraordinar ias , grat if icado j t 

tnKr^ .. •_• ~„ henetit '^.Re
iría 

tubre y p a r t i c i p a c i ó n en b e n V . r e S '^{C\ 
suerte .que todos los t r a b a j a ^ » ^ ¡ i 
grados en un mi smo nivel o <• _ n t í » 
p e r c i b i r á n por los referidos t 
el mismo importe . por te . ...j t o j 

A r t . 15. Pluses de P « ? o S 1 ^ » < £ 
cidad y p e l i g r o s i d a d . — A , o S , b o r e s c , t*' 
res que tengan que realizar iau 

http://Const.ru
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c'aradas n 

Heme D e **uc s e declaren excepcional-
' a A u t L - l i 0 8 ? 8 , tóxicas o peligrosas por 
deberá ah Admin i s t r a t i va L a b o r a l , 

Si esta^ f S U S s a , a r i o s b a s e Convenio , 
mente d u i

u n c i ° n e s se efectuaran única-

30 % s c

a

b ° n a r s e , e s u n a bonif icación del 
•as f u 

menos d

t

U r a n t e l a mitad de su jornada o 
15 % u e m p o , la bonif icación será del 

Perlon a | 1 6 " P l u s d e noc tu rn idad .—El 
d e la mL9Ue

 t r a b a J e entre las 22 y las 6 
bajo n n r f 3 n a ' P e r c i b i r á un plus de tra-
S a | a r i 0 h equivalente al 30 % del 
ni 0 . " d s e establecido en este Conve

l í el t i p m 

n ° c l urno f P ° t r a b a j a d o en el p e r í o d o 
S e a bonar" e S f i n f e r i o r a cuatro horas, 
abajado H i p , u s s ° b r e este tiempo 
broas P : „ 7 a m e n t e ; si las horas noc-
S u P ! emem n d e c u a t r o , se paga rá el 
J O r n a d a

 c o r r e s p o n d i e n t e a toda la 

Q u i e r a n < dp e x Á s t a n dos turnos y en cual-
u Ja hor a á s e t r a b a J e solamente 
a b ° n a d n « f P e r í ° d o nocturno, no será 

Quedan s u P l e m e n t o . 
Percibir e ' u n i c a r n e n t e exceptuados de 
g U a r d a s i» P e l Personal que, como 
c ° n t r a t a d

P O r t e r o s > t r e n o s , etc., fuera 
e x c l usiv^n? p a r a real izar su cometido 

Art i ? * n Í e d e n o c h e . 
í c h o a . n P l u s A l t u r a . — T e n d r á n de-
. % del c ? l u s d e a , t u r a equivalente al 

C onven¡ . ' ° b a s e e s t a b l e c i ó en es-
C e n trabai I ° S t r a b a j a d o r e s que reali-
í a s ' cubi i • c o | o c a c i ó n de estructu
r ó l o s en i y o t r o s a P a r a t o s o ele-

0!i> m i P „ , t u r a s superiores a 9 me
l o n e s a s s e e f e c t ú e n las citadas 

CAPITULO III 

lndennizaciones y suplidos 

l e - ^ - A ton P l u s distancia y transpor
t e C o n v ? ° e I P e r s o n a I afectado por 
dacles q U p i ? 1 0 s e le a b o n a r á n las canti-
n e f e e t i ; , g U r a n e n la tabla anexa por 
^ P e n s ^ r , a m e n t e t r a b a j a d o , c o m o 
f i n a d o s n " V p a r a s u P ' i r l ° s 8 a s t o s 

y t r a nspor te c o n c e P í o s d e dist a.n-

¡Ss'am.» D i e t a s . — L a cuan t ía de las 
l s i 8u iem^ S ? r e f i e r e n los ar t ículos 145 
> ^ | a r e , a Ordenanza de Tra-
0 C a - será ° n s t r u c c i ó n , V i d r i o y Cerá -

a t e g o r í a ' 8 t í a l p a r a t o d o s , o s niveles y 
1 , ° Pes io n i a n d o s e su impor t e en 
o 7 5 PesVt l a r i a s l a dieta completa 
cl e | de«ni a s a m e d i a dieta, siempre 
S l a Penín , 2 a m i e n t o s e e fec túe fuera 
£ . 5 Í a f 6 ^ S U l a ' >a cuan t ía de las dietas 
£j?<lor v i m u t u o a c u e r d o entre el tra-
2 ? f c c o n , i a . e m p r e s a . A s i m i s m o , las 
a V m ° caso n e s d e I traslado en este 

0 entre l a c S e f l J a r a n de mutuo acuer-
| Art. 2o P

D

a r t e s interesadas. 
c

0 s — L a s ' P p a d e trabajo y utensi-
^ ^ e n i o , P r e s a s afectadas por este 
n r v , c i o d n c e 8 a r á n a í personal a su 
Zy»n n a / 1 1 ? 0 8 ° b u z « s , y camisas y 
tn U e n a n!vJ'd temporada de verano, 
° n 0 . calidad, cuyo uso será obliga

s e f e l " ! ? ^ . S e e n t r e g a r á a los quince 
los r v ' c i o F ? n z o d e , a P res tac ión de 
v ! C u atro L S e g u n d o se e n t r e g a r á a 

í 1 ' s u C e s i

m e s e s de la entrega anterior 
nn n la r n a m e n t e c a d a c u a t r o meses. 
e > b r e 0 ° P a d e trabajo no f igura rá 
Un C l ( ) s de a i ¡ a 8 r a m a alg uno v só lo a 
Ün r e s e ñ i l d e n t i f i c a c i ó n se p e r m i t i r á 

frior d p r ° inscripción en el bolsillo 
Pet e l rnon ° ° i Z a - u i e r d o . 
co e s t as c ° b u z o entregado no res-
afe 0 n 0 ¿ a r a c t e r í s t i c a s , se e n t e n d e r á 

7>taUo n . ; n t / e g a d o y el t r aba i auo r 
S r . ^ ' . m i s ^ 1 - 3 , negarse a usarlo, 
u, 'uUame ' empresas fac i l i t a rán 
Í Í S ^ S ^ M ? ' " b a j a d o r e s los v s

, S | l i o s ad d s t rabajadores los 
ñ a e . 8 ü r i d a d a d o s P a r a s u p ro tecc ión 
Util-Su r e D o ^ ; y - C a d a vez que sea necesa-
fi^oK?*0. l o s cuales d e b e r á n ser 

Las empresas da rán a los trabajado-

lid 

nto 
nte 
de 

Pl i i l - d os ivT i ' o s cuales d e b e r á n se 
C i e n t o lZr los trabajadores en cum-
IM <<Set>uri; i 5 P r e v i s t o en la sección 

S ltias d í í í e n el Traba jo en las 
^K C a P>tuln ¡ I f r i vados del C e m e n t o » , 

j ° v 'gente d C ' ü ° r d e n a n z a d e 

res todas las herramientas y calzado 
adecuado que precisen para el cumplí-
mientof de su trabajo. 

A r t . 21. Complemento de enferme
dad .—Con independencia de las presta
ciones a cargo de la entidad gestora, 
por incapacidad laboral transitoria deri
vada de enfermedad c o m ú n , profesio
nal , accidente laboral o no laboral y 
sólo para los casos en que sea necesaria 
la hospi ta l ización, las empresas abona
rán- un complemento consistenfe en 240 
pesetas diaria mientras dure la alud' ' 
hospitalización. 

L a percepc ión deteste compleme 
se p r o r r o g a r á , como m á x i m o , dura 
los treinta d ías siguientes al p e r í o d o 
hospitalización, siempre que este ú l t imo 
tenga una durac ión no inferior a siete 
días y el trabajador continúe en la si
tuación de incapacidad laboral transito 
ria. 

A r t . 22. Indemnizac ión por muerte 
e incapacidad permanente.—Todo los 
trabajadores al servicio de las empresas 
sujetas a este Convenio c a u s a r á n , en 
caso de fallecimiento por enfermeda 
c o m ú n o accidente no laboral , en favor 
de sus herederos legales el derecho a h> 
percepc ión de 125.000 pesetas. Esta in 
demnizac ión sustituye a la establecida 
en el artículo 139 de la Ordenanza de 
Trabajo de Ja Cons t rucc ión , V i d r i o y 
Cerámica , y podrá ser ampliada en su 
cuant ía a petición del trabajador, sien
do abonada Ja diferencia por c l mismo. 

E n caso de muerte o incapacidad 
permanente totaJ o absoluta derivadas 
de accidente laboral o enfermedad pro
fesional haya o no responsabilidad por 
parte de la empresa,' dicha indemniza
ción será de 1.500.000 pesetas. 

E l trabajador tendrá derecho a la in
demnización en caso de incapacidad 
permanente total o absoluta, cuando di
cha incapacidad sea declarada por el 
organismo oficial correspondiente, con 
independencia de la fecha en que se 
produjo el accidente o la enfermedad 
determinante de la misma. 

A r t . 23. Jornada labora l .—La jor
nada en las fábricas, almacenes, parques 
y talleres, así como en las oficinas afec
tadas a dichos centros de trabajo, que 
dependan directamente de p roducc ión , 
se rá de 1.890 horas anuales efectiva
mente trabajadas, distribuidas de lunes 
a viernes, salvo pacto en contrario, y 
salvo en aquellas empresas que actual
mente trabajen de lunes a s á b a d o , y 
que por imperativos de su sistema de 
p roducc ión , no puedan acomodarse al 
horario general. 

L a Comis ión M i x t a de In te rpre tac ión 
del Convenio , ha r á un estudio de estas 
úl t imas empresas y r e c o m e n d a r á a las 
mismas que ajusten su sistema produc
tivo con objeto de que en 1983 sea de 
lunes a viernes. 

C o m o anexo se a c o m p a ñ a el calenda
rio laboral de Madrid capital, debiendo 
cada localidad acomodar sus fiestas lo
cales. 

E n aquellas empresas que se trabaje 
en jornada continuada de tres turnos 
rotatorios, los quince minutos diarios 
de b o c a d i l l o se c o m p u t a r á n c o m o 
tiempo efectivamente trabajado. 

Las oficinas cuya actividad no afecte 
directamente a la producción, p o d r á n 
acomodar su horario anual para que 
desde el 15 de junio al 14 de septiem
bre, trabajen 40 horas semanales, de 
lunes a viernes, salvo pacto en contra
r io. 

E l personal comprendido en los artí
culos 85 y siguientes de la Ordenanza 
de Trabajo se regirá por lo dispuesto 
en la misma. 

A r t . 24. Vacaciones.—Todo el per
sonal afectado por este Convenio ten
drá derecho a treinta días naturales de 
vacaciones anuales retribuidas, inicián
dose siempre su disfrute en día labora
ble. 

L a retribución mínima a percibir por 
este concepto será la fijada para cada 
categor ía en las tablas salariales anexas, 
con independencia de lo establecido en 

la Ordenanza de Trabajo de la Cons 
t rucción. V id r io y C e r á m i c a , en su art í 
culo 95, 8.". 

A r t . 25. F i e s t a s . — T e n d r á la consi 
derac ión de abonables y no recupera 
bles todas las fiestas que figuren en e 
calendario oficial. 

E l mismo ca rác te r t e n d r á n los días 24 
\ ) | de diciembre el S á b a d o Santo y el 
día anterior o posterior, por este orden 
a una de las fiestas patronales. 

A r t . 26. Pago de haberes.—El pago 
de haberes será mensual y se a b o n a r á 
dentro de los cinco primeros días natu 
rales del mes siguiente a su devengo 
teniendo el trabajador derecho a antici
pos quincenales o semanales a cuenta y 
r e spe tándose las condiciones más bene
ficiosas que estuvieran pactadas. 

L a empresa e n t r e g a r á , por lo menos 
un día antes del pago, el libramiento al 
trabajador para que éste pueda exami
narlo y. e n c a s o de d i sconformidad , 
puedan ser aclaradas o rectificadas las 
posibles diferencias antes del momento 
del pago. 

Las empresas poffrán hacer efectivo 
el pago de haberes mediante transfe
rencia bancaria o t a lón , previo conoci
miento del C o m i t é de Empresa o de los 
Delegados de Personal y contando con 
la conformidad por escrito del trabaja
dor afectado. 

CAPITULO V 

Derechos y obligaciones de los 
trabajadores y sus representantes 

A r t . 27. Contratos de trabajo.—Los 
contratos dc trabajo que se suscriban a 
partir de la vigencia de este Conven io* 
se harán por escrito y p o d r á n ser visados 
en el momento de su firma, si así lo 
requiere el trabajador contratado, por 
un miembro del C o m i t é de Empresa o, 
en su defecto, por uno de los Delega
dos de Personal. 

E n dicho contrato cons ta rá expresa
mente el nombre y la firma del miem
bro del C o m i t é de Empresa o Delega
dos que ac túe como tal, o la renuncia 
expresa a dicha facultad por el trabaja
dor que no desee que le asista ningún 
representante. 

Los contratos a tiempo serán como 
m í n i m o de tres meses de durac ión . 

A r t . 28. F i n i q u i t o s . — L o s recibos 
que tengan carác te r de finiquitos se fir
marán en presencia de un miembro del 
Comi té de Empresa o, en su defecto; 
de uno de los Delegados de Personal. 

Estos recibos se rea l izarán en el mo
delo anexo a este Convenio . 

E n d icho recibo c o n s t a r á expresa
mente el nombre y la firma del miem
bro del C o m i t é de Empresa o delegado 
que ac túe como tal, o la renuncia ex
presa de dicha facultad por parte del 
trabajador que no desee que le asista 
ningún representante. 

Cuando no figuren dichos requisitos 
no t e n d r á ca rác te r liberatorio el referi
do documento. 

A r t . 29. In fo rmac ión .—La informa
ción que legalmente deba facilitarse a 
los Comi t é s de Empresa, o delegados 
de Personal, pod rá trasladarse por éstos 
exclusivamente a las Centrales Sindica
les representadas en el centro de tra
bajo de que se trate, salvo en aquellos 
supuestos en que por prescr ipción legal 
la información tenga ca rác te r de reser-

ada. 
Se establece asimismo la obl igación 

de intercambiar información a nivel de 
sector y provincia entre la Asociac ión 
de Fabricantes de Der ivados del Ce 
mento de Madr id y las Centrales Sindi
cales que han firmado este Convenio . 

L a información d e b e r á facilitarse al 
C o m i t é de E m p r e s a o delegados de 
Personal será : 

1. Informe con carác te r previo a la 
e jecución por parte del empresario de 
las decisiones adoptadas por é s t e , sobre 
las siguientes cuestiones: 

a) Reestructuraciones de plantilla y 
ceses totales o parciales definitivos o 
temporales de aquél la . 

b) Reducciones de jornada, así co

mo traslado total O parcial de las insta
laciones. 

c) Ser informados de todas las san
ciones impuestas que tengan c a r á c t e r 
de muy graves. 

d) Conocer , las es tadís t icas sobre el 
índice de absentismo y sus causas, los 
accidentes de trabajo y enfermedades 
profesionales y sus consecuencias, los 
índices de siniestralidad y los mecanis
mos de p revenc ión que se util izan. 

A r t . 30. Excedencias s indicales .—El 
personal con a n t i g ü e d a d de tres meses 
que ejerza o sea llamado a ejercer un 
cargo sindical en los ó r g a n o s de gobier
no provinc ia les o nacionales de una 
( cu t r a l Sindical que ha firmado el C o n 
venio, t e n d r á derecho a una excedencia 
forzosa por el tiempo que dure el cargo 
que la determina. 

Para acceder el trabajador a dicha 
excedencia, d e b e r á a c o m p a ñ a r a la co
municac ión escrita a la empresa, certifi
cación de la Central Sindical correspon
diente en la que conste el nombramien
to del cargo sindical de gobierno para 
el que haya sido elegido. 

I I trabajador excedente forzoso tiene 
la obl igación de comunicar a la empre
sa, en un plazo no superior al mes, la 
desapar ic ión de las circunstancias que 
motivaron su excedencia; caso de no 
efectuarla en dicho plazo, p e r d e r á el 
derecho al reingreso. 

E l reingreso será a u t o m á t i c o y el tra
bajador t e n d r á derecho a ocupar una 
plaza de la misma ca tegor ía que osten
tara antes de producirse la excedencia 
forzosa. 

A r t . 31. Derecho de asamblea y lo
cales.—Los trabajadores de una empre
sa, previa comunicac ión a la misma in
dicando el orden del d ía y d u r a c i ó n 
previsible, sin que en ningún caso pue
da exceder de tres horas, t e n d r á n dere
cho a dos asambleas mensuales fuera , 
de la jornada de trabajo y en los loca
les que se les asignen dentro del centro 
de trabajo. 

T a m b i é n t end rán derecho a una hora 
a la semana de información fuera de las 
horasyJe trabajo mientras dure la nego
ciación del Convenio Provincial . 

A r t . 32. D e r e c h o de l ibre expre
s i ó n . — L o s trabajadores y el C o m i t é de 
Empresa p o d r á n ejercer el derecho a 
manifestarse por escrito a sus c o m p a ñ e 
ros en materias sindicales. A tal efecto, 
d i s p o n d r á n de un t ab lón de anuncios 
adecuado para la publicidad y difusión 
dc sus acuerdos y comunicaciones. 

A r t . 33. Derecho a recaudar cuo
tas.—Los trabajadores dc la empresa 
p o d r á n , dentro de los locales asignados 
por la misma, recaudar las cuotas de 
los afil iados a las distintas Centrales 
Sindicales, fuera de las horas de tra
bajo. 

A r t . 34. C o m i t é s de Segur idad e 
Higiene cn cl trabajo.—Los centros de 
trabajo que cuenten con m á s de 50 tra
bajadores c o n s t i t u i r á n un C o m i t é de 
Seguridad e Higiene en el Trabajo para 
asistir eficaz y responsablemente al jefe 
del mismo en estas materias. 

2. Las funciones y atribuciones de 
dicho C o m i t é serán las siguientes: 

a) Promover en el centro de trabajo 
la observancia de las prescripciones v i 
gentes en materia de Seguridad e H i 
giene en el trabajo cumpl i éndo la s y ha
ciéndolas cumplir . 

b) Estudiar y proponer las'medidas 
oportunas en orden a la p revenc ión de 
riesgos profesionales, p ro tecc ión de la 
vida, integridad física, salud y bienestar 
de los trabajadores. 

c) Solici tar la c o l a b o r a c i ó n de los 
Gabinetes Provinciales de Seguridad e 
Higiene o instituciones públ icas dedica
das a estas funciones en la implan tac ión 
o inspección de medidas de pro tecc ión 
individuales o colectivas para el centro 
de trabajo, d á n d o s e traslado a todos los 
componentes del C o m i t é de Seguridad 
c Higiene de los informes o planes que 
pudieran elevar a estos organismos. 

d) Ser informados por la Di recc ión 
de las empresas de las medidas concre
tas que se hayan previsto para la ejecu-
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A N E X O 

T A B L A D E RETRIBUCIONES M E N S U A L E S P A R A 1982 

NIVEL SALARIO 
HAS! 

PLUS 
CONVENIO 

PLUS 
DISTANCIA 

Y TRANSPORTE 

GRATIFICACIONES 
DE JULIO 
OCTUBRE 

Y. NAVIDAD 

BENEFICIOS VACACIONES TOTAL ANUAL 

II 47.144 4.590 4.726 
III 40.307 4.590 4.726 
IV 38.256 4.590 4.726 
V 36.205 4.590 4.726 
VI 32.428 4.590 4.726 
VII 30.921 4.590 4.726 
VIII 30.316 4.590 4.726 
IX 28.877 4.590 4.726 
X 28.475 4.590 4.726 
X I 28.173 4.590 4.726 
XII 27.772 4.590 4.726 
XIII 18.827 4.590 4.726 
X I V 17.387 4.590 4.726 

49.223 
42.386 
41.703 
41.019 
39.652 
38.969 
38.284 
36.917 
36.234 
35.550 
34.867 
21.876 
20.510 

41.447 51.957 862.133 
37.612 45.805 756.428 
34.882 44.438 727.721 
31.703 43.511 699.002 
29.422 41.703 649.265 
28.085 41.019 628.618 
26.606 40.336 617.746 
25.957 38.969 595.800 
25.189 ' 38.284 587.876 
24.676 37.601 581.306 
23.772 34.991 571.332 
15.715 23.244 414.163 
14.394 21.877 391.534 

(I) Nota aclaratoria. A estas cantidades mínimas no se adicionarán los premios de antigüedad, sin p e r i u ^ c i 7 d 7 r ^ 7 ~ T ; 
trabajador a percibir sus vacaciones con arreglo a lo establecido en el artículo 95, apartado 8 de la O r C ^ a W ó ^ I T ^ ^ d f ' 
C . V . Y . C . , s. ellos fuera más favorable al mismo, en cuyo caso se tendrá en cuenta los premios de antigüedad iunto r „ n i . , a 

conceptos retributivos computables para el cálculo de la cantidad correspondiente a percibir. ' , O S d e m a s 

T A B L A D E R E T R I B U C I O N E S D I A R I A S P A R A 1982 

Semana laboral de lunes a viernes 

vil VIII IX XI XII XIII XIV 
Salario base 1.06S 
Plus Convenio 224 

Plus distancia y transporte 231 
2/5 salario base de s á b a d o y do
mingo 426 

1.015 
224 
231 

406 

996 
224 
231 

398 

948 
224 
231 

379 

935 
224 
231 

374 

925 
224 
231 

370 

912 
224 
231 

365 

618 
224 
231 

247 

571 
224 
231 

228 

ción del Convenio .—Los trabajadore 
pertenecientes a las Centrales Sindit 
les que firman el Convenio, y que pa 
ticipen en la Comisión negociadora u 
mismo, manteniendo su vinculación 
mo trabajadores en activo en alga 
empresa afectada por este Convern .• 
les serán concedidos permisos retrin ^ 
dos por las mismas, cuando asistan 
dichas negociaciones. rtj;, 

A r t . 37. Garant ías sobre las cono 
ciones de trabajo.—Al objeto de que % 

trabajador conozca los datos relativo* 
su afiliación y cotización en el regn» . 
general de la Seguridad Social, po" 
solicitar de la empresa, y ésta fácil'1'1 

su comprobación. r ¡ . 
a) Los partes de alta en la Seg 

dad Social del trabajador que lo son 
te. 

b) Los modelos TC-1 y T C ' 2

t - Z 
rrespondientes al últ imo mes de coi 
ción, en los cuales esté incluido ei 
bajador que lo solicita. t* 

Ar t . 38. Jubilación bonificada a 
64 años .—De acuerdo con lo estav i 
do en el Real Decreto-Ley 4 1 / 1 9 ¡a] a 
20 de agosto sobre jubilación espeti 
los 64 años , las empresas afectadas r 
este Convenio, de mutuo acuerdo ^ 
el trabajador con edad comprendida 
este Real Decreto-Ley que desee p» 
larse, podrán hacerlo y será s u

u

s t , l

a ( j 0 r 
s i m u l t á n e a m e n t e por otro trabaja 
que sea titular del derecho a cuaiq" 1 ^. 
de las prestaciones económicas P ° r

j m e r 

sempleo o joven demandante de pn ^ 
empleo, mediante un contrato ° c 

misma naturaleza que el extinguido-

Semana laboral de lunes a sábado 

Salario base 1.065 

Plus Convenio 187 

Plus distancia y transporte 193 
1/6 salario base domingo 178 

1.015 
187 
193 
169 

996 948 935 925 912 618 571 
187 187 187 187 187 187 187 
193 193 193 193 193 193 193 

95 
166 158 156 154 152 103 

193 
95 

A N E X O 

Tabla de antigüedad y horas extraordinarias 

NIVELES BASES PREMIOS 
DE A N T I G Ü E D A D 

' MENSUAL 
VALOR HORAS EXTRAORDINARIAS 

LUNES-VIERNES SABADOS FESTIVOS-DOMINGOS 

II 36.823 410 469 512 
III 31.673 341 382 426 
IV 30.643. 330 376 410 
v 28.583 312 356 389 
VI 27.553 293 333 363 
VII 26.523 282 321 352 
VIII 25.493 275 314 343 
IX 23.433 264 300 327 

¿. 22.403 260 297 323 
XI 21.373 256 292 319 
XII 20.343 253 288 315 

ción de las obras o de las actividades 
del respectivo centro de trabajo en ma
teria de Seguridad e Higiene, teniendo 
la facultad de proponer las adecuacio
nes y modificaciones pertinentes al plan 
de seguridad establecido. 

e) E l Comi t é de Seguridad podrá 
proponer la paralización de una unidad 
productiva en el sólo supuesto de riesgo 
para las personas o las cosas debiendo 
poner en inmediato conocimiento de la 
dirección técnica de la empresa y de los 
servicios técnicos de seguridad de la 
misma, quienes decidirán conjuntamen
te lo que proceda y que serán los úni
cos competentes para adoptar las medi
das pertinentes que cn cada caso se re
quieran. 

f) E l Comi té de seguridad llevará 
una estadística sumaria de las medidas 
adoptadas, accidentes, ó rdenes de segu
ridad dadas, requerimiento a los tra
bajadores resistentes a la adoptación de 
medidas de protección individual o co
lectivas, actuaciones inspectoras y san
ciones que pudieran imponerse a los 
trabajadores por la no utilización de los 
elementos de segundad. 

L a información resultante se dará a 
conocer a todo el personal mediante su 
inserción en los tablones de anuncios. 

3. E l Comi té de Seguridad es tará 
compuesto por el empresario o quien lo 
represente, el cual lo presidirá; un téc
nico cualificado en estas materias desig
nado por la empresa y un número de 

trabajadores no superior a tres en las 
empresas comprendidas entre 50 y 250 
trabajadores ni superior a cinco de las 
de más de 250. Dichos trabajadores de
berán pertenecer a las categorías profe
sionales o de oficio más significativas 
dentro del centro de trabajo y serán 
designados por el Comité de empresa o 
por los delegados de Personal. 

4. Los Comités se reunirán una vez 
al mes en horas de trabajo, las reunio
nes extraordinarias se harán por razo
nes de urgencia, estimadas por el presi
dente o por la mayoría simple de sus 
miembros, fuera de las horas de tra
bajo. 

Los miembros del Comité dispondrán 
de una hora semanal para que de ma
nera habitual y efectiva comprueben el 
cumplimiento de las medidas de seguri
dad individuales y el estado de las co
lectivas. 

5. E n los centros de trabajo que 
cuenten con menos de 30 trabajadores, 
existirá un Delegado de Personal que 
asumirá las funciones de vigilante de 
Seguridad e Higiene, con las mismas 
facultades atribuidas al Comi té . Si el 
número de trabajadores fuera superior 
a 30 o inferior a 50, serán dos de los 
delegados. 

Ar t . 35. Expedientes de regulación 
de empleo.—En aquellos supuestos en 
que una empresa afectada por este 
Convenio se viera en la necesidad de 
instar expediente de regulación de em
pleo, lo pondrá en conocimiento de los 
representantes de los trabajadores con 
la máxima antelación posible, procurán
dose aue, salvo imposibilidad manifies
ta, dicha antelación no sea inferior a un 
mes. 

Ar t . 36. Participación cn la negocia-

Para llevar a efecto lo estipulad' 
el apartado anterior, las empresas Hj 
de acuerdo con cada trabajador li
ten las bonificaciones correspondí ^ 
para su jubilación, tendrán que con -
cario forzosamente por escrito e | a 

plazo máximo de 15 días a P a r t i r

M i x t a . 
fecha de solicitud a la Comisión ^ 
acompañando copia del nuevo con . 
con el fin de que ésta tenga coi -
miento de los puestos cubiertos p ü 

.te sistema. ' 

C L A U S U L A S A D I C I O N A L E S 

1" Las tablas de retribucionesi 
xas al presente Convenio formarai r g , 
te inseparable del mismo y t e n 

fuerza de obligar entre las partes. s 

2. a L a ap l i cac ión de las rnej ^ 
económicas del Convenio tendrá' c, 
percusión en los precios, i n c l u s o , y 

las empresas afectadas por el x C -
para los contratos en curso. P¡J ^ ¡ n-
percusión será la correspondiente 
cremento de los costes s a l a r í a n i 
este Convenio determine. rofesid' 

3 - ' E l salario mínimo interpjo 
nal no modificará la estructura ot' r t f | 

senté Convenio Colectivo ni la c ' ,. l S 

, \ „ i „ _ . . . . . . i „ . nf lCW»" „ ^vy , ,v«.iinj q u i c e n » " ••• ictaU'1 

de las retribuciones salariales p»J ¿ s t c 

en el mismo, siempre y cuanoe 
garantice a los trabajadores W ^ 
iguales o superiores en c ó m p u t o ^ 
a los mínimos fijados por las dispjj 
nes especificas de aquel salario mí 
mterprofesional. -.and" 

4." 1. Todo trabajador. 
con la posible antelación y ) " * u t

 0 

lo adecuadamente, podrá falta» 
sentarse del trabajo, percibiendo ^ 
Porte del salario base convenio Y y 

gúedad , por alguno de los mo"c t f f l 
durante el tiempo que a COntlW» 
se indica: c n 

a) De tres a seis días naturales-
caso de fallecimiento de cónyuge • j t . 
Padres y hermanos. La licencia | u g , , r 

tres días cuando el sepelio teng» , ¿ e \ 
en el propio domici l io m u n i c i U ^ s t-
trabajador; cuatro días si el sel ^ 
efectúa dentro de la provincia u ^ 
dnd y seis días si el sepelio tiene 
fuera de la provincia. í i i f . a , e S . en 

b) De tres a cinco días natural ^ 
caso de enfermedad grave, de * # 
mjos, cónyuge o alumbramiento s C 

Posa, según el hecho determina v ¡ , , . 
produzca dentro o fuera de ia V 
c , a - •^ÍO' , l , ' 

2- E n caso de producirse un ' 
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8h22 ' 8h22 ' 8h22' F. S. ' 8h 22' 8h 22' D . 8h 22' 8h 22' *8h 22" 

S. ^ F ^ F ^ h l í D. 8h22- 8h IT • 8h 2T 8h 2T 8h 22' 8h 22" 

D . 8h 22' 8h 22' 8h 22' 8h 22' S. 8h 22' 8h 22' D . 8h 22* 8h 22' 

8h 30' 8h 22' 8h 22' D. 8h 22' 8h 22' D . 8h 22' 8h 22' 8h 22' S. 

8h 30' 8h22 ' 8h22 ' 8h22' 8h 22' S. 8h 22' 8h 22' D . 8h 22' 8h 22' 

S. 8h 22' 8h 22" D . 8h22' 8h22' 8h 22' 8h 22' 

8h 30' D : D . 8h22' 8h22' 8h 22* 8h 22' S. 8h 22' 8h 22' D. 

8h 22' 8h 22' 8h 22' 

8h 22' 8h 22' D. 8h22" 8h22' 8h22' 8h 22' F. 

8h22 ' 8h22 ' F. S. 8h 22' 
8h 22' 8h 22' I) 

8h 30' 8h 22' 8h 22' D, 8h 22' 8h 22' I). Sh 22' 8h 22' 8h 22' 

8h 30' 8h 22' 8h 22' 8h 22' 8h 22' 8h 22' D. F. 8h 22' 

8h 30' 8h 22' 8h 22' D 8h22' 8h22' 8h 22' 8h 22' S. 

8h 30' 

8h 30' 

S. 

D . 

8h 30' 

8h 30' 8h 22' 8h 22' 8h 22' 

8h 30' S. 
8h 22' 8h 22' D. 8h22' 8h22' 8h 22' 8h 22' 

D. 
8 h 2 2 ' 8h22 ' 8h22" 8h 22' S. 8h 22' 8h 22' I). 

8h 30' 8h 22' 8h 22' 8h 22' 

8h 22' 8h 22' 8h 22' 
D . 8h22 ' 8h22' 8h 22' 8h 22' 

8h 22' 8h 22' 

D. 

8h 22' 

8h 22' 

8h22' 8h22 ' D. - 8h 22' 8h 22' 8h22 ' F. 

8h 22' 

8h 22' 8h 22' 

D. 

8h 22' 

8h 22' 

8h 22' 

8h 22' 

8h 22' 8h 22' D . 8h 22' 8h 22' 8h 22' 8h 22" 

8h 22' 8h 22' 

trabajo d iar as: 8h 22' — . 1 7 o h n* ' 
trabajo semanales: 41h 50' - Vacaciones . 179h 

C o n v e n i o C o l e c t i v o de derivados del cemento de M a d r i d 

M O D E L O D E R E C I B O D E F I N I Q U I T O 
H)n A 

fcsgsio'cn':: 

c V . , r a N a d o en ia empresa" 

de .. 
r?* 8 en r h e r e c i b i d o la cantidad de 

hasta 

nor 'm ' iba ja ' en dicha empresa. 
P . : Í ^ J K W diferencias i 

ant recibo 
d o n 

eepto de l i q u i d a c i ó n total por mi caja cu « r , c i ( a d a 

recibo de f in iqui to salda todas las posibles diterenci 

. . . . a • • • • de 

E l trabajador 

de 

e d 0 ' n ° de f in iqui to se ha firma 
miembro del C o m i t é de 

^ d 0 ° H d e r ! ¿ o m i t e "de E m p r e s a o Empresa 

^ P e r S ° n a l » y Ierra curvisa N O 

F i r m a ' D E S E A . ) 
F i r m a del trabajador 

nio familiar de c a r á c t e r grave, como los 
regulados en los apartados anteriores y 
que precisen la presencia del trabajador 
en su hogar para atenderlo por un pla
zo superior al de las licencias antes con
sideradas, se c o n c e d e r á a quien lo sol i 
cite un permiso re t r ibu ido , que se des
c o n t a r á de sus vacaciones reglamenta
rias. 

3. L a s empresas p o d r á n conceder 
cualquier otro permiso re t r ibuido a ins
tancia del trabajador y por motivos par
ticulares, excluidos los previstos en los 
apartados anteriores, a descontar de sus 
vacaciones reglamentarias. 

E n los supuestos contemplados en los 
apartados anteriores el trabajador que 
solicite el permiso p o d r á optar por no 
percibir r e t r i b u c i ó n durante los d í a s de 
su disfrute, en cuyo caso é s t o s no se 
d e s c o n t a r á n de su vacaciones reglamen
tarias. 

5." E n el plazo de quince d ía s con

tados a part ir dc la f i rma del C o n v e n i o , 
se c o n s t i t u i r á una c o m i s i ó n mixta inte
grada por representantes de la A s o c i a 
c ión de Empresar ios y de las Cent ra les 
Sindicales que han f i rmado este C o n v e 
n io , con el fin de e laborar , dentro de l 
a ñ o en curso, una normat iva que mejo
re las actuales c o n d i c i o n e s f í s icas de 
t r a b a j o en las i n d u s t r i a s a m i a n t o — 
cemento. D i c h a normat iva s e r á someti
da a la autor idad competente , y , una 
vez aprobada la misma , s e r á de apl ica
c ión a las empresas dedicadas a la fa
b r i c a c i ó n de d i c h o s p r o d u c t o s de 
a m i a n t o - c e m e n t o a fec tadas p o r este 
C o n v e n i o . 

6." A la entrada en vigor del pre
sente C o n v e n i o q u e d a r á n derogados o 
modif icados, en su caso, los preceptos 
de l a O r d e n a n z a de T r a b a j o de l a 
C o n s t r u c c i ó n , V i d r i o y C e r á m i c a que se 
opongan a las c l á u s u l a s pactadas o re
gulen de modo dist into las materias en 
ellas tratadas. 

( G . C — 1 . 7 4 3 ) 

M I N I S T E R I O DE T R A B A J O 
V SEGURIDAD S O C I A L 

D I R E C C I O N P R O V I N C I A L 

D E M A D R I D 

A C U E R D O D E L A D I R E C C I O N PROVIN 
C I A L D E T R A B A J O Y S E G U R I D A D SO-
C i AI D E M A D R I D . SOBRE REGISTRO. D E 
POSITO Y PUBLICACION D E L C O N V E N I O 
C O L E C T I V O D E L G R U P O D E « M A S A S Y 
P A T A T A S FRITAS» D E M A D R I D Y PRO
VINCIA, SUSCRITO POR L A ASOCIACION 
PROVINCIAL D E EMPRESARIOS D E C H U 
RROS Y P A T A T A S FRITAS Y L A C O N F E 
D E R A C I O N G E N E R A L D E M O C R A T I C A D E 
T R A B A J A D O R E S (C. G . D. T. Independiente) 

E x a m i n a d o el T e x t o de l C o n v e n i o 
Co lec t ivo del grupo de Masas y Patatas 
Fritas de M a d r i d y p rov inc i a , suscrito 
por la A s o c i a c i ó n Prov inc ia l dc E m p r e 
sarios de Chur ro s y Patatas Fritas y la 
C o n f e d e r a c i ó n G e n e r a l D e m o c r á t i c a de 
T r a b a j a d o r e s ( C . G . D . T . I n d e p e n 
diente) el d ía 28 de enero de 1982, y de 
conformidad con lo dispuesto en el a r t í 
culo 90 de la L e y 8/1980 de 10 de mar
zo d e l Es t a tu to de los Traba jadores , 
esta D i r e c c i ó n Prov inc ia l de Traba jo y 
Seguridad Soc ia l . 

A C U E R D A 

1. Inscr ib i r d i c h o C o n v e n i o en el 
Regis t ro Espec ia l de C o n v e n i o s C o l e c 
tivos de esta D i r e c c i ó n . 

2. " R e m i t i r un e j e m p l a r de d i c h o 
C o n v e n i o al Ins t i tu to de M e d i a c i ó n , 
Arb i t ra je y C o n c i l i a c i ó n para su d e p ó 
sito. 

3. ° D i spone r su p u b l i c a c i ó n , obl iga
tor ia y gratuita, c n el B O L E T Í N O F I C I A L 
de la prov inc ia . 

M a d r i d . 9 de febrero de 1 9 8 2 . — E l 
Di rec to r P rov inc ia l de Traba jo y Segu
r i d a d S o c i a l , F e r n a n d o R e d o n d o P i -
quenque. 

CONVENIO COLECTIVO D E L 
G R U P O DE «MASAS Y P A T A T A S 

F R I T A S » DE M A D R I D Y SI 
PROVINCIA 

A r t í c u l o 1. A m b i t o de a p l i c a 
c i ó n . — E l presente C o n v e n i o r e g u l a r á , 
a part ir de su entrada en vigor , las rela
ciones laborales de las empresas dedica
das a la act iv idad de « M a s a s y Patatas 
Fr i t a s» , con centros de trabajo estable
cidos cn M a d r i d , y su p rov inc ia , y que 
vengan r i g i é n d o s e p o r la O r d e n a n z a 
Labora l de las Industrias de A l i m e n t a 
c i ó n , de fecha 22 de j u l i o de 1975. 

A r t . 2." V i g e n c i a , d u r a c i ó n y revi 
s i ó n . — E l p r e sen t e C o n v e n i o t e n d í a 
una d u r a c i ó n de dos a ñ o s ; desde el 1." 
de enero dc 1982 al 31 de d ic iembre dc 
1983. Sus efectos e c o n ó m i c o s s e r á su 
vigencia por el pr imer a ñ o o sea del 1." 
de enero al 31 de d ic iembre de 1982. 
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R e v i s á n d o s e p a r a e l 2." a ñ o la tab la 
sa lar ia l por la C o m i s i ó n Pa r i t a r i a ; que 
s e r í a de 1." de ene ro de 1982 al 31 de 
d ic i embre de 1983. 

E n su caso de l legar a superar al 30 
de j u n i o de cada a ñ o , de la v igenc ia de 
este c o n v e n i o , el 6,75 del í n d i c e de pre
cios de c o n s u m o , es tablec ido por el Ins
t i tuto N a c i o n a l de E s t a d í s t i c a , una vez 
exc lu ida la r e p e r c u s i ó n de los precios 
de la gasol ina de c o n s u m o d i r ec to , se 
e f e c t u a r á una r e v i s i ó n sa lar ia l en el ex- ' 
ceso sobre e l í n d i c e as í ca l cu lado . Es tas 
revisiones se a p l i c a r á n con efectos re
t roact ivos de 1.' de ene ro de cada a ñ o . 

E l p resente C o n v e n i o C o l e c t i v o se 
e n t e n d e r á p ro r rogado a u t o m á t i c a m e n t e 
por la t á c i t a de a ñ o en a ñ o , hasta que 
cua lqu ie ra de las partes lo denuncie en 
deb ida fo rma , con una a n t e l a c i ó n m í n i 
m a de un mes al t é r m i n o del p lazo de 
v igenc i a i n i c i a l o de c u a l q u i e r a de la 
p r ó r r o g a anual en curso . 

A r t . 3." C o n d i c i o n e s m á s benef ic io
s a s . — L a t o t a l i d a d de las c o n d i c i o n e s 
establecidas en e l presente C o n v e n i o y 
es t imado en su con jun to t e n d r á n el ca
r á c t e r de m í n i m a s , por lo que los pac
tos, c l á u s u l a s 0 cond ic iones ac tua lmen
te implantadas en las dist intas empresas 
que i m p l i q u e n cond ic iones m á s benefi
c iosas y e s t imadas a i s l a d a m e n t e , c o n 
respecto a l o c o n v e n i d o en este C o n v e 
n i o , s u b s i s t i r á n i n d i v i d u a l m e n t e pa ra 
aque l los p roduc tores que v ienen disfru
t á n d o l a s en cuan to a j o rnada l abo ra l , 
pagas , s a l a r i o s , v a c a c i o n e s , descanso 
compensa to r io , no p o d r á n ser absorb i 
das por las es t ipuladas en este C o n v e 
n io . 

A r t . 4." J o r n a d a l a b o r a l . — S e esta
blece una j o r n a d a l abora l de 40 horas 
en j o r n a d a c o n t i n u a d a y 41 horas en 
jo rnada par t ida . 

T e r m i n a r á la j o rnada en domingos y 
festivos a las 12 c o m o m á x i m o . 

S e r á n respetadas las cond ic iones m á s 
b e n e f i c i o s a s que en la a c t u a l i d a d se 
vengan disf rutando. 

A r t . 5." G r a t i f i c a c i o n e s . — E l i m p o r 
te de las grat i f icaciones ex t raord inar ias 
de j u l i o y nav idad s e r á n de 30 d í a s cada 
u n a de e l las d e l s a l a r i o base m á s la 
a n t i g ü e d a d , si la hubiere . 

A r t . 6.° A u m e n t o s por a ñ o s de ser
v i c i o s . — L o s t rabajadores fijos disfruta
r á n , c o n i ndependenc i a de la re t r ibu
c i ó n m í n i m a que se es tablezca , de au
mentos p e r i ó d i c o s por t i empo de servi
c i o en la empresa , que c o n s i s t i r á n en e l 
8 % de l sa lar io base por t r i en ios , c o m 
p u t á n d o s e desde su ingreso en la mi sma 
y hasta comple ta r el 60 % de su sala
r i o , en el caso de que se venga perc i 
b i e n d o can t idades super io res al 60 % 
sobre el salar io base, el porcentaje que 
se perc iba q u e d a r á conge lado con efec
tos a 1." de ene ro de 1980, sobre los 
salar ios vigentes en cada m o m e n t o . 

A r t . 7." B e n e f i c i o s . — L a pa r t i c ipa 
c i ó n de los t rabajadores en los> benefi
cios de la empresa se fija en una men
sua l idad de la r e t r i b u c i ó n para cada ca
t e g o r í a p ro fes iona l , aumentada c o n su 
a n t i g ü e d a d , p u d i e n d o ser p ro r ro t eado 
su impor te y a b o n á n d o s e den t ro dc ca
da mensua l idad , y que figure c o m o par
te p r o p o r c i o n a l . S u impor te s e r á lo que 
resulte de d iv id i r d i cha paga por 12 me
ses. P a g á n d o s e de enero a d i c i embre . 

A r t . 8." V a c a c i o n e s . — E l p e r s o n a l 
afectado por el presente C o n v e n i o dis
f r u t a r á de 30 d í a s naturales de vacacio
nes durante c l a ñ o , y se a b o n a r á n c o m o 
si e l t rabajador estuviese en ac t ivo . E n 
caso de que existan comis iones se abo
n a r á igualmente el p r o m e d i o de los ú l 
t imos tres meses. 

A r t . 9." S e r v i c i o m i l i t a r . ' — L o s tra*-
bajadores que l leven m á s de dos a ñ o s 
al se rv ic io de la empresa y se incorpo
ren al se rv ic io mi l i t a r v o l u n t a r i o u o b l i 
ga tor io t e n d r á n de recho a las pagas ex
t raord inar ias de j u l i o y n a v i d a d , en la 
c u a n t í a es tablecida en el presente C o n 
ven io . 

A r t . 10. T r a b a j a d o r e s en fe rmos o 
a c c i d e n t a d o s . — L o s t r a b a j a d o r e s que 
causen baja p o r e n f e r m e d a d t e n d r á n 
d e r e c h o a p e r c i b i r , desde el d í a que 
f u e r o n d a d o s de ba ja o f i c i a l m e n t e y 
mien t r a s du re su i n c a p a c i d a d l a b o r a l 
t rans i tor ia , el 100 % de su sa lar io r ea l , 
s i empre que t u v i e r a n una a n t i g ü e d a d 
m í n i m a de un a ñ o al se rv ic io de la em
presa, con resarc imien to para la empre
sa de las prestaciones e c o n ó m i c a s a que 
tenga derecho por la Segur idad S o c i a l . 

E n caso de accidente no le a f e c t a r á 
la a n t i g ü e d a d de un a ñ o y d e v e n g a r á el 
100 c'r de l sa lar io rea l . 

A r t . 11. A y u d a po r j u b i l a c i ó n o i n 
v a l i d e z . — A l p roduc i r se la j u b i l a c i ó n de 
un t rabajador c o n m á s de 10 a ñ o s de 
s e r v i c i o en la e m p r e s a r e c i b i r á de la 
mi sma el impor te í n t e g r o de dos men
sual idades , incrementadas con todos los 
e m o l u m e n t o s i nhe ren t e s a la m i s m a , 
r e s p e t á n d o s e las super iores ayudas que 
por este concep to se vengan rea l izando 
por las empresas . 

A r t . 12. A y u d a po r d e f u n c i ó n . — E n 
caso de fa l l ec imien to de l t rabajador con 
un a ñ o de a n t i g ü e d a d en la empresa 
c o m o m í n i m o , q u e d a r á é s t a ob l igada a 
satisfacer a sus derechohabien tes el i m 
porte de tres mensual idades en la cuan
tía igual a la ú l t i m a que pe rc ib ie ra e l 
t rabajador , inc rementada con todos los 
derechos inherentes a la m i s m a . 

A r t . 13. P rendas de t r a b a j o . — L a s 
empresas v ienen obl igadas a p r o p o r c i o 
nar a sus p roduc to re s las prendas de 
t r aba jo adecuadas a la a c t i v i d a d que 
rea l izan (dos chaque t i l l a s , dos blusas , 
dos delantales , dos monos o dos batas) , 
con una d u r a c i ó n de un a ñ o . 

A r t . 14. C o m p l e m e n t o trabajo noc
t u r n o . — E l pe r sona l que trabaje entre 
las 22 horas y las 6 horas p e r c i b i r á un 
c o m p l e m e n t o p o r t r a b a j o n o c t u r n o 
equivalente al 40 % de su sa lar io real 
de su c a t e g o r í a p ro fes iona l , d i s t inguien
do los siguientes supuestos. 

1. " S i se trabaja en p e r í o d o de t i em
po que no exceda de cua t ro horas , se 
p e r c i b i r á la b o n i f i c a c i ó n solamente de 
las horas trabajadas. 

2. " Si las horas trabajadas en el pe
r í o d o noc tu rno exceden de cua t ro , la 
b o n i f i c a c i ó n que se establece se pe rc ib i 
rá por el total de la j o rnada . 

L a j o rnada noc turna s e r á de 40 horas 
semanales . 

A r t . 15. L i c e n c i a s . — S o l i c i t á n d o l o 
con la deb ida a n t e l a c i ó n . L a s empresas 
comprend idas en el presente C o n v e n i o 
c o n c e d e r á n a sus t rabajadores permisos 
re t r ibuidos con el sa lar io real que perc i 
b i r á n p o r a l g u n o de los m o t i v o s s i 
gu ien tes du ran te los p e r í o d o s que se 
ind ican : 

a) Q u i n c e d í a s naturales por mat r i 
m o n i o . 

b) C i n c o d í a s naturales en los casos 
de muerte de l c ó n y u g e , padres e hi jos . 

c) E l t i empo necesar io para c u m p l i 
mien to de deberes de c a r á c t e r s indical 
o p ú b l i c o , en los cargos representa t i 
v o s , s i e m p r e que m e d i e la o p o r t u n a 
convoca to r i a y subsiguiente j u s t i f i c ac ión 
de la u t i l i z ac ión del p e r í o d o c o n v o c a d o . 

d) U n d í a en caso de boda de hi jos , 
hermanos o nietos. 

e) C i n c o d í a s por a l u m b r a m i e n t o de 
esposa , e n f e r m e d a d grave de. padres . 

h i j o s , e s p o s a , que sean i n t e r v e n i d o s 
q u i r ú r g i c a m e n t e o in ternados . 

A r t . 16. D i e t a s . — S e e s t a r á a lo dis
puesto en la O r d e n a n z a de las Indus
trias de A l i m e n t a c i ó n de fecha 2 2 - V I I -
75, a r t í c u l o 29, s iempre c o n los sueldos 
actual izados. 

A r t . 17. A p r e n d i z a j e . — S e e s t a r á a 
l o dispuesto en la O r d e n a n z a L a b o r a l 
de Industrias de A l i m e n t a c i ó n de fecha 
22 de j u l i o de 1975 y s e g ú n los a r t í c u l o s 
21 y 22. 

Á r t . 18. Plus de ayuda a la cu l tu 
ra .—Se establece un plus de ayuda a la 
cu l tu ra de 11.000 pesetas (no cot izable) 
y a n u a l , p u d i e n d o ser p ro r ro t eado su 
impor te y a b o n á n d o s e den t ro de cada 
mensua l idad , y que figure c o m o parte 
p r o p o r c i o n a l de d i cha paga. S u impor te 
s e r á lo que resulte de d i v i d i r d i cha paga 
p o r 12 meses . P a g á n d o s e de enero a 
d i c i e m b r e . 

A r t . 19. P l u s de t r anspo r t e s .—Se 
establece un plus de t ransporte urbano 
pa ra todos los t raba jadores afectados 
por el presente C o n v e n i o en la c u a n t í a 
de 1.200 pesetas mensuales , e x c e p c i ó n 
hecha de l mes de vacaciones . 

A r t . 20. R e t r i b u c i o n e s . — L a s re t r i 
buciones salariales de l pe rsona l afecta
d o p o r e l presente C o n v e n i o q u e d a n 
establecidas en la fo rma y c u a n t í a que 
se de ta l lan en el cuad ro anexo . 

E n n i n g ú n caso las re t r ibuciones pac
tadas resultantes de l inc remen to ci tado 
no p o d r á n ser infer iores a los salarios 
m í n i m o s legales que en l o sucesivo pue
dan establecerse durante la v igencia de l 
presente C o n v e n i o , s u s t i t u y é n d o s e en 
su caso los salar ios base pactados por c l 
sa lar io m í n i m o in te rprofes iona l . 

A r t . 21. Sa la r io ho ra p ro fes iona l .— 
E l m ó d u l o p o r e l c á l c u l o y pago de l 
c o m p l e m e n t o p o r horas ext raordinar ias 
s e r á n e l d e t e r m i n a d o p o r c l D e c r e t o 
2.3SH lc>73 sobre o r d e n a c i ó n del salar io 
y en los a r t í c u l o s 6 y 7 de la O r d e n 
M i n i s t e r i a l d e l 22 de n o v i e m b r e de 
1973 para e l desa r ro l lo de l c i tado D e 
cre to . 

L a s ho ra s e x t r a o r d i n a r i a s s e r á a u 
mentadas c o n un 100 % sobre e l sa lar io 
hora p rofes iona l . 

T o d a s las fiestas se a b o n a r á n c o m o 
horas ext raordinar ias y c o n e l recargo 
legal del, 100 % , S i endo de l ibre acepta
c i ó n p o r par te d e l t r aba j ado r e l t ra
bajarlas. 4 

A r t . 22 C o n d u c t o r e s . — A l t rabaja
dores que a f e c t ú e n habi tua lmente tra
ba jos de c o n d u c c i ó n de v e h í c u l o s , y 
s iempre que se demuestre que e s t á a l 
servico de l a empresa , les fuera ret i ra
d o e l c a r n é de conducir ." t e r m p o r a l o 
permanente , la empresa les a c o p l a r á en 
o t ro puesto de t rabajo , m a n t e n i é n d o l e 
la empresa los haberes co r respond ien
tes a la c a t e g o r í a pe rd ida . 

A r t . 23. B o l s a de vacac iones .—Los 
trabajadores que disfruten sus vacacio
nes fuera de los meses de j u n i o , j u l i o , 
agos to y s e p t i e m b r e p e r c i b i r á n é s t o s 
una g r a t i f i c a c i ó n especial de 3.(KM) pese
tas. 

A r t . 24. D e s c a n s o s e m a n a l . — S e 
acuerda que el d í a dc descanso semanal 
compensa to r io e m p e z a r á a regir a par
t ir de las 12 horas de l d o m i n g o hasta 
las 24 horas de l lunes , e n t e n d i é n d o s e 
que el d í a de cierre s e r á el lunes, para 
las act ividades de d i cho C o n v e n i o . Se 
acuerda t a m b i é n que s e r á n respetadas 
las c o n d i c i o n e s m á s benef ic iosas que 
sobre e l par t icu la r vengan disfrutando 
los t rabajadores y que no p o d r á n ser 
modif icadas . 

A r t . 25. C o m i s i ó n Pa r i t a r i a o de in 
t e r p r e t a c i ó n . — P a r a la i n t e r p r e t a c i ó n 

del con ten ido de este C o n v e n i o , v ig ig 
e l c u m p l i m i e n t o de lo pactado en t • 
ejercer las funciones de arbitraje en _ 
problemas o cuest iones suscritas co" 
c o n s e c u e n c i a de l a a p l i c a c i ó n d e » 
textos, se acuerda y se n o m b r a a un 
c o m i s i ó n pa r i t a r i a in tegrada por P a 

de la C o n f e d e r a c i ó n G e n e r a l D e r " ( 

t ica de T r a b a j a d o r e s ( C . G . D - T. 
dependiente) . 

D o n F e l i p e G a r c í a G o n z á l e z . 
D o n Juan N a r r i l l o s B l á z q u e z . 
D o n Te l e s fo ro G a r c í a G o n z á l e z . 
Po r . la A s o c i a c i ó n P r o v i n c i a l de £ 

p r é s a n o s de C h u r r o s y Patatas Fritas-
D o n J o s é L u i s M a r t í n A m b i t e . 
D o n L u i s F e r n á n d e z R o d r í g u e z . 
D o n C a r l o s S á n c h e z D o m í n g u e z . 
A c t u a r á de Pres iden te , en forma ' 

t e rna t i va c a d a a ñ o , un empresar io . 
t rabajador de los que fo rmen la 
s ión par i ta r ia . L a d e s i g n a c i ó n de K r < ¡ J , 1 . p u n t a r í a . i_a u e s i g i i a n ^ " — 
dente en la p r i m e r a r e u n i ó n se: ete* 
rá po r sor teo , de Secre ta r io de A I -

a c t u a r á un empresa r io o trabajado 
fo rma t a l , que cu an d o presida un ^ 
presar io la C o m i s i ó n , e l Secretario 
A c t a s s e r á t rabajador y viceversa. ^ 

A r t . 26. L e g i s l a c i ó n a p l i c a b l e ^ 
lo no previs to en el presente L o n * 
se e s t a r á a lo d ispues to en la l e p l s a

 r ¡ 1 

general y en la O r d e n a n z a Labora l 1' 
las Industr ias de A l i m e n t a c i ó n , 
t á n d o s e a i s ladamente las m o d i f i c a ^ fl 

q u e , c o n c a r á c t e r g e n e r a l , p u ü 

producirse durante la v igencia del F 
s e n t é , en la l e g i s l a c i ó n mencionada 

TABLA SALARIAL ACORDADA POJ 1 A 

(OMISION NEGOCIADORA D*V y 

CONVENIO PROVINCIAL DE «MAJ*? 
PATATAS FRITAS» DE MADRID 1 

PROVINCIA 

CATEGORIAS 
ssl A' 

Técnicas: 4 4 . ^ 
D i r e c t o r de f a b r i c a c i ó n 40.1'^ 
Jefe de f a b r i c a c i ó n 3 4 . ^ 
Jefe de m a n t e n i m i e n t o ••• 
M a e s t r o o b r a d o r o encargado £jfÑ 

de ta l ler 31.^" 
Jefe de a l m a c é n 

A d m i n i s t r a t i v o s : 44. 86* 
D i r e c t o r A d m i n i s t r a t i v o 4 0 l í , ¡ 
Jefe A d m i n i s t r a t i v o •; • • yf¡,111 

O f i c i a l A d m i n i s t r a t i v o de 1" \ \ . o - M 
O f i c i a l A d m i n i s t r a t i v o de 2.' 31.9J, 
A u x i l i a r A d m i n i s t r a t i v o 31 
Telefon is ta .' 4 0 . ^ 
Inspector de V e n t a s " Y 
V i a j a n t e o c o r r e d o r de p l a ' 35.^ 

za 35-2^5 
P r o m o t o r c o m e r c i a l 35 .2^ 
V e n d e d o r 37.07" 
V e n d e d o r A u t o v e n t a 

— • - ^ S A S O 

CATEGORIAS ^^J^^f" 
Obreros v subalternos: 
O f i c i a l i» f re idor , tostador o ^3(1 

manten imien to , etc 
O f i c i a l 2 . ' f re idor , tostador o ^ 7 

m a n t e n i m i e n t o , etc 
A y u d a n t e l , 0 # 
A l m a c e n e r o 6$ 
A p r e n d i z l . c r a ñ o 7 ^ 
A p r e n d i z 2." a ñ o 1.0^ 
Peones • L.gg 
Ordenanzas l.0# 
Porteros i . (K* 
Vig i l an te s 
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